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Faço saber que o Senado Federa( aprovou, nos têr­
mos do art. 42, inciso IV, da Constituição da República 
Federàtiva do Brasil, e en, Gilberto Marinho, Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 26, DE 1969 

Autoriza o Banco do Estado de Pernambuco 
S. A., como Agente Financeiro do mesmo Estado, 
a realizar operações de empréstimo externo. 

Art. l. 0 - É o Banco do Estado de Pernambuco 
S.A. (BA!\:DEPE), na qualidade de Agente Financeiro do 
Estado de Pernambuco, autorizado a contrair emprésti­
mos externos, até o valor equivalente a US$ 10.000.000,00 
(dez milhões de dólares), com aval do Banco do Brasil 
S.A., em nome e por conta do Tesouro Nacional, desti­
nados a financiar obras prioritárias do ·Plano Rodovüí.rio 
Esfadnal, desde que atendidas as exigências dos órgãos 
incumbidos da pOlítica econômico-fínanceira do Governo 
Federal. 

Art. 2. 0 - Os empréstimos a que se refere o artigo 
anterior serão pagos em 5 (cinco) anos, inclusive 2 (dois) 
anos de can~ncia, serão divididos em duas parcelas: a 
primeira com o Bankers Trust Company, de New York 
-EUA- até o valor de US$ 6.000.000,00 (seis milhões 
de dólares), a juros de 1,75% (um, setenta e cinco por 
cento) ao ano, acima da tâxa básica do Bankers Trust 
Co., e comissão de compromisso de 1/2% (meio por cen­
to) ao ano sôhre os saldos não utilizados; a segunda· par­
cela com o Crocker-Citizens National ]Jank, de São Fran­
cisco, Califórnia-EUA-até o valor de US$ 4.000.000,00 
(guatro milhões de dólares), correspondente a DM ., ... 
16.000.000,00 (dezesseis milhões de marcos alemães), ou 
o equivalente em outras moedas, a juros de 3% (três por 
cento) ao ano, acima da taxa b{lsica interbancária e co­
missão de compromisso de 1/2% (meio por cento) ao 
ano, sôhre os saldos não utilizados. 

Art. 3.0 
- Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 

Senado Federal, em 20 de novembro de 1969. -
Gilberto Marinho, Presidente do Senado Federal. 

',• 

BRASil .IA - D F 

FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têr­

rnos do art. 42, inciso IV, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e eu, Gilberto :rvlarinho, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 27, DE 1969 

Autoriza o Govêrno do Estado de Goiás, atra· 
vês elo Departamento ele Estradas de Rodagem, 
a contrair empréstimo externo de até US$ .•.•... 
8. 000.000,00 (oito milhões de dólares), com a fir­
ma Allis Chalmers Manufacturing Company, de 
~Iilwaukee, \Visconsin - Estados Unidos da Amé­
rica -, com aval do Banco do Estado da Gua­
nabara S.A., para aplicação em obras do Plano 
Rodoviário Estadual. 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado de Goiás auto­
rizado a realizar, com o aval do Banco do Estado da 
Guanabara S. A., operação de empréstimo externo, até 
o valor de US$ 8.000.000,00 (oito milhões de dólares 
norte~americanos), ou em outra moeda equivalente, com 
a firma Allis Chalmers Manufacturing Company, de 
Milwaukee, \Visconsin - Estados Unidos da América 
-, para atender aos encargos com a construção da 
rodovia G0-4 (trecho Cidade de Goiás-São Miguel 
do Araguaia), desde que atendidas as exigencias dos ór­
gãos encarregados da política econômico-financeira do 
Govêrno Federal, e às especificações do Departamento 
1'\acional de Estradas de Rodagem, relativamente às ca­
racterísticas daquele trecho rodoviário. 

Art. 2. 0 - O empréstimo a que se refere o art. I. 0 

deverá ser amortizado no prazo de 5 (cinco) anos, in­
clusive 1 (um) ano de carência, a juros de 8,5% (oito e 
meio por cento) ao ano, calculados sôbre os saldos de­
vedores, pagáveis semestralmente, em dólares, juntamen­
te com o principal e mais a comissão de fiscalização de 
até 2% (dois por cento) ao ano, sôbre os saldos devedo­
res, pagáveis em cruzeiros, obedecidas, ainda, as seguin­
tes condições para o reembôlso do principal: 

a) US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares) 
em 7 (sete) prestações semestrais, iguais e 
consecutivas, vencendo-se a primeira 12 
(doze) e a última 48 (quarenta e oito) meses 
após a assinatura do contrato; 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da Divisão Administrativa Chefe da Dl:visla lndust;rial 

NELSON CLEôMENIS BOTELHO 
Chefe da Seção de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SE(,:AO 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Assinatura Via Superfície 
Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 
Ano . . .. .. . .. .. .. . . . NCr$ 40,00 

Assinatura Via Aérea 
Semestre . . . . . . . . . . . NCrS 40,00 
Ano . .. . . . . . .. . . . . .. NCr$ 80,00 

Número avulso NCr$ 0,20 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCrS 0,02 
Tiragem: 30.000 exemplares 

b) US$ 3.000.000,00 (três milhões de dólares) 
em 9 (nove) prestações semestrais, iguais ~ 
consecutivas.. vencendo-se a primeira 12 
(doze) e a última 60 (sessenta) meses após 
a data da assinatura do contrato. 

Art. 3.0 
- Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 

ATA DA 24. a SESSÃO 
EM 20 DE NOVEMBRO DE 1969 

3.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6." Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. GILBERTO 
MARINHO E VICTORINO FREIRE 

As 14 horas e. 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Oscar Pas­
sos - Flávio Brito - Edmundo 
Levi - Cattete Pinheiro - Clo­
domir Millet - Victorino Freire 
- Sigefredo Pacheco - Walde­
mar Alcântara - Duarte Fill].o -
Dinarte Mariz - Manoel Villaça 
- Ruy Carneiro - Argemiro de 
Figueiredo - Domício Gondim -
João Cleofas - José Ermírio -
Teotônio Vilela - Arnon de Mel-

· la - Leandro Maciel - Josaphat 
Marinho - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - Raul Giuberti 
- Vasconcelos Tôrres - Aurélio 
Vianna - Gilberto Marinho -
Moura Andrade - José Feliciano 

Senado Federal, em 20 de novembro de 1969. 
Gilberto :Marinho, Presidente do Senado Federal. 

- Fernando Corrêa - Filinto 
Müller - Bezerra· Neto - Ney 
Braga - Antõnio Carlos - Gui­
do Mondin - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 36 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretãrio lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER 

N.0 101, DE 1969 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.u 23, de 1969. 

Relator: Sr. Edmundo Levi 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 23, de 
1969, que suspende a execução da Lei 

n.O 2 .144, de 26 de dezembro de 1963, 
do Município de Santo André, no Es­
tado de São Paulo. 

Sala das Sessões, em 20 de novem­
bro de 1969. - José Feliciano, Presi­
dente - Edmundo Levi, Relator -
Leandro Maciel. 

ANEXO AO PARECER 
N.O IOI,oDE 1969 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 23, de 1969. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inci-
so VII, da Constituição, e eu, ...... . 

............ , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N , DE 1969 

Suspende a execução da Lei n.0 

2 .144, de 26 de dezembro de 1963, 
do Município de Santo André, no 
Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- t suspensa, por incons­

titucionalidade, nos têrmos da decisão 
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definitiva proferida pelo Supremo Tri­
bunal Federal no recurso de mandado 
de segurança n.o 17.444, de 23 de 
maio de 1968, a execução cta Lei n.0 

2 .144, de 26 de dezembro de 1963, do 
Município de Santo André, no Estado 
de São Paulo. 

Art. 2.0 - Esta Resolução en~ra em 
Vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

PARECER 

N.0 102, DE 1969 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Decret-o .Legislativo 
n,0 1, de 1969 (n.0 96-A/68, na 
Câmara), que aprova o Decreto­
Lei n.0 358, de 20 de novembro 
de 1968, que autoriza a realização 
de operações de crédito adicio­
nais, para obtenção do equilíbrio 
_orçamentário da União. 

Relator: Sr. Argemiro de Figueiredo 

1. O presente Projeto aprova o De­
creto-Lei n.0 358, de 1968, que auto­
riza o Poder Executivo a realizar as 
operações de crédito adicionais que 
se fizerem necessárias para obtenção 
do equilíbrio orçamentário, até o u ... 
mite -de novecentos milhões de cru­
zeiros novos (NCr$' 900.000.000,00), 
na forma dos artigos 63 e 65, § 2.0 , 

da Constituição de 1967 (art. 1.0 ). 

2. As Letras do Tesou:r;o, Qriund_as Ç-as 
operações acima aludidas, poderão ser 
utilizadas no resgate de·· títulos qUe 
tenham sido emitidos para realização 
de operações. de crédito por antecipa­
ção de receita, de conformidade com 
o artigo 69. da Constituição (art. 2.o 
do citado Decreto-Lei). 

3. A· eip~sição de motivos do Mi~ 
nistro da Fazenda esclarece que, "em~ 
hora o BânCo Central do Bl;'asil tenha. 
-adquirido, devidamente autorizado 
pelo Conselho Monetário Nacional, 
Letras do Tesouro que geraram recur~ 
sos destinados a regularizar posições 
deficitárias da União, verificadas em 
5-3-68 5-4-68 e 3-5-68, não·mais conta 
com ctispontbilidactes que, sOnladas ao 
saldo do limite para emiSsão de Obri­
gações previsto na Lei n.0 5.373, de 
6-12-67, possam fazer face ao atual 
desequilíbrio orçamentário decorrentB 
dE! çlívidas do_ TeSourO para com o 

. a·anco dO Brasil e qUe lhe foram de·· 

bitadas por êste último". Conclui o 
Ministro, ·afirmando: 

"I?est~r.te\ e a fim de solucionar 
o probl~I.;\\-~1 não apenas do alu­
dido detidt .mas o do que se tem 
em perspectiva até o final do pre­
sente exercício, submeto à supe­
rior· consideração de Vossa ·Exce­
lência o projeto de decreto-lei em 
que proponho seja elevado o li­
mite das emissõeS de Letras do 
Tesouro, nos têrmos do parágrafo 
único do artigo 58 da Constitui­
ção." 

4. O artigo 55 .da atual Constituição 
atribui ao Presidente da República, 
em casos de urgênCia ou de interêsse 
_público, competência para expedir 
decretos~lels sôbre finanças públicas 
<ttem II). 
5. A Lei n.0 5.373, de 1967, que esti­
mou a Receita e fixou a Despesa da 
União para o exercício· financeiro de 
1968, diz que a Receita será reaJizada 

- mediante, além de outras, a Recei,ta 
de capital, estimada em pouco mais 
de seiscentos milhões de cruzeii'os no­
vos iNCr$ 600.000.000,00). 

6. O. artigo 8.0 dessa lei orçamen­
tária autorizou o Poder Executivo a 
tomar as medidas necessárias para 
manter os dispêndios compatíveis com 
o comportamento da receita, a fim de 
se obter, na execução, o equilíbrio or­
çamentário. preconizado pela Consti­
tuição de 1967. 

7. Dessarte, aquêle limite de cêrca 
de. seiscentos milhões de cruzeiros no­
vos (NCr$600.000.000,00) teve que ser 
ampliado para novecentos milhões de 
cruzeiros novos (NCr$ 900.000.000,00),_ 
a flm de que, no dizer do Sr. Ministro 
d8. Fazenda, possa cobrir uma situa­
ção deficitÚJa da União prevista até 
o final do exercício financeiro de 1968. 
8. Cumpre, ainda, salientar que ésse 
montante de novecentos milhões de 
cruzeiros novos iN Cr$ .900. 000. 000,00) 
situa-se aquém do liinite de dez por 
cenkl (10%) previsto no artigo 66, 
§ 3.0 , da Constituição de 1967, na me­
dida em que a Receita total estimada, 
para 1968, foi de pouco menos de treze 
bilhões e seiscentos· milhões de cru­
zeiros novos (NCi-$ 13.600.000.000,00). 
Ademais, no Orçamento de 1968 a 
Despesa Total é igual à Receita Total, 

. isto 'é, não foi .. prev;ista. qualquer si­
~ttiação _ def~ciyári~. s,alvo a aludida 
·operação de crédito por antecipação 

ou aumento da Receita, como parece 
estar se observando neste exercício de 
1969, na medida em que se adia, por 
três (3) meses, o" recolhimento de par­
celas do impôsto de renda. 
9. Por êsses motivos, opinámos pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 19 de no­
veinbro de '1969. - João Cleofas, Pre­
sidente, no exercício da Presidência 
- Argemiro de Figueiredo, Relator -
Carlos Líndenberg- - l\fello Braga -
Mem de Sá - Milton Trindade -
Pessoa de Queiroz - Fernando Cor­
rêa - José Ermírio - Leandro Maciel 
- Clodomir .Millet. 

PARECER· 
N.o 103, DE 1969 

da Comissão de Finanças, sô­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 3, de 1969 (n.0 1.959-A, de 1968, 
na Câmara), que concede pen~ 

são especial ao ex-servidor Leo­
poldo Vieira Mac~ado, da então 
Diretoria Regional dos Correios e 
Telégrafos em Vitória, Estado do 
Espirito Santo, submetido à con­
sideração da Câmara dos Depu­
tad{)s nos têrmos do art. 54, § 1.0 , 

da Constituição Federal de 1967. 

Relato-r: Sr. Pessoa de Queiroz 
O Senhor Presidente da Repúbl!ca, 

com a Mensagem n.0 798, de 1968, na 
forma do art. 54, §§ 1.0 e 2.0 , da Cons­
tituÍção de 1967, submete ao Congres­
so Nacional projeto de lei concedendo 
pensão especial ao ex -servidOr '~eo­
poldo Vieira Machado, em · bàse cor­
respondente a 50% (cinqüenta por 
cento) do vencimento do cargo de 
Porteiro, nive1 9-A, do Quadro III, 
Parte Permanen~e. do extinto Minis­
tério da Viação e Obras Públlcas, do 
Quadro de Pessoal. do antigo Depar­
tamento dos Correios e Telégrafos. 
2. A Exposição de Motivos (E.M. n.o 
00762, de 1968) do Ministro de Esta­
do das Comunicações, que acompanha 
a mensagem, informa que, ~'conforme 
esclarecimentos do Diretor-Geral do 
Departamento dos Correios e Telégra­
fos ~ atual Emprêsa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - e- Pa.re"cer da 
Consultoria Jurídica dêsse Ministério, 
ficou comprovada. a completa, inva­
lidez do ex-servidor Leopol_do Vieira 
Machado, do Quadro III, Parte Per­
manente, do extinto Minisi.éÍ-io de 
Viação e Obras Públicas, ·atual Qua-
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dro de Pessoal do Departamento dos 
Correios e Telégrafos, dêsse Ministé­
rio, razões pelas quais aquêle ex-fun­
cionário faz jus à pensão especial, na 
conformidade do art. 8.0, item XVII, 
alínea c, da Constituição do Brasil, 
combinado com a Lei n.0 3.738, de 4 
de abril de 1960, regulamentada pelo 
Decreto n.0 452, de 4 de janeiro de 
1962". 

3. A proposição que ora apreciamos 
é idêntica a muitas outras, também 
de iniciativa do Poder Executivo, vi­
sando a amparar ex-servidores. 

4. Na Câmara, mereceu parecer fa­
vorável das Comissões de Constitui­
ção e Justiça e de Finanças e foi, fi­
nalmente, aprovado. 

5. No que compete a esta Comissão 
examinar, nada há que possa ser 
oposto ao Projeto, razão por que, ten· 
do em vista, ainda, a existência de 
precedentes, opinamos pela sua apro· 
vação. 

:t o parecer. 

Sala das Comissões, em 19 de no­
vembro de 1969. - Argemiro de Fi· 
gueiredo, Presidente - Pessoa de 
Queiroz, Relator - José Ermírio -
Carl()S Lindenberg - Mello Braga -
João Cleofas - Fernando Corrêa -
Milton Trindade - Leandro Maciel 
- Mem de Sâ - Clodomir Millet. 

PARECER 
N.0 104, DE 1969 

da Comissão de Finanças, SÔ· 

bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.• 202, de 1968 (n.0 1.925-B/68, 
na Câmara), que autoriza o Po~ 
der Executivo a abrir ao Minis· 
tério da. Educação e Cultura o 
crédito especial de NCr$ 22.000,00 
(vinte e dois mil cruzeiros novos) 
para atender às despesas com a 
manutenção e aparelhamento do 
Ensino Primário no Território 
Federal de Fernando de Noronha. 

Relator: Sr. Aurelio Vianna 

A Mensagem Presidencial n.0 751, de 
7 de novembro de 1968, acompanhada 
de ·exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado do Planejamento 
e Coordenação Geral, encaminhou, na 
forma do art. 54, parágrafos 1.0 e 2.0 , 

da Constituição de 1967, projeto de lei 
autorizando o Poder Executivo a abrir, 
ao Ministério da Educação e Cultura, 

o crédito especial de NCr$ 22.000,00 
(vinte e dois mil cruzeiros novos), pa­
ra atender às despesas com a manu­
tenção e aparelhamento do Ensino 
Primário no Território Federal de 
Fernando de Noronha. 

Acontece, no entanto, que durante 
o período de recesso do Congresso Na­
cional foi baixado o Decreto-Lei n.0 

363, de 19 de dezembro de 1968, pelo 
qual já foi a· Poder Executivo auto­
rizado a abrir o crédito especial a que 
se refere o presente Projeto. 

Diarite do exposto, superada que es­
tá a matéria, resta apÉmas a esta Co­
missão mandar arquivar o Projeto 
presente. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 19 de no­
vembro de 1969. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Presidente - Aurélio Vian­
na, Relator -'Carlos Lindenberg -
Mello Braga - Mem de Sá - Milton 
Trindade - José Ermírio - Pessoa 
de Queiroz - Leandro Maeiel - Clo­
domir Millet. 

PAitECER 
N.0 105, DE 1969 

da Comissão de Financ~as, sô­
bre o Projeto dê Lei. da Câmara 
n.• 198, de 1968 (Projeto de Lei 
n.0 l.537~B, na Casa de origem), 
que reconhece de utilidade públi~ 
ca as unidades do "Lions Clube" 
e do "Rotary Club do Brasil", e 
dá outras providências. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

A proposição, ora submetida ao exa­
me desta Comissão, reconhece de uti­
lidade pública os "Lions Clube do 
Brasil", os "Rotary Club do Brasil" e 
tôdas as suas unidades existentes no 
País, sociedades civis sem fins lucra~ 
ti'vos, com prazo de duração indeter~ 
min~dos e filiados, respectivamente, à 
Associação Internacional dos "Lions 
Clubes" e "Rotary International". 

O reconhecimento alcança, também, 
as sociedades. "Casa da Amizade", 
constituídas pelas espôsas de rotaria­
nos e dedicadas à assistência aos des­
validos. 

Na Câmara, o projeto foi analisado 
"pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça, que opinou pela sua constitucio­
nalidade, ressaltando que estavam 
atendidas as exigências da Lei n.0 91, 

de 28 de agôsto de 1935, e as do De­

creto n." 50.517, de 1961, qúe a regula­
menta, quais ·sejam: 

a) prova de aquisição de perso­
nalidade jurídica; 

b) efetivo funcionamento e pres­
tação, pelas duas entidades, de 
serviço desinteressado à socie­
dade; 

c) ausência de remuneração para 
os cargos da diretoria e ausên­
cia de bonificações, lucros ou 
dividendos; 

d) exercício de atividade filan­
trópica de caráter geral· e in­
discriminado, há mais de três 
anos; 

e) moral ilibada dos diretores; 

f) disposição de cumprir as exi­
gências legais decorrentes da 

declaração de utilidade 
pública. 

A Comissão considerou válida a 
co~provação feita pelas duas organi­
zações interessadas no bem~estar cí­
vico, social e moral da comUnidade 
em que atuam, e aprovou a proposi­
ção. 

No que compete a esta Comissão 
' examinar, nada há que possa ser 
oposto ao projeto. Ao contrário, jul­
gamos justo o que a proposição obj~­
tiva, diante dos relevantes serviços 
prestados pelo "Lions Clube" e pelo 
"Rotary Club", no que se relaciona com 

o incentivo ao espírito de respeitosa 
consideração entre os povos do mun­
do e ao desenvolvimento do· compa­
nheirismo. 

Em lace do exposto, somos pela 
aprovação do presente Projeto. 

Sala das Comissões, em 19 de no­
vembro de 1969. - Argemiro de Fi .. 
gueiredo, Presidente Clodomir 
Millet, Relator - Carlos Lindenberg 
- João Cleofas - Mello Braga __ 
Mem de Sá - Milton Trindade -
Fernando Corrêa - Pessoa de Quei­
roz - José Ermírio - Leandro Ma­
ciel. 
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PARECERES 
N.0 ' 106 E 107, DE 1969 

sóbre o Projeto de Lei da Câ~ 
mara n.0 195, de 1968, que auto~ 
riza o Poder Executivo a, emitir 
sêlo postal comemorativo do se­
gundo centenário de Itapeva -
Estado de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PARECER N.• 106 

Da Comissão de Transportes, Co~ 
municações e Obras Públicas 

Relator: Sr. José Leite 

O presente Projeto, oriundo da Câ· 
mara dos Deputados, autoriza a 
emissão de sélo postal comemorativo 
do segundo centenário da cidade de 
Itapeva (SP), transcorrido em setem­
bro passado. 

A matéria é regulamentada pelo 
Decreto n.• 44. 745/58, que determina 
caber à Comissão Filatélica a com­
petência para elaborar programas 
anuais das séries de selos impressos 
pela Casa da Moeda. 

O parágrafo prJmeiro do art1go 1.0 , 

no entanto, dispõe: "A emissão será 
feita em setembro de 1969". 

Assim, não obstante a louvável ini­
ciativa no sentido de homenagear o 
referido Município, tendo em vista 
que as festividades do bicentenário 
já ocorreram durante o recesso do 
Congresso, opinamos pelo arquiva­
mento do presente Projeto de Lei. 

Sala das Comissões, em 6 de novem­
bro de 1969. - Sebastião Archer, Pre­
sidente eventual- José Leite, Relator 
- João Cleofas - Carlos Lindenberg 
- Arnon de Mello - Paulo Tôrres. 

PARECER N.0 107 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Argemiro de Figueiredo 
O Projeto em exame autoriza a 

emissão de sêlo postal em comemora­
ção ao segundo centenário de Itapeva, 
Estado de São Paulo, transcorrido em 
25 de setembro de 1969. 

Opinando sôbre a matéria, assim se 
manifesta a Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas: 

"0 parágrafo primeiro do arti­
go· 1.0 , no entanto, dispõe: 
"A emissão será feita em setem­

bro de 1969." 
Assim, não obstante a louvável 
iniciativa no sentido de homena-

gear. o referido Município, tendo 
em Vista que as festividades do 
bicentenário já ocorreram du­
rante o recesso do Congresso, opi­
namos pelo arqulvamento do 
presente Projeto de Lei." 

Isto considerado, e por entendermos 
que a Comissão de Transportes, Co­
municações e Obras Públicas situou 
o problema nos seus exatos têrmos, 
somos, igualmente, pelo arquiva­
mento. 

Sala das Comis·sões, em 19 de no­
ll'embro de 1969. - João Cleofas, Pre­
:5idente, no exercicio da Presidência 
·- Argemiro de Figueiredo, Relator -
Carlos Lindenberg - Mello Braga -
~'\tem de Sá - Milton Trindade -
Pessoa de Queiroz - Fernando Cor­
rêa - José Ermírio - Leandro Ma· 
ciel - Clodomir Millet. 

PARECER 
N.0 108, DE 1969 

da Comissão de Finanças, sô­
bre o Ofício S-2, de 1967, do Sr. 
Governador do Estado de São 
Paulo, solicitando autorização do 
Senado Federal para efetuar 
aquisição de material hospitalar, 
mediante financiamento no valor 
total de NCr$ 6.000.000,00 (seis 
milhões de cruzeiros novos), 

Relator: Sr. João Cleofas 

o Sr. Governador do Estado de São 
Paulo (através do Ofício n.0 472, de 
1966), nos têrmos do artigo 45, inciso 
li, da Constituição de 1967, solicitou 
ao Senado Federal autorização para 
efetuar aquisição de material hospi­
talar, mediante financiamento es­
trangeiro, nos têrmos do contrato fir­
mado com a SIEMENS AKTIENGE­
SELLSECHAFI', da Alemanha e a 
Companhia Générale de RadJologie, 
da França. 

2. Esta Comissão, através do Ofício 
102/CF/68, solicitou ao Govêrno do 
Estado de São Paulo providências no 
sentido de ser satisfeita a exigência 
constante do art. 343, letra b, do Re­
gimento Interno, além de informa­
ções sôbre as novas condições de pa­
gamento e amortização de capital e 
juros. 

· 3. Acontece, porém, que o Poder Exe­
cutivo, durante o período de recesso 
do Congresso Nacional, autorizou, 
através do Decreto-Lei n,0 733, de 5 

de agôsto de 1969, o Govêrno do Es­
tado de São Paulo a celebrar o con­
trato em causa. 

4. Diante do exposto, já tendo sido 
atendida a presente solicitação, opi· 
namos pelo seu arquívamento. 

Salas das Comissões, em 19' de nq- 1 

vembro de 1969. - Argemiro de Fi·· 
gueiredo, Presidente - João Cleofas, 
Relator - Carlos Lindenberg- Mello 
Braga - Mem de Sá - Milton Triil~ 
dade - José Ermírio - Fernando 
Corrêa - Pessoa de Queiroz - Lean­
dro Maciel - Clodomir Millet, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência deferiu hoje 
o Requerimento de Informações n.0 

65/69, de autoria do Senador Bezerra 
Neto, aos Ministérios da Agricultura 
e da Indústria e do Comércio. 

O SR. PRESIDENTE (Giiil..._ l!l!a­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rio. 

ll lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 67, DE 1969 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de intersticio e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 205, de 1968, que altera o 
Quadro do Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Superior do Trabalho, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 20 de novem­
bro de 1969. - Filinto Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -A matéria passará a figurar 
na Ordem do Dia q.a sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto 1\la­
rinho) - Tem a palavra o primeiro 
orador inscrito, o Sr. Senador Arnon 
de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr. 
Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o segundo 
orador inscrito, o Sr. Senador Auré­
lio Vianna. (Pausa,) 

Está ausente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma~ 
rinho) - O terceiro orador ihscr1to é 
o Sr. Senador Carlos Lindenberr. a 
quem concedo a palavra. 

\ 
\ 
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O SR. CARLOS LINDENBERG (Lê 
o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, todos o povos do 
Mundo recebem sempre um nôvo Go­
vêrno com satisfação e principalmen­
te com muitas esperanças. O Brasil 
não fóge à regra, embora na atual 
conjuntura lamentando profunda­
mente o imprevisto que afastou da 
Presidência da República o eminente 
Marechal' Arthur da Costa e Silva, a 
quem rendemos tôdas as homenagens, 
pelas suas qualidades pessoais, de ci­
vismo, de patriotisrilo, de dedicação 
à causa pública, a ponto de sacrificar 
sua· própria saúde no exaustivo tra­
balho de govêrno, à procura do bem 
do povo e da grandeza da Pátria. Es­
pírito eminentemente democrata, o 
povo e a história hão de fazer-lhe 
justiça, não só quanto a extraordiná­
ria atuação desenvolvimentista de sua 
administração, abrangendo todos os 
setores de atividades do País, como 
particularmente quanto à.s providên­
cias heróicas que foi levado a tomar, 
sem dúvida contra seus próprios prin­
cípios, para salvar, porém, o Brasil 
do caos, da traição, da mazorca e pre­
servar o futuro da própria democra­
cia. 

·Esta Casa do Congresso já prestou 
à S. Exa., o Presidente enfêrmo, as 
justas homenagens que lhe são devi­
das pela Nação inteira, de respeito, 
admiração e gratidão imorredoura, 
pelo muito que, em tão pouco tempo, 
fêz pela Pátria brasileira. 

Mas no torvelinho da vida, como 
nas batalhas, quando os desígnios dos 
Céus afastam um chefe, outro assume 
o seu pôsto, nem sempre recebido çom 
esperanças. Raríssimas vêzes é obri­
gado a fazê-lo por especialíssimas 
circunstâncias ou imperativos da pró­
pria consciência. No atual caso brasi­
leiro, sabe a Nação inteira que o nôvo 
Pi-esidente Emílio Garrastazu Médici 
não só foi obrigado pelas circunstân­
cias e Imperativos patrióticos de cons­
ciência a aceitar a Primeira Magis­
tratura da Nação, como foi recebido 
por todos os habitantes dêste País, 
com as mais fundadas esperanças em 
sua atuação. E essas esperanças se 
fundaram justamente na sua relutân-

. cia em aceitar as pesadas responsa­
bilidades a que era chamad{) e, prin­
cipalmente, depois, em seus pronun­
ciamentos quando já deliberado acei­
tar os extraordi~ários encargos de 

govêrno. As suas palavras, os seus 
discursos, as suas afirmações, já fo­
r.am analisadas nesta Casa, onde S. 
Exa. conquistou imenso crédito de 
confiança que estamos· certos e dese­
josos de que não será esgotado em 
todo o seu período de govêrno. 

Nós que temos alguma sensibilida­
de política, sentimos que tôdas as 
classes sociais, todo o povo e os que 
se dedicam sinceramente a ativida­
des político-administrativas, confiam 
na ação segura, serena, democrática 
e enérgica do Govêrno, para que a 
Nação dentro da ordem, do respeito 
às Leis, aos deveres e direitos de ca­
da um, possa alcançar as metas de 
desenvolvimento que todos nós alme­
jamos. 

Sentimos, nós que vivemos com o 
povo, que a imensa maioria dos que 
trabalham, deseja apenas paz, ga­
rantias, tranqüilidade, segurança e 
meios, para que possa, sem preocupa­
ções e angústias cumprir suas tarefas 
do dia a dia, que somadas constituem 
a grandeza da Pátria. 

Em particular, o Sr. Presidente Ge­
neral Emílio Garrastazu Médici, com 
o seu discurso de posse, deu ao lavra­
dor brasileiro não apenas novas espe­
ranças, mas, o respeito que êle merece 
e o compromisso de dar-ll)e a impor­
tância a que faz jus, integrando-o 
definitivamente no complexo de de­
senvolvimento que impulsiona o País. 

·.r.rão se pode negar, sem a prática 
de profunda injustiça, que os Gover­
nos da Revolução, infinitamente mais 

·do que quaisquer outros anteriores, 
deram à lavoura um nôvo sentido de 
vida e orientação, ampliando extraor­
dinàriamente o crédito agrícola, os 
meios de transporte, comunicações, a 
eletrificação rural e procurando im­
plantar a assistência técnica, à saú­
de e à educação, o que muito concor­
reu para seu reflorescimento, cujos 
resultados estão aparecendo. 

Mas, 9 atual Presidente, fazendo sua 
profissão de fé como homem do cam­
po, em resumo magistral que não pos­
so deixar de repetir aqui, definiu sua 
compreensão quanto ao lavrador, sua 
orientação, sua ação e seu programa 
de Govêrno nesse importante setor, 
com as palavras seguintes: 

"Homem do campo, creio no ho­
mem e no campo. E creio em que 

o dever desta hora é a integração 
do homem do interior ao processo 
de desenvolvimento nacional. E, 
porque assim o creio, é que tudo 
darei de mim para fazer a revo­
lução no campo, revolução na 
agricultura, no abastecimento, na 
alimentação. E sinto que isso não 
se faz sàmente dando terra a 
quem não tem, e quer, e pode 
ter. Mas se faz, levando ao campo 
a escola, ali plantando asSistên­
cia médica e previdência rural, 
mecanização, o crédito e a se- . 
mente, o fertilizante e o corretivo, 
a pesquisa genética e a perspecti­
va de comercialização. E tenho a 
diversificação e o aumento da 
produção agrícola, a ampliação 
das áreas cultivadas e a elevação 
da renda rural como essenciais à 
expansão de nosso mercado inter­
no, sem o qual jamais chegaremos 
a ter uma poupança nossa, que 
nos torne menos dependentes e 
acione, com o nosso esfôrço, alia­
da à ajuda ·externa, um grande 
projeto nacional de desenvolvi­
mento." 

Tais afirmações nos induzem a que 
o setor agrícola será prioritário no 
atual Govêrno, que dará ao lavrador 
a importância e o respeito que mere­
ce, pelos serviços que presta à Na­
ção. creio também na terra, no ho­
mem do campo, na rigidez de seus 
músculos, no suor de seu trabalho 
que dá de comer a quem tem fome. 

Incorporo-me entre aquêles que não 
compreendem como um País, ainda 
mais da extensão do nosso, possa in­
dustrializar-se sem ter uma agricul­
tura com bases sólidas para cumprir 
suas finalidades internas e externas. 

Sem querer criticar porque recor­
damos até com euforia, que a indus­
trialização em marcha tem trazido ao 
País os mais dilatados benefícios; que 
aos operários da indústria, do comér­
cio, do transporte, aos trabalhadores 
das cidades, enfim, deu-se, com intei­
ra justiça todo a~paro, tôdas as faci­
lidades, t.ôda assistência e âs suas 
famílias, equiparando-os nos seus di­
reitos, aos povos mais civilizados. 

Não podemos esconder, também, 
que êsse progresso material e moral, 
seduziu uma verdadeira massa popu­
lacional dos campos para as cidades, 
_criando as mais sérios problemas so-
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ciais que desafiam a capacidade dos 
governantes. 

E era natural que isso acontecesse, 
porque é humano que todos preten­
dam uma vida melhor para si e para 
os seus. Abandonado no interior à sua 
própria sorte, sem assistência pràti­
camente de espécie alguma, tão res­
trita ela é, vivendo sob todos os 
sacrifícios e dificuldades, apenas lem­
brado, é verdade, sempre, pelo fisco 
muitas vêzes grosseiro e inclemente, 
nem sempre capacitado ou honesto, 
ou por um polícia desregrado, per­
verso, achacador, é justo que o lavra­
dor recebendo as notícias do que vai 
pelas cidades grandes, venda, desfa­
zendo-se das terra?, dos bens, da 
criação, em busca de nova vida, pro­
tegida pelas leis, pelas associações, 
pelos clubes, pelos sindicatos, pelos 
govêrnos. E as favelas se avolumam 
e os desajustados, homens, mulheres, 
jovens e crianças, muitas vêzes pe­
rambulam pelas ruas, seguidos pelas 
conseqüências dolorosas que se con­
vencionam como problemas sociais. 
Braços que pararam de produzir ali­
mentos, bocas que continuam a pedir 
alimentos. 

A ênfase que o Sr. Presidente deu 
às suas afirmações no que tange ao 
homem do campo, fato ocorrido pela 
primeira vez no Brasil, trouxe aos que 
teimosamente insistem no labor agro­
pecuário, aos que amam a terra da­
divosa, um nôvo alento, confiança, 
entusiasmo, e a certeza de que a re­
volução na agricultura, preconizada 
por S. Exa., será o toque mágico a le­
var o Brasil independente, livre, so­
berano e progressista aos destinos de 
uma grande Nação. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Vasconcelos Tô.rres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisã-o do oradol".) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, vou com as 
minhas palavras, consignar nos Anais 
do Senado Federal· um memorável 
feito na vida desportiva brasileira. 
Diria até, acertadamente, na vida 
desportiva da América Latina. l!:ste 
País, que é apontado lá fora como 
subdesenvolvido, como um povo in­
dolente, tropical, incapaz de esfôrço 
físico, acaba de registrar um acon~ 

tecimento que pode bem se constituir 
na sJmbologia da ra<;a, da capacidad~ 

-do homem brasileiro, em realizar, no 
curso de um setor atlético uma cam­
panha que não repercute sàmente no 
Brasil: mas em todo o mundo. E êste 
Brasil é tão dificil. tão juro que, tal­
vez, não venha a dar ao fato a res­
sonância que êle está tendo, para 
nossa felicidade, extrafronteira. 

Vou registrar, nos Anais do Senado, 
o nome de um jovem brasileiro -
Edson Arantes do Nascimento, co­
nhecido pela alcunha de. Pelé e que, 
Sr. Presidente, no dia de ontem al­
cançava, na história do chamado 
football associaUon, uma posição des­
tacada, Unica em todo o mundo, de 
ter, apesar de sua juventude, conse­
guido fazer mil goals em todos os 
prélios ern que tomou parte. 

Sr. Presidente, é a juventude que se 
exalta Por si mesma, é o homem bra­
sileiro, e que, embora a sua pigmen­
tação epitelial não seja a da maioria 
- porque, neste Brasil, não há ra­
~ismo, a não ser de um grUpo re­
trógrado e inconveniente, que não se 
afina com o sentimento de patrio­
tismo - representa êle uma das ra­
ças que ajudaram a construir êste 
Brasil. E cóm esfôrço imenso, porque 
foi o da mão-de-obra, foi o do suor, 
foi o da luta, aquêle descendente da 
Mãe Preta brasiJeira que alimentou 
vários senhores brancos, vários ioiôs, 
para citar a linguagem de tanta pre­
dileção do nosso sociólogo Gilberto 
Freire; êsse homem modesto, oriun­
do, como quase todo o desportista 
patrício, de família pobre, de famí­
lia modesta, de família humilde, nas­
cido no remoto, e sem maior ativi­
dade econômica, lugar de Minas Ge­
rais chamado Três Corações, pelo 
seu esfôrço, pelo seu espírito de dis­
ciplina, pela sua compreensão, longe, 
estava de supor que, um dia, ia tor­
nar-se um símbolo da nacionalidade, 
como o é. 

O esporte e a arte levam um País 
à projeção, na comunidade universal. 
Hoje essa figura - não é segrêdo 
para ninguém; lá fora os Senadores e 
Deputados que têm viajado sabem, e 
esta é a verdade que quero dizer 
aqui na homenagem que estou pres­
tando na pessoa dêsse player à pró­
pria juventude desportiva brasileira 
- lá fora se conhece Brasília e lá 
fora se- conhece Pelé. 

O Sr. Mem de Sá - Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
PoJs não, com prazer. 

O Sr. Mem de Sá - Quero dizer a 
V. Exa. que me associo, com t()do 
prazer, de todo coração, à homena­
gem que V. Exa. está prestando a um 
dos maiores brasileiros que atualmen­
te vivem no Brasil e que é o brasileiro 
mafs conhecido em todo o mundo. In­
felizmente, ainda é mais conhecido 
do que Brasília. Enquanto Brasília 
custou um horror para o BrasH, Pelé 
dá divisas para o nosso País. Mas 
Pelé não é só o maior dos jogadores 
de futebol que tem havido no mundo 
- êle é conhecido universalmente. 
Jamais ho:uve maior jogador de fu­
tebol do que o ilustre coestaduano de 
Auro de Moura Andrade, que é, no 
Parlamento, uma espécie de Pelé e é 
também um exemplo de cidadão. 
Pelé é também filho exemplar, Irmão 
exemplar, marido exemplar, cidadão 
exemplar, homem revestido da melhor 
moral, homem que tem recusado, co­
mo recusou, na norteamérica, contra­
to de 500 mil dólares para fazer pro­
paganda de cigarro. E afirma que 
não faz propaganda nem de cigarro 
nem de álcool, para não dar exemplo 
à mocidade de instrumento de vício. 
Homem que realizou o que jamais 
nenhum outro homem reaUzou, que 
foi completar mil gols, e que, ao cho­
rar de emoção abraçado com a bola, 
teve, nesse instante culminante da 
sua vida, um só pensamento. Nesse 
momento em que todo homem pensa 
em si, Pelé disse: "Peço que todos au­
xiliem as crianças pobres, todos pen­
Sem nas crianças pobres e ajudem as 
crianças pobres". Pelé, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, merece a homenagem 
do Senado da República, represen­
tando o Brasil, porque Pelé é a gló­
ria do Brasil e dos brasileiros. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Que palavras admiráveis! Poderia, Sr. 
Presidente, dar pràticamente por 
cumprida a minha missão na tribuna. 
Eu aduziria às corretas e sensatas 
palavras do eminente Senador Mem 
de Sá, caracterizando um homem de 
família, também, e que, na hora· da 
emoção, pensou nas crianças brasi­
leiras. Como S. Exa. acentou muito 
bem, êle pensou na -sua família, eu 
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actuziria ainda que Pelé é o exemplo 
, da crianÇa pobre que chega ao piná­
culo da glória, que projeta o nosso 
Pais no exterior. Sua capacidade de 
identificação com o povo, o amor que 
tem ao País, tudo isto faz com que 
Edson Arantes do Nascimento seja um 
sim]Jolo da juventude brasileira, que 
nãq é aquela pintada por alguns so­
ciólogos e futurólo;os apressados; 
pelo contrário, êle é exemplo de tena­
cidade, de lealdade e do espirito fa­
miliar. 

Sr. Presidente, sinto-me à vontade. 
Hoje instei junto a Senador por Se­
nador para que, no inStante da vinda 
dêsse desportista a Brasília, o Senado 
não fique omisso nas manifestações 
que serão prestadas a êsse jovem bra­
sileiro. 

Queria citar só o fato - e aqui ca­
be o elogio - de que o Departamento 
de Correio e Telégrafos acaba de emi­
tir um sêlo com a efígie do jogador 
que já. não pertence mais a Três Co­
rações nem a Bauru, onde iniciou sua 
carreira futebolística, mas é o jogador 
de todo o Brasil, é um atleta da Amé­
rica La tina. 

Os Correios e Telégrafos, Sr. Pre­
sidente, que às vêzes - e aí cabe per­
feitamente a observação sensata do 
Senador Mem de Sá -mas nem sem­
pre está identificado com os grandes 
acontecimentos nacionais, desta vez 
foi fiel. Porque, quer queiram ou não, 
eu duvido que haja, hoje, um brasi­
leiro que não esteja entusiasmado 
com ésse feito. Todos temos orgulho 
de saber que um patrício nosso, Já fo­
ra, é exaltado, é estimado, é respeita­
do, é querido. E provando, St. Presi­
dente - faço questão de dar ênfase 
a estas minhas palavras~, que· o bra­
sileiro não é êsse molenga, êsse amor­
fo, êsse homem que viv~ à margP.m 
das atividades desportivas. 

Os srs. Senadores sabem que o es­
porte é masculinidade, é capacidade 
física; é rendimento além da capaci­
dade humana, e faz que muitas vêzes 
o cidadão supere a si .mesmo para re­
presentar a Pátria, como Pelé repre­
sentou várias vêzes, no estrangeiro e 
nos campeonatos interamericanos. 

St. presidente, hoje, eu pedi a vá­
rios Senadores que apoiassem a ini­
ciativa de trazer o jogador Edson 
Arantes, do Nascimento ao gabinete 

do Presidente do Senado. ~I e vai ser 
recebido em audiência especial pelo 
Sr. Presidente da República, vai ser 
homenageado pela Academia Brasilei­
ra de Letras - e sabem y. Exas. 
que a Academia é muito ciosa das ho­
menagens que presta. e, pelo que te­
nho conhecimento, talvez seja a pri­
meira homenagem dêste gênero, pois 
o acadêmico imo·rtal geralmente ê fi­
gura difícil -, mas já está marcado o 
encontro de Pelê com aquêles que re­
presentam a intelectualidade patrícia. 

Gostaria d.e informar - e aqui cabe 
um elogio a nosso Colega Jarbas Pas­
sarinho - o Ministro da Edur.ação e 
Cultura receberá em audiência espe­
cial o grande jogador, como também 
o receberão as Assembléias Legislati­
vas em funcionamento, as Câmaras 
Municipais e o povo brasileiro. 

Não é pelo fato do milésimo gol, e, 
sim, pela projeção internacional que 
o episódio, ontem ocorrido, alcançou, 
com dimensão de que nem de leve, 
sequer remotamente, minhas palavras 
podem dar notícia. 

O Sr. Mem de Sá - Permite V. 
Exa.? 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
. Com grande pra'zer concedo o aparte 

a V. Exa., Senador Mem df Sá. 

O Sr. Mem de Sá - Vou concluir o 
que V. Exa. está dizendo com tôda 
propriedade. Creio, o Senhor Presi­
dente da República não só deve re­
ceber Pelé, como deve fazer o que a 
Rainha Elizabeth, da Inglaterra, fêz. 

·o SR. VASCONCELOS TôRRES­
Antecipa o nobre Colega meu racio­
cínio. 

O Sr. Mem de Sá - A Rainha da 
Inglaterra já deu comenda a um jo­
gador de futebol, jogador êsse que não 
é ·maior que Pelé. O mais famoso jo­
gador de futebol da Inglaterra -
Stanley Mathews - foi agraciado pe­
la soberana. Os Beatles também o fo­
ram. Portanto, não é nada demais 
que Pelé receba também uma comen­
da nacional do Brasil. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Perfeito. E justíssimo. 

O Sr. Mem de Sá - Posso dizer 
mais a V. Exa.: como nós, pensa o 
ilustre Senador que está ao meu lado 
e tem autoridade para falar, porque 
conhece bem as questões ~diPlomá ti-

c as e é homem de alta lfnhilgem: · 
S. Exa. me dizia que, na Espanha, 
também uma grande bailarina .. Lucero 
Tena, foi agraciada pelo Generalíssi­
mo Franco, como bailarina, pela gló­
ria, pelo renome que ela tem trazido 
para sua pátria. 

O SR. VASCONCELOS TôRRF.S­
Perfeito. É o pensamento do Senado 
que V. Exa. neste instante, consubs­
tancia. Eu chegaria até lá, numa con­
clusão lógica, nas palavras que estou 
desenvolvendo, no dia O;e hoje. 

Os Beatles foram elevados à cate­
goria de Pares do Reino. Eu dizia, há 
pouco, que o esporte e a arte é qu~ 

consagram uma Nação. 

Comungo em gênero, n-:mero e 
grau· com a intervenção oportuna de 
um homem, Sr. Presidente, que, ao me 
apartear, me confere um orgulho 
muito grande, porque todos sabemos 
que o Senador Mem de Sá é cioso 
em assuntos de protocolo e está 
olhando agora, com uma interpreta­
ção fidedigna, o sentimento de bra ... 
silidade, aquilo que acredito todo o 
povo brasileiro pensa. 

Devemos, e aqui vai a sugestão, es­
crever o nome de Edson Arantes do 
Nascimento no Livro Nacional do Mé­
rito. 2.le merece essa condecoração. 
~le, Sr. Presidente, além disso, talvêz 
pela importância que o esporte repre­
senta em nosso País, pode inspirar a 
consecução daquela velha batalha em 
que vários de nós, Senadores e Depu­
tados, há longos anos estamos empe­
nhados,· que é a criação do ministério 
dos esportes no Brasil. 

V. Exa. há de se recordar de que o 
terceiro Govêrno da Revolução, no 
momento em que era indicado como 
candidato apoiado pelas Fôrças Ar­
madas e depois, em convenção aceito 
pela nossa querida Aliança Renova­
dora Nacional .. em seu primeiro pro­
nunciamento à Nação, o General · 
Garrastazu Médici, ao que sei, se re­
feria ao esporte. E, Sr. Presidente, 
quem pode ignorar êsse potencial 
imenso? Quem vai a um estádio mu­
nicipal, estadual ou federal, quem vai 
ao Maracanã ou Pacaembu e vê a 
torcida aos milhares e às vêzes com 
bandeiras, com símbolos, não pode 
deíxar de aproveitar essa potenciali­
dade em beneficio de uma doutrina 
politica. Foi assim que entendi o pro ... 
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nunciamento do General Emílio Gar­
rastazu Médici quando acenava, não 
apenas para os estudantes, os traba­
lhadores, mas fazia referência espe­
cífica ao esporte. 

~le e todos nós sabemos aquilo que, 
na nossa linguagem comum, se cha­
ma um torcedor, que é, Sr. Presidente, 
como eu um flamengo, que é um grê­
mio do Rio Grande do- Sul, identifi­
cado com as côres da camisa que seu 
clube representa e compreendendo, 
perfeitamente, que o futebol não é 
apenas uma disputa entre clubes que 
se antagonizam no campo mas que 
constituem uma reserva que a Re­
volução deve aproveitar. Ignorando­
se, como às vêzes se ignora, essa po­
tencialidade, muitos desajustamentos 
se criam, quando êstes poderiam ser 
evitados. 

Cedo a palavra ao nobre Senador 
Arnon de Mello, que me havia solici~ 
tado o aparte. 

O Sr. Arnon de Mello - Nobre Se­

nador Vasconcelos Tôrres, em Jigeiro 
adendo ao aparte do Senador Mern de 
Sá, queria lembrar que a própria 
Academia de Letras, academia de 
imortais. vai homenagear Pelé. E o 
seu Presidente, o brilhante jornalis~ 
ta Austregésilo de Athayde, justifi­

cando a decisão, disse que cada um 
se faz imortal a seu jeito; e que Pelé 
é, também, um imortal na sua arte 
de jogar futebol. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 

E disse muito bem, porque não é um 
imortal no âmbito restrito de um es­
tádio; é imortal em todo o mundo! 

Falo, Srs. Senadores, com júbilo 
imenso. E, ao registrar êsse aconteci­
mento, eu tinha um compromisso de 
fazê-lo. E quero desligar quálquer vis~ 
1umbre, remoto sequer, de conotação 
política - porque Pelé é jogador do 
"Santos" e eu sou do Estado do Rio; 
quero que minhas palavras se possam 
constituir, mais tarde, nos elementos 
de pesquisa para que se diga que o 
Senado da República de hoje não é 
o Senado antigo, do Império, do pu­
nho de rendas. Não aceitavam, aquê­
les nossos avoengos antepassados, a 
discussão e o exame de certos assun­
tos populares, porque era a cúpula · 

relnol quem mandava. Hoje, não; se 
é tap.to mais Senador quanto mais se 
identifica com o povo, e o povo, Sr. 
Presidente, hoje tenl> um grande re­
presentante nesta figura jovem de 
Edson Arantes do Nascimento. 

Aqui fica a inscrição nos Anais1 

aqui fica o registro, Sr. Presidente. 
Estou inserindo êste acontecimento, 
agora, mas êle terá um desdobramen­
to posterior. Já me entendi com o 
Deputado Athiê Cury, )'residente do 
"Santos", que ê o clube a que perten­
ce o jogador Pelé, para que, no ins­
tante em que o jovem desportista ve­
nha a Brasília, chegue até aqui ao 
Senado. Tenho certeza de que todos 
irão participar dêsse banquete de ci­
vismo, dessa oportunidade de aper­
tar a mão dêsse homem - corno di­
zia há pouco um dos aparteantes -
que honra a Pátria, honra a família, 
e que, num momento glorioso de sua 
carreira, fiel às suas tradições, não 
se esqueceu de pedir o apoio de todo 
o povo brasileiro para· as crianças de­
samparadas do Brasil. Essa nota sen­
timental, Sr. Presidente, só por si 
mesma valeria o registro, valeria a 
inserção nos Anais, que ora estou fa­
zendo, com êstes meus requerimentos. 
Aqui, Sr. Presidente, fica a homena­
gem que, tenho certeza, não é minha, 
mas da Representação Parlamentar 
do Brasil àquele que, modestamente, 
patriOticamente, com simplicidade, 
tem feito com que vibremos de orgu­
lho. E por vibrarmos de orgulho, é 
com orgulho que faço êste registro, 
no dia de hoje. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORE&: 

José Guiomard - Milton Trin­
dade - Lobão da Silveira ~ Se­
bastião Archer - Petrônio Por­
tella - José Cândido - Mene­
zes Pimentel - Wilson Gonçalves 
- Pessoa de Queiroz - Júlio Lei­
te - José Leite - Aloysio de Car­
valho - Antônio Balbino - Pau­
lo Tôrres - Benedicto Valladares 
- Nogueira da Gama -Carvalho 
Pinto - Linn de Mattos - Mello 
Braga - Celso Ramos - Attílio 
Fontana - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) -Presentes 58 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno ünico, do 
Projeto de Resolução n.0 28, de 
1969, apresentado pela Comissão 
de Finanças coma conclusào de 
seu Parecer n.0 86, de 1969, que 
autoriza o Banco do Estado de 
Pernambuco S. A., como agente 
financeiro do mesmo Estado, a 
realizar operações de empréstimo 
externo (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de di.spensa de 
interstício concedida em sessão 
anterior, a requerimento do Se­
nador Fillnto Müller), tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.os 87 e · 88, de 1969, das Co­
missões 

- de Constituição e Justiça e 
- dos Estados para Alienação e 

Concessão de Terras Públicas 
e Povoamento. 

Em discussão o Projeto. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Não foi 
revisto pelo orador.) - Sr. Presiden­
te, nobres Senadores, as dividas pú­
blicas do Brasil, segundo informação 
do Ministro da Fazenda, o economista 
Delfim Netto, montam, atualmente, a 
2 bilhões, 840 milhões de letras sem 
correção monetária e outros 2 bilhões 
e 74 milhões de- cruzeiros novos de 
letras com cláusula de correção. Tam­
bém, lemos, num~. revista editada na 
Alemanha Ocidental, que os financia­
mentos e empréstimos, registrados no 
Banco Central, montam a 760 milhões 
de dólares, aos quais se adicionam 
ainda 210 milhões de dólares de dívi­
das externas dos Estados. Além disso, 
mais 21 milhões de dólares de obriga­
ções privadas. 

Segundo a Instrução n.0 289, afluí­
ram ao nosso País os seguintes cré­
ditos externos: em 1965, segundo ano, 
da Revolução, 177 milhões de dólares; 
em 1966, 274 milhões e 600 mil dóla­
res: em 1967, 228 milhões e 900 m11 
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dólares e. em 1968, até julho, 121. mi- .O Sr. Jo~o .C~ofas ~. V. E>;a. me mente, não .por regionalisn;tes. uJ~a­
passados,. mas porque _reconheçamos 
que êsses Est~dos, principalmente por 

,,lhões. e.900 mil dólares. .permite um aparte? 

'·.'Mas, as dívidas do Brasil, em 1963, · • O SR. AURÉLIO-VIANNA·- Com 
~eram de' 24 milhões de cruzeiros no- prazer. . serem ~ubdeseÍlvolvidos ~e goV,ernar, 

.segundo certo estadist~ brasifeiro, é 
coqstruir estr~das - precisam delas 
pavimentadas para o sim ple~o de­
senvolvimento. 

vos; em 1964, subiram, num pulo · o Sr. João Cleofits - Há pouCo, V. 
· trilenso, para 1 bilhão e 45 milhões de Exa: referiu q'ue sàtriérite Um do Nor­
' ·cruzeiros novos; em 1965, a ascensão deste haVia se·manifeStãcto faVórável 
"l:.:-.cOiitinuou e tivemos, então, uma dívi- ao projeto, segundo ·entendi. 
-.· da"de 1 bilhão e 851 milhões de cruzei- .. · · · · o_. SR. A_· URÉLIO _,VIANNA -.·. !'fão 

ros novos; em 1966, mais do que du-
Sr.'' Presidente, quando vemos êste 

qu~dro 1 que nos revela que para os 
cofre"s da. Uhião ·concorre o Estado de 
São Paulo com a percentagem de 
51,89%; que o Estado dá Guanabara, 
o meu Estado político, conCorre com 

, 22,49o/o - os dois Estados, portanto, 
concorrem com cêrca de 80% para que 

disse isso, é equívOco de V. Exa. Citei 
plicou essa dívida, pois pa_ssou o Bra-
sil a dever 5 bilhões e 537 milhões .de c~_m restrições· . · 
cruzeiros novos; em 1967, novamente, O Sr. João Cleofas -A taquigra-
5 bilhões ·e 492 milhõés dé· cruzei- fia poderá registrar o têrmo. Se é 
ros novos. eq~ívoco meu, eu aguardo pa~a escla-

As dívidas dos Estados, em dól'ares, 
repito,' alCançaram a sõma de 210 mi­
lhões ·de dólares. Enquanto isto", ·si­
tuamo-nos, em renda per capita 

· ânual, no 11.0 lugar entre as nações 
latino-americanas, pois apenas de 313 
dólares, por arto, é ·a renda· -por ·pes-

r'(•soa, ho Brasll, ·ao ·passo que o ·México 
já varou ·a·barrei'ra dos 850 dólares'. 

Vez por outra, chega a:o Senado Fe­
deral um pedido de autorização para 
que Estados da federarãq brasileira 
contraiam dívidas externas. Hoje, são 
dois dêles:' ux.n· situ~do no N:ofdeste do 

. Brasil, e o outro no Planalto .central 
goiap.o·. 

Leinos Os pareceres das comissões 
técnicas que opinaram sôbre os pre­
tendidos empréstimos e ficimos preo­
cupados com ·as restrições ·de alguns 
Senadores dos mais competentes, dos 

·mais capazes, dos mais atualizados 
. com os problemas econômi.c:os .. e finan-

ceiros do nosso País. Um dêles votou, 
com restrições, quanto aos juros, · 
achar'l.do-os muito altos;. outro dêles 

· foi vencido- qUanto ao prazo_ e às ~a­
xas de juros, que se lhe afiguraram 
onerosas. Outro dêles votou com res­
trições; mais outro também .apresen­
tou restrições ao projeto; rpais outro 
apresentou .restrições quanto ao prã.­
zo. Um, representando um Estado 

.. <;entrai; outro representando um Es-
. L· ta do do Sul; mais dois outros repre­

,_ -sentando unidades da Fed~ração Bra­
sileira, poderosas econômicamente, 

_:;.também do Sul do País, e sÓmente um 
ga zona nordestina. 

o· empréstimo é para a construção 

1 ,.p.e r-odqvias necessárias .ao .. desenvolvi­
"", ~ento do Estado, nordes_tino ao ~ual 
::.s~ .refere. o .primeiro projetp e~ .dis­

cussão. 

recer a V. Exa.,_ logo .e~ .seguida. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Pêço à o Brasil poSsa desenvolver-se no seu 
·.taquigrafia que, por favor, me :dê a sentido globàl.- e que, depOis dês-
última parte; quando me referi aos ses dois Estados, temos um ponto ne­
Senadores, porque desejo retificar .. se, gatívo, que a todos nós preocupa, re­
porventura, me equivoquei. Porque eu velado nos dados percentuais, cte~que 
li -e a não ser por um-lapso visual, o Estado dd Rio Grande ·do Sul con­
li erradamente - e até ·fixei .o pensa- corre ·apenas com 6,56 e Minas Gerais, 
menta do Senador pelo ·Nordeste, o grande Estado do Centro, de tradi­
quando ·apresentou· restrições ·quanto ções libertárias indiscutíveis e por to­
ao prazo ...___._ e sOmente quanto ao pra- dos. reconhecidas, co_ncorre apenas 
zo. Aliãs, não é de admirar que -os Se- com 5,48%; e que o Estado de Per­
nadares, examinando as .. proposiçõee nambuco, com apenas 3,1%; e que a 
que merecem 0 seu julgamento, te- gloriosa Bahia, com apenas 1,55%; e 
nham plena _liberdade-_;- 0 que nin- que o grande Estado do Paraná, uma 
guém contesta - de eXpor 0 seu pen- das maiox:es esperanças do Brasil, 
sarnento com a, maior lealdade, maior . C?m ap~nas 1,95%; e que 'há ·Estados 
franqueza, porque. nós somos co-res- como. o Estado de Gói'is, PaZ:a o· qual 
.pensáveis quando autorizamos, ulti- vamos conceder a permissão para ês­
-ma ratio, o contraimento dêsses em- . se nôvo empréstimo de 10 milhões de 
préstimos externos que; na República dólares, concorre com 0,26% para os 
Velha, constituiram~se .n\l,ma. verda- ·cofr~s da União; e que liá Estados, 
.deira calamidade. · Ag9ra, .há mais Como o Estado do Piauí, que revéla a 
cuidado ~o .çonce~:r~se . a. permissão renda per ca:Pita inais baixa do Bra­
para tais empréstimos, o que é lou- · sil e uma das· mais baiXas do mUndo, 
vável. Estou. nâ' tribuna _ e usarei . apesar de ter, no Pilrlamento e· fora 
dela por mui~ pouco tempo em vir- dêle, vultos nacionais, nas letras, ·nas 
tude da comunicação que recebi de ciências, na política, concorre para os 
que hoje os dois partidos irão concluir cofres da União com 0,06%; que meu 
as suas· co~venções e eu 'não · Í!uero Estado das Alagoas, que deSeja rem­
servir de motivo oú concorrer, de ·al- per as barreiras 'do subdesenvolvi­
gum modo, para que, à hora apraza- menta, como todos aquêles a que me 
da, as convençõeS não se realizem ou referi, com apenas 0,14%, então, Sr. 
não continuem os seus· trab.alhos. Es- Presidente, apesar das restrições fei­
tOu na tribulla apenas para: fixar um tas à- aprovação dos dois projetos, ·com 

··ponto que .deve m~recer tôda a nossa ·R garantia da União, temos de convir 
.atenção: tfmos concedido liCença pa- que não podemos negar· o que nos 
·ra êsses empréstim_os (Ú::!Pois· de ana- ·'pedem os dois Estados da Federação 
lisar os projetos demoradamente, com brasileira que tanto vêm lutando para 
lisura e com independência. · ·saírem do subdesenvolvimento que os 

esmaga· e que nos compunge -e preo­
Nós vamos conceder permissão ao Es- cupa. 

,tado de Pernambuco, como ao Esta­
do de. Goiás, para que cont:t:"aiam ês­
ses empréstimos externo~. com pleno 
conheci~ento ~de causa, sabendo o 
que estamos fazendo, não açodada-

Não desejamos que o Estado de São 
Paulo c,ontribua menos para os cofres 

·_da, Unl~o;' o Que _d~seiamos, a:l~eja­
mÕs, e por que· lutamoS e· pOrtialno.s 
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é que deixemos nós, os outros Estados 
da Federação Brasileira, a categoria 
âe subdesenvolvidos, revelado êsse 
subdesenvolvimento pela sua contri­
buição para a formação da riqueza 
nacional, do produto nacional bruto, 
e na contribuição para os cofres da 
União brasileira. 

Era esta a conclusão a que eu que­
ria chegar, suscitando o debate, para 
que não se dissesse que nós estamos 
aprovando empréstimos externos fei­
tos por Estados da Federação, Estados 
subdesenvolvidos, sem consciência do 
que estamos fazendo. Sei que todos 
nós somas consclentes, não há dúvida 
quanto a isso. O debate revela que os 
projetos foram estudados, que os Se­
nadores se manifestaram sôbre c_ada 
um dêles, e o nosso desejo - e aqui 
termino, Sr. Presidente, pois tinha 
muito a dizer e não devo fazê-lo no 
momento, pelos motivos já expostos 
- é que êsses Estados usem muito 
bem êsses créditos. 

O Sr. João Cleofas 
V. Exa. um aparte? 

Permite 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
muito prazer. 

O Sr. João Cleofas - Registro, com 
grande satisfação, o pronunciamento 
definido de V. Exa. em favor da apro­
vação dêsses projetos que vêm atender 
aos Estados de Pernambuco e de Goiás. 
Quero registrar que Pernambuco, pela 
sua configuração geográfica, é o Es­
tado prasileiro que tem a maior di­
mensão linear em relação à sua área, 
prolongando-se do litoral até às fron­
teiras do Piauí, numa extensão de 
mais de 700 ktn, para uma largura 
de apenas 150 km. Por esta situação 
geográfica irregular, por sua confi­
guração, não teve Pernambuco, nos 
Planos Nacionais de Estradas de Ro­
dagem, nas BRs que foram estabele­
cidas, não teve Pernambuco a com­
pensação necessária. A estrada-tron­
co de penetração chega apenas a Sal­
gueiro, na verdade o centro geomé­
trico do Nordeste brasileiro; ali, em 
Salgueiro, vai reunir-se a estrada à 
Rodovia Transnordestina, que vem de 
Fortaleza para Feira de Santana e 
continua. Duzentos e tantos quilô­
metros além situa-se Petrolina, de­
fronte de Juàzeiro. Juàzeiro está li­
gada a Bahia por uma estrada pavi­
mentada de apenas 500 km de ex-

tensão, Atualmente, por estrada de 
rodagem, Petrolina está distante de 
Recife cêrca de 700 e tantos quilôme· 
tros. Ê indispensável, é vital, não 
apenas para o povo pernambucano, 
como para o brasileiro, se promova a 
articulação daquele extremo do Su­
doeste do Estado, que pertence a Per­
nambuco sOmente como expressão 
geográfica, porque sua economia, suas 
fontes de riqueza são drenadas atra­
vés do Estado da Bahia. É indispen­
sãvel que se promova a incorporação 
daquela região à economia de Per­
nambuco. E isto ficou a cargo do Es­
tado de Pernambuco. E isto' é que a 
atual administração de Pernambuco 
está realizando, com decisão, com 
operosidade, com tenacidade e com 
êxito. E por isso êsse empréstimo tem 
essa destinação de completar essas es­
tradas que, na verdade, não deviam 
ficar sob a incumbência do Govêrno 
Estadual. Além disso, Sr. Senador -
permita-me a extensão do aparte -, 
em Juàzeiro, o que vale dizer, em Pe­
trolina, defronte de Juàzeiro, com se­
peração apenas pelo rio, ou por outra, 
ligadas as duas cidades por uma pon­
te, em Juàzeiro será o ponto de pas­
sagem da outra BR nacional que vem 
do Plaui, de Picos, e vai articular com 
aquela que liga Juàzeiro à Bahia. De 
modo que, na situação atual, há iso­
lamento definido de uma espêssa área 
de Pernambuco que ocupa quase vinte 
por cento da extensão territorial do 
Estado, área esta sem comunicações 
que permitam gozar dos benefícios 
das estradas pavimentadas. É isto que 
o Govêrno de Pernambuco está reali­
zando, é êste trabalho que êle está 
executando e que, dentro em pouco, 
estará concluído. É uma iniciativa da 
mais alta significação, da mais meri­
tória significação, e para isso é que o 
Estado de Pernambuco, tão escrupu­
loso, tão parco, tão cerimonioso, tão 
modesto nas suas solicitações, é para 
isso que o Estado de Pernambuco ago­
ra recorre à solicitação de autorização 
do Govêrno Federal. Essa operação 
foi analisada minuciosamente por to­
dos os órgãos técnicos do Ministério 
da Fazenda, pelo próprio l\.1inistro da 
Fazenda, pelo próprio Presidente do 
Banco do Brasil e, na verdade, náo 
será uma pequena elevação da taxa 
de juros que porventura tenha ocor­
rido que virá constituir condição one­
rosa para esta operação, porque o 

ônus real, 'êste sim, êste se situa em 
deixar de realizar uma obra urgente, 
inadiável, como é esta que a atual 
Administração de Pernambuco está 
realizando. Quero com prazer regis­
trar que as considerações de V. Exa. 
terminam por dar o apoio de V. Exa. 
a esta operação, e me senti no dever 
de, não querendo mais prolongar êsse 
debate, inserir êste meu aparte es­
clarecedor no discurso de V. Exa. 

O Sr. José Ermírio - Permite o no­
bre orador um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
grande prazer, a V. Exa. 

O Sr. José Ermírio - Ontem, na 
Comissão de Finanças examinamos 
êste caso cuidadosamente. Achamos 
que esta taxa de juros de 11% para 
empréstimo no exterior é muito ele­
vada, entretanto, consultando hoje 
pela manhã os boletins financeiros 
europeus e americanos, verificamos 
.que o ouro-dólar está pagando juros 
de 11%, razão por que posso atribuir 
que a autorização do Ministério da 
Fazenda foi dada por tal fato. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Sinto­
me feliz, portanto, Sr. Presidente, por 
ter provocado éste debate. Mas, as 
observações dos Srs. Senadores mere­
cem crédito, merecem ser levadas na 
devida consideração para estudo mais 
acurado tôda vez que uma das unida­
des da federação brasileira promove­
rem empréstimos externos. 

O que-V. Exa., nobre Senador João 
Cleofas, com apoio, no que tange à te­
se que defendem seus ilustres pares 
de Pernambuco - porque uiha Ban­
cada que dignifica o Estado que repre­
senta, e eu poderia estender a quantos 
aqui se encontram o mesmo conceito 
~ poderia o mesmo ser dito do Esta­
do de Alagoas: terras riquíssimas, 
ubérrima.s, porém ainda hoje se res­
sentindo de boas estradas. A de Pe­
nedo a Maceió, jovem ainda eu ou­
via falar daquela estrada. os traba­
lhos foram iniciados e nunca ultima­
dos. E nós reconhecemos que: quando 
os Senadores por aquêles Estados fa­
lam, reivindicam o direito ao desen­
volvimento, jamais deveriam ser con­
siderados pelos seus pronunciamen­
tos como regionalistas políticos. 

Sr. Presidente, termino aqui, cer­
tíssimo de que as restrições que se 
fazem a ambos os projetos apenas re-
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velam uma grande preocupação por 
que os empréstimos não venham a ser 
jamais lesivos aos interêsses de cada 
Estado e do País; revelam apenas 
uma preocupação em virtude da si­
tuação econômico-financeira, gravís­
sima, em que se debate nosso País; 
essas restrições não significam opo­
sição aos desejos, às reivindicações, 
aos anseios tanto do Estado de Per­
nambuco como do Estado de Goiás. 

Era só. Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR .. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Continua em discussão o 
Projeto. 

Se nenhum dos Srs.' Senadores de­
sejar fazer uso· da palavra, vou en­
cerrar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o Projeto. (Pausa.) 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer .sentados. 

<Pausa.) 

Está aprovado. O projeto vai à Co­
missão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 28, DE 1969 

Autoriza. o Banco do Estado de 
Pernambuco S.A., como Agente Fi­
nanceiro do mesmo Estado, a 
realizar operações de enipréstimo 
externo, 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- Fica o Banco do Estado 

de Pernambuco S.A. <BANDEPE), na 
qualldade de Agente Financeiro do 
Estado de Pernambuco, autorizado a 
contrair empréstimos externos, até o 
valor equivalente a US$ 10. 000.000,00 
(dez milhões de dólares), com o aval 
do Banco do Brasil S.A., em nome e 
por conta do Tesouro Nacional, des­
tinados a financiar obras prioritárias 
do Plano Rodoviário Estadual, desde 
que atendidas as exigências dos ór­
gãos incumbidos da política econônti­
co-financeira do Govêrno Federal. 
' Art. 2.0 

- Os empréstimos a que se 
refere o art. 1.0 serão pagos em 5 
(cinco) anos, inclusive 2 (dois) anos 
de carência, serão divididos em duas 
parcelas: a primeira com BANKERS 
TRUST COMPANY de Nova Iorque -

EUA - até o valor de US$ ....... . 
6.000.000,00 <seis milhões de dólares), 
a juros de 1,75% ao ano, acima da 
taxa básica do Bankers Turst Co. e 
comissão de compromisSo de '12% 
(meio por cento) ao ano sôbre os sal­
dos não utmzados; a segunda parcela 
com o CROCKER-CITIZENS NA­
TIONAL BANK, de São Francisco, 
Callfórnla - EUA'- até o valor de 
US$ 4.000.000,00 (quatro milhões de 
dólares), correspondente a DM ..... . 
16.000.000,00 (dezesseis milhões de 
marcos alemães) ou o equivalente em 
outras moedas, a juros de 3% (três 
por cento) ao ano, acima da taxa bá­
sica lnterbancária e comissão de com­
promisso de %% (meio por cento) ao 
ano, sôbre os saldos não utilizados. 

Art. 3.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 29, de 
1969, apresentado pela Comissão 
de Finai?-ças como conclusão de 
seu Parecer n.0 89, de 1969, que 
autoriza o Govêrno do Estado de 
Goiás, através do Departamento 
de Estradas de Rodagem, a con­
trair empréstimo externo de até 
US$ S. 000.000 com a lirma Allis 
Chalmers Manufacturing Com­
pany, de .Milwaukee, Wisconsin, 
Estados. Unidos da América, com 
aval do Banco do Estado da Gua­
nabara S. A., para aplicação em 
obras do Plano Rodoviário Esta­
dual Uncluído em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de inters­
tício concedida em sessão ante­
rior, a requerimento do Senador 
Filinto Müller), tendo 

PARECERES FAVORAYEIS, sob 
n.O• 90 e 91, de 1969, das comis­
sões 

- de Constituição e Justiça e 

- dos Estados para Alienação e 
Concessão de Terras Públicas 
e Povoamento. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 

Se não houver quem queira usar da 
palavra, encerrarei a discussão. 

Está encerrada. 

Passa-se à votação. 

·os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram p erma n e c e r sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovado. 

O Projeto aprovado vai à Comissão 
de Redação. 

~o seguinte o projeto aprovada: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 29, DE 1969 

Autoriza o Govêrno do Estado 
de Goiás, através do Departa .. 
mento de Estradas de Rodagem, 

a contrair empréstimo externo de 

até US$ 8.000.000,00, com a fir­

ma Allis Chalmers Manufactu­
ring Company, de Milwaukee, 

Wisconsin - Estados Unidos da 

América, com a vai do Banco' do 
Estado da Guanabara Sociedade 
Anônima, para aplicação em 
obras do Plano Rodoviário Esta­
dual. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- Fica o Govêrno do Es­

tado de Goiás autorizado a realizar, 
com o aval do Banco do Estado da 
Guanabara S. A., operação de em­
préstimo externo, até o valor de US$ 
8.000.000,00 (alto milhões de dólares 
norte-a~ericanos) ou em outra moe­
da equivalente, com a firma Allis 
Chalmers Manufacturing Company, 
de Milwaukee, Wisconsin - Estados 
Unidos da A m é r 1 c a, para aten­
der aos encargos com a constru­
ção da rodovia GO 4 (trecho Cidade 
de Goiás-São Miguel do Araguaia), 
desde que atendidas as exigências dos 
órgãos encarregados da política eco­
.nômico-financetra do Govêrno Fe­
deral, e às especificações do Departa­
mento Nacional de Estradas de Ro._ 
dagem, relativamente às caracterís­
ticas daquele trecho rodoviário. 

Art. 2.0 - O empréstimo a que se 
refere o art. 1.0 deverá ser amortiza­
do no prazo de 5 (cinco) anos inclu­
sive 1 (um) de carência, a juros de 
8,5% (oito e meio por cento) ao ano, 
calculados ~ôbre os saldos devedores, 
pagáveis semestralmente, em dólares, 
juntamente com o principal e mats a 
comissão de fiscalização de até 2% 
(dois por cento) ao ano, sôbre os sal­
dos devedores, pagáveis em cruzeiros, 
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obedecidas, ainda, aS seguintes con­
dições para o reembôlso do principal: 

a) US$ 5. 000.000,00 em 7 (se­
te) prestações ser- estrais, 
iguais e consecutivas, vencen­
do-se a primeira 12 (doze) e a 
última 48 (quarenta e oito) 
meses após a assinatura do 
contrato. 

b) US$ 3.000.000,00 em 9 (nove) 
prestações semestrais, iguais e 
consecutivas, vencendo-se a 
primeira 12 (doze) e a última 
60 (sessenta) meses após a da­
ta da assinatura do contrato. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 3 
Projeto de Lei da Câmara nú­

mero 87, de 1961 (n.0 3.928/58, na 
Casa de origem), que dá nova re­
dação ao n.0 2 da letra b do art. 
102 do Estatuto dos Militares 
(Decreto-Lei n.0 9.698, de2-9-46), 
e dá outras providências, tendo 
PARECER, sob o n.0 48, de 1969, 
da Comissão 
- de Segurança Nacional, pela 

rejeição, considerando que o 
Decreto-Lei n.0 1.029, de 1969, 
revogou o decreto-lei a que o 
projeto .se refere. 

A matéria foi incluída no Ordem do 
Dia nos têrmo.s do· art. 324 do Regi­
mento Interno, a fim de .ser conside­
rada prejudicada nos têrmos do § 2.0 

do mesmo artigo. 
Declaro o projeto prejudicado e o 

encaminho ao arquivo, feita a res­
pectiva comunicaçãa à Câmara dos 
J?eputados. 

É o seguinte o projeto prejudi­
cado que vai ao Arquivo: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 87, DE 1961 

(N.0 3. 928-B, de 1958, na Câmara) 
Dá nova redação ao n.0 2 da 

letra "b" do art. 102 do Estatuto 
dos Militares (Decreto-Lei n,0 

9.698, de 2 de setembro de 1946), 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decret~: 
Art. 1.0 - Os artigos 102 e 103 do 

Estatuto dos Militares passam a ter 
as seguintes redações: 

"Art. 102 - Nenhum militar po­
derá contrair matrimônio no pri­
meiro ano de serviço.'' 

"Art. 103 - Os alunos de escola 
de formaçilo de Oficiais e os da 
Escola Preparatória, submetidos 
ao regime de internato, não po­
dem contrair matrimônio." 

Art. 2.0 
- Esta Lei entrará em vi­

!~Or na data de sua publicação, revo­
~~adas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, ·requerimento 
de dispensa de publicação, de auto­
ria do Sr. Senador José Feliciano, que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 68, DE 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 
315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n.O 28, 
de 1969, que autoriza o Banco do 
Estado de Pernambuco S.A., como 
agente financeiro do mesmo Estado, 
a realizar operações de empréstimo 
externo. 

Sala das Sessões, em 20 de novem­
bro de 1969. - José Feliciano. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Aprovado o requerimento, 
passa-se à imediata discussão e vo­
tação da redação final do Projeto de 
Resolução n.0 28/69. 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, declaro en­
cerrada a discussão. 

Passa-se à votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
redação final, queiram conservar-se 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. O projeto vai· à promul­
gação. 

É o seguinte o projeto aprova­
do: 

PARECER 
N .0 109, DE 1969 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 28, de 1969, 

Relator: Sr. Leandro Maciel 

A. Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 28, de 
1969, que autoriza o Banco do Estado 

l 
'-.:~~* :; '. 

de Pernambuco S.A., como agente fi­
nanceiro do mesmo Estado, a realizar 
operações de emPréstimo externo. 

Sala das Sessões, em 20 de novem­
bro de 1969. - José Feliciano, Presi­
dente - Leandro Maciel, Relator -
Edmundo Levi. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 109, DE 1969 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 28, de 1969. 

Faço sã.ber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inci-
so IV, da Constituição, e eu, ....... . 
............ , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1969 

Autoriza o' Banco do Estado de 
Pernambuco S.A., como Agente 
Financeiro do mesmo Estado, a 
realizar operações de empréstimo 
externo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Banco do Estado de 
Pernambuco S.A. (BANDEPE), na 
qualidade de Agente Financeiro do 
Estado de Pernambuco, autorizado a 
contrair empréstimos externos, até o 
valor equivalente a US$ 10.000.000,00 
(dez milhões de dólares), com aval 
do Banco do Brasil S.A., em nome e 
por conta do Tesouro Nacional, des­
tinados a financiar obras prioritárias 
do Plano Rodoviário Estadual, desde 
que atendidas as exigências dos ór­
gãos incumbidos da política econômi­
co-financeira do Govêrno Federal. 

Art. 2.0 - Os empréstimos a que se 
refere o artigo anterior serão pagos 
em 5 (cinco) anos, inclusive 2 (dois) 
anos de carência, serão divididos em 
duas parcelas: a primeira com o 
Bankers Trust Company de Nova 
Iorque - EUA - até o valor de US$ 
6.000.000,00 (seis milhões de dólares), 
a juros de 1,75% (um, setenta e cinco 
por cento) ao ano, acima da taxa bá­
sica do Bankers Trust Co. e comissãO 
de compromisso de lfz% (melo por 
cento) ao ano sôbre os saldos não 
utilizados; a segunda parcela com o 
Crocker-Citizens National Bank, de 
São Francisco, Califórnia - EUA -
até o valor de US$ 4.000.000,00 (quá~ 
tro milhões de dólares) corresponden~ 
te a DM 16.000.000,00 (dezesseis rili-
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lhões de marcos alemães), ou o equi­
valente em outrai=i moedas, a juros de 
3% (três por cento) ao ano, acima da 
ta>C.a. básica interbancária e· comissão 
de compromisso de 1/2% (meio por 
cento) ao ano, sôbre os saldos não 
utilizados. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data dP sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto ~la­
l-inho) - Jiá outro requerimento, cuja 
leitura vai ser feita pelo Sr. 1.0 -Se­
~retário. 

1!: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 69, DE 1969 

Nos têrmos dos art.s. 211, letra p, 
e 315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 29, de 
1969, que autoriza o Govêrno do Es­
tado de Goiás, através do Departa­
mento de Estradas de Rodagem, a 
contrair empréstimo externo de até 
US$ 8. 000.000,00 com a firma Allis 
Chalmers Manufacturing Company, 
de Milwaukee, Wisconsin ~ Estados 
Unidos da América, com aval do Ban­
co do Estado da Guanabara S.A., pa­
ra aplicação -em obras do Plano Ro­
doviário Estadual. 

Sala das Sessões, em 20 de novem­
bro de 1969. -José Feliciano. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Aprovado o requerimento, 
passa-se à imediata discussão e vo­
tação da redação final, cuja leitura 
vai ser feita pelo Sr. 1.0 -Secretãrio. 

li: lida a seguinte redação final: 

PARECER 
N.0 110, DE !9R9 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 29, de 1969. 

Relator: Sr. José Feliciano 

, A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 ·29, de 
19.69, ·que autoriza o Govêrno do Es­
ta,do de Goiás, através do Departa­
mento de Estradas de Rodagem, a 
contrair empréstimo externo de até 
U,S$ 8.000.000,00 (oito milhões de dá­
lares), com a firma Allis Chalmefs 
Manufacturing Company, de Milwau­
kee, Wisconsin, Estados Unidos da 

América, com aval do Banco do Es­
tado da Guanabara S.A., para aplica­
ção em obras do Plano Rodoviário Es­
tadual. 

Sala das Sessões, em 20 de novem­
bro de 1969. - Leandro Maciel, Pre­
sidente - José Feliciano, Relator 
Edmundo Levi. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 110, DE 1969 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 29, de 1969. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos dÓ art. 42, inci-
so IV, da Constituição, e eu, ....... . 

. , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1969 

Autoriza o Govêrno do Estado 
de Goiás, através do Departamen­
to de Estradas de Rodagem, a 
contrair empréstimo externo de 
até US$ 8.000.000,00 (oito mi­
lhões de dólares), com a firma 
Allis Cha1mers Manufacturing 
Compan.y, de l\olilwaukee, Wiscon­
sin - Estados Unidos da Améri­
ca, com aval do Banco do Estado 
da Guanabara S.A., para aplica­
ção em obras do Plano Rodoviário 
Estadual. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- É o Govêrno do Estado 

de Goiás autorizado a realizar, com o 
aval do Banco do Estado da Guana­
bara S.A., operação de empréstimo 
externo, até o valor de ............ .. 
US$ 8.000.000,00 (oito milhões de dá­
lares norte•americanos), ou em outra 
moeda equivalente, com a firma Allis 
Chalmers Manufacturing Company, 
de Milwaukee, Wisconsin ~ Estados 
Unidos da América, para atender aos 
encargos com a construção da Rodo­
via G0-4 (trecho Cidade de Goiás­
São Miguel do Araguaia), desde 
que atendidas as eXIgencias dos 
órgãos encarregados da política eco­
nômico-financeira do Govêrno Fe­
deral, e às especificações rlo Departa­
mento Nacional de Estradas de Roda­
gem, relativamente às características 
daquele trecho rodoviário. 

Art. 2.0 
- O empréstimo a que se 

refere o art. 1.0 deverá ser amortiza­
do no prazo de 5 (cinco) anos, inclu­
sive 1 (um} de carência, a juros de 

8,5% (oito e meio por cento) ao ano, 
calculados sôbre os saldos. devedores, 
pagáveis semestralmente, em dólares, 
juntamente com o principal e mais a 
comissão de fiscalização d~ até 2% 
(dois por cento) ao ano, sôbre os sal­
dos devedores, pagável em cruzeiros, 
obedecidas, ainda, as seguintes condi­
ções para o reembôlso do principal: 

a) US$ 5.000.000,00 (cinco mi­
lhões de dólares) em 7 (sete) 
prestações semestrais, iguais e 
consecutivas, vencendo-se a 
primeira 12 (doze) e a última 
48 (quarenta e oito) meses 
após a assinatura do contratO; 

b) US$ 3.000.000,00 (três milhões 
de dólares) em 9 (nove) pres­
tações semestrais, iguais e 
consecutivas, vencendo-se a 
primeira 12 (doze) e a última 
60 (sessenta) meses após a da­
ta da assinatura do contrato. 

Art. 3.6 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em discussão a redação fi­
nal. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir 
a redação final, dou a discussão C'?­
mo encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Aprovada. O projeto aprovado vai 
à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está esgotada a pauta da 
Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente sessão, anuncian­
do, antes, para a sessão ordinária de 
amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.O 48, DE 1969 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final (apresentada pela Comis­
são de Redação em seu Parecer n.o 
100, de 1969), ao Projeto de Decretn 
Legislativo n.O 48,. de 1968 (n.0 86-
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A/68, na Casa de origem), que dene­
ga prOvimento' a recursó do Tribunal 
de Contas da União, reconhecendo 
como legal contrato celebrado entre 
o Ministério da Fazenda e a Reming­
ton Rand do Brasll S.A. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 205, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 205, de 
1968 (n.0 1.840-C/68, na Casa de ori­
gem), que altera o Quadro do Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Superior do 
Trabalho (incluído em Ordem do Dia 
em virtude de requerimento de dis­
pensa de interstício concedida na ses­
são anterior. a requerimen~ do Sena­
dor FÜinto Müller), tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n.os 
98 e 99, de 1969, das Comissões 
- de serviço Público Civil e 

- de Finanças. 

3 

PROJETO DE RESC)LUÇAO. 
N.0 30, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 30, de 1969, de 
autoria ·da Comissão Diretora, qUe 
aposenta, por invalidez, José Hono­
rato dos Santos, Auxiliar de Portaria, 
PL-8, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

4 

REQUERIMENTO N.0 53, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento n.0 53, de 1969, de auto­
ria _do Senhor Senador Dinarte Mariz, 
so}.icitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do díscurso proferido 
pelo Almirante-de-Esquadra Antônlo 
Borges da Silveira Lôbo, quando .de 
sua posse no cargo de Chefe do Esta­
do-Maior da Armada. 

5 
REQUERIMENTO N.0 60, DE 1969 

Discussáo.,. em .. turno único, do Re­
querimento n.0 60, de 1969, de auto­
ria do Sr. Senador José Ermírio, so­
licitando seja .convocado o Excelen­
tíssimo Senhor Dr. Antônio Delfim 
Neto, Ministro da Fazenct8., a fim de 
prestar,· perante a Comissão de Agri­
cultura, informações sôbre contrata-' 
ção de émpréstimos externos e sôbre 
importações no 'País. 

6 

MATÉRIA A SE.R DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n.0 196, 
de 1968 (n.0 l.883'B/68, na Casa de 
origem), de iriicialiva do Sr. Presiden­
te da República, Que ptoíbe às emprê­
sas em débito salarial distribuir boni­
ficações, participação de lucros, obter 
financiamento; empréstimos, transa­
cionar com o Poder Público, bem como 
alienar ou ceder' dir.eitos, tendo 

PARECERES, sob n.0 s 61 e 62, de 1969, 
das Comissões 

- de Projetos do Executivo e Fi- · 
nanças, respectivamente, pelo 
arquivamento do projeto em vir­
tude de já terem sido atendidos 
os seus objetivos pela Lei n.0 368, 
de 19-12-68. 

. "i 
. ' 

MAT!!RIA A SER DECLARADA 
· PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n.0 200, 
de 1968 (r(o 1.885-B/68, na Casa de 
orige.m),' · ct·e iniciativa· do sr. Presi­
dente da. R~pública, ·que autoriza o 
Poder ~xecutivo a emitir Letras do 
Tesouro a serem· utiliZadas como ga­
rantiâ subSidiária nas operações de 
crédito realizadas entre a Companhia 
de Navegação Lloyd Brasileiro e o 
Banco do ~rasil S.A., e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob n.0
' 63 e 64, de 1969, 

das ComissõeS de PrOjetos do Exe­
cutivo e Finanças, respectivamente, 
pelo arquivamento do projeto em 
virtude de já terem sido atendidos 
os seus objetivos pelo Decreto-Lei 
n.0 372, de 20 de dezembro de 1968. 

8 

MATÉRIA .A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

ProjetO de Lei da Câmara n.0 203,' 
de 1968 (n.0 1.928-B/68, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente 
da- República, que autóriza o Poder 
Executivo a 3:brir1 pelo Ministerio da 
Jo,azenda, o crédito especial de .... -
NCr$ 150.000.0ÓO,OO (cento e cinqüenta 
mllhões de ctuzeiros novos) destina­
do a suprir recursos ao Banco Nacio­
nal do Des'imvolvimento Econômico 

1 

ou outras instituições financeiras fe..­
derais, tendo 

PARECER, sob· n.0 ·69/69 da Comissão ,. 
- de .Constituição e Justiça, p~lo . 

arquivamento, em virtude de .já 
terem sido atendidas, pelo De- .. 
ereto-Lei n.0 370, de 1968, as dis:-·· 
posições do presente ~rojeto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma.:' 
rinho) - Está ence!rada a sessão. 1 • 

( Enaerra-se a sessão às 16 horas.J 1 r 
' .. ; 

DISCURSO PROFERIDO A 31 DE OUTU·. 
BRO úlTIMO, NESTA CAPITAL, PELO 
MINISTRO JúliO BARATA, AO SE IN­
VESTIR NO CARGO DE MINISTRO DO 
TRABALHO E PREVID~NCIA SOCIAL 
QUE SE PUBLICA NOS HRMOS DO 
REQUERIMENTO N. 0 45/69, DE AUTO· 
RIA DO SR. SENADOR FLÁVIO BRITO, ' 
APROVADO NA SESSÃO DE 19-11-69. 

HAssumo o cargo de Ministro de Es-. 
tado do Trabalho e Previdência So~ 
cial com a plena consciência do papel 
que a Constituição me reserva. Com- · 
pete-me doravante exercer a orienta­
ção, a coordenação e a supervisão dos 
órgãos e entidades da administração 
federal na área dêste Ministério; ex­
pedir instruções para a execução das 
leis, deéretos e regulamentos; apre­
sentar ao Presidente da República re­
latório dos serviços realizados e pra­
ticar todos os atos pertinentes às 
atribuições ,que me forem outorgadas 
ou delegadas' pelo PreSidente da Re-
pública.' '· ... 

A linguagem constitucional que uti­
lizei, porque foi a que aprendi em vin­
te e três anos de magistratura, fixa, 
com clareza, meus direitos e deveres, 
minhas obrigações e meus compromis­
sos. Nem outros existem ou poderiam 
existir. Não tenho 

1 

vinculação de es­
pécie alguma com partidos, grupo~. 

pessoas o~ interê.sses, a não .ser o su­
perior interêsse de contribuir para a 
vitória integral dos ideais da Revo­
lução de março de 1964. 

Agradeço ao Presidente Médici, mai~ 
cto que a honra, que nunca me tentott•. 
e até uma vez recusei, a confianÇâ• 
em mim depositada. Conheço bem o · 
sentido da· palavra 1'Ministro~>. Senno· 
Ministro do Poder Judiciário tanto 
quanto do Poder Executivo, vejo 11·0J 
pleonasmo do destino urna advertên--: 
cia: e devo· ser apenas e totalrilente.: 
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servidor, servidor não uma, porém 
duas vêzes. 

Minha primeira homenagem, nesta 
hora, marcada por um protocolo seve­
ro e expressivo, sem festas e sem ga­
las, se dirige ao Presidente Costa e 
Silva. Em seu vulto venerado de sol­
dado e de estadista, contemplo a ima­
gem, mais eloqüente aiQda pelo silên­
cio, do sacrifício pelo bem da Pátria. 
Saibamos todos imitá-lo, em qualquer 
setor que nos seja designado, e, à me­
dida que lhe seguirmos o exemplo, 
estaremos cumprindo melhor o nosso 
dever. 

Esta cerimônia, tanto mais solene 
quanto mais singela, assinala um mo­
mento de rodízio democrático: um 
homem passa o cargo a outro homem, 
uma missão se transfere daquele para 
êste. 

Mas aquêle, ilo caso, é o Senador 
Jarbas Gonçalves Passarinho, já ago­
ra Ministro de Estado da Educação e 
Cultura. 

Os homens-plurais, é difícil defini­
los. Vossa Excelência, Senhor Min!s­
tro, é um homem-plural. Sempre va­
leu por muitos homens. E o mais exa­
to elogio de sua personalidade só o sei 
exprimir evocando a cena da visita 
de Goethe a Napoleão, quando o Im­
perador, apontando o poeta aos que o 
cercavam, disse simplesmente: "Eis 
um homem." 

O signo do homem é a liberdade -
Impressão digital de Deus no coração 
humano. E a raiz da liberdade é, na 
lição de São Tomás de Aquino, a ra­
zão. Vossa Excelência prova a tese 
humanista. Da inteligência diáfana e 
penetrante, a que uma razão, escoi­
mada de preconceitos, vai ditando as 
medidas do bom-senso e da objetivi­
dade, nasce em Vossa Excelência a li­
berdade em sua mais pura forma -
aquela que só é condicionada pela jus­
tiça e pelo bem coletivo, a liberdade 
que sempre onde começa a liberdade 
do outro. A êsse amálgama de apa­
rência paradoxal, rigidez e flexibili­
dade, cordura e energia, tolerância e 
intransigência, juntem-se as virtudes 

~ .. telúricas do homem da Amazônia, ta­
lhado para a luta, como sentinela da 
extrema fronteira, e sonhando a gran­
deza na visão do r~omar; formação 
técnica, cívica e cultural na melhor 
universidade brasileira, o Exército na-

çional; o tirocínio da administração 
no Govêrno do Pará, que Vossa Exce­
lência moralizou, organizou, vitalizou 
e nobilitou a ponto de tomá-lo para~ 
digma de governos de Estado; a ex­
periência parlamentar, sem a colora­
ção berrante da oratória eleitoreira, e 
tôda vivida no altiplano da dignidade, 
da Política com "P" maiúsculo - jun­
te-se tudo isso e teremos o retrato de 
um brasileiro, em quem o jornalista, 
que fui, observou sempre um estadis­
ta nato, e o professor, que sou, ao 
deixar, agora, não sem tristeza, sua 
sala de aula, saúda o nôvo professor 
de entusiasmo, de retidão e de pa­
triotismo da mocidade de seu País. 

Senhor Ministro: 

A obra de Vossa Excelência, neste 
Ministério, tev-e dois pontos altos: a 
unificação efetiva dos Institutos de 
Aposentadoria e Pensões, do SAPS, do 
SAMDU e do Serviço de Reabilitação 
no INPS e a modificação, por etapas, 
da política salarial. Na área da Pre­
vidência, uma reforma administrati­
va corajosa e original. Na área do 
trabalho, um nôvo estilo de valoriza­
ção do suor humano, o único estilo 
que não precisa dos sofismas da plus­
valia e do marxismo, e foi batizado 
por Vossa Excelência, na etapa inicial, 
com o neologismo "afrouxo", Para o 
desespêro dos puritanos da língua e 
para o júbilo de todos os trabalhado­
res brasileiros. 

Acrescente-se, no setor previdenciá­
rio: a integração dos seguros de aci­
dentes do trabalho na Previdência So­
cial; a regulamentação da aposenta­
doria da mulher aos. 30 anos; a ex­
tensão do salário-família aos depen­
dentes do empregado e aos aposen­
'tados; a plena aplicação, através de 
convênios, do Fundo de Assistência e 
Previdência do trabalhador rural; a 
ampliação, enfim, da proteção previ­
denciária para que se implante e te­
nha sentido pleno a seguridade social. 

Na área trabalhista, além da pre­
sença pacificadora; que evitou ou eli­
minou greves e fócos de agitação, 
inaugurou-se uma política salarial, 
que não será mais a simples recom­
posição de valôres afetados pela in­
flação ou o mero reajustamento do 
salário, mas o aumento real em fun­
ção da produtividade. Na mesma linha 
de ação, o preparo da mão-de-obra 

' • 

qualificada, a política de atendimento 
à derrianda nos várioS Setores da ati­
vidade econômica e a concessão de 
bôlsas de estudos a mais de 200 mil 
filhos de operários constituem, por 
certo, a concretização de tudo aquilo 
que antes Se prometia e não fazia: a 
legítima, a pura, a necessária filoso­
fia trabalhista. que vê no trabalhador 
um fim e não um meio, um brasileiro 
a serviço do Brasil e não um instru­
mento a serviço de interêsses políti­
cos ou econômicos. 

O Presidente Médici traçou, ontem, 
as grandes diretrizes que deveremos 
seguir e executar, neste Ministério. 
Elas significam a continuidade e o 
aperfeiçoamento da política trabalhis­
ta da Revolução. Representam tam­
bém a resposta aos justos anseios de 
trabalhadores e empresários na con­
juntura atual. A imprensa, ao rádio, 
à televisão, às agências noticiosas e a 
todos os órgãos de comunicação dare­
mos, dia a dia, informações claras e 
exatas sôbre a progressiva comple­
mentação de uma tarefa que reclama, 
agora, um tipo de govêrno, um ritmo 
e um dinamismo, próprios de uma 
nova metodologia de administração e 
de política, baseada na integração to­
tal e permanente dos órgãos do ser­
viço público, na estratégia e na tática 
do único jôgo a ser jogado daqui por 
diante: o jôgo da verdade. 

o jôgo da verdade começa com o 
diálogo. Diálogo, em se tratando da 
res publica, é mais a paciência de ou­
vir do que o gôsto de falar. É aten­
ção à voz dos outros. É receptividade 
ao pensamento alheio, quando hones­
to e sincero. É a humildade de ceder 
ao argumento sensato. É a vontade de 
aprender o que não se sabe e de rea­
prender o que se imagina saber. É, 

pelo magnetismo da comunicação, a 
busca da verdade. 

Caminhamos hoje, sob o comando 
lúcido, tranqüilo e firme do Presiden­
te Médici, para a plenitude do regime 
demoCrático. Eis o nosso objetivo na­
cional permanente. Para atingi"-lo, o 
diálogo com os trabalhadores e com 
os empresários é a rodovia número 
um. Desta casa, donde, desde março 
de 1964, a demagogia foi banida, não 
deverá sair nenhum plano, nenhuma 
norma, nenhuma providência sem 
que, primeiro seja ouvida a opinião 

' 
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de todos os que a providência, a nor­
ma ou o plano possam afetar. 

Em seu primeiro pronunciamento, o 
Presidente Médici falou bem claro: "O 
povo não pode ser espectador. Tem de 
ser protagonista". Aqui, neste Minis­
tério, será mesmo. A liderança autên­
tica existe, em tôdas as camadas so­
ciais, e no meio sindical também. Nos­
sa gente não está órfã de valôres. A 
desambição, o patr~otismo e o espírito 
público dos que hoje somos respon­
sáveis pelo destino do Brasil saberão 
descobrir e prestigiar essas reservas 
humanas onde quer que elas se en­
contrem. 

É para êsses valôres, alguns igno­
rados, outros esquecidos, todos, porém, 
conscientes de que à Pátria nada se 
nega e tudo se dá, que se voltam, nes­
te instante, meus olhos perplexos e 
emocionados ante a grandeza da mis­
são que nos cabe. A êles convoco e 
que.ro vê-los a meu lado, para que me 
ajudem, esclareçam, critiquem e ani­
mem. 

Como sei que vou contar com o 
apoio e o aconselhamento de todos e 
obedecerei às diretrizes de um Go­
vêrno que sabe o que quer, minha 
mensagem é simples. É a mensagem 
da esperança. Por ser assim, é que ela 
parte daqui, de Brasília, desta Brasília 
alta e sonhadora, "capital da esperan­
ça", como a chamou André Malraux. 

Para nós, brasileiros, a esperança 
tem um nome eterno. Chama-se Bra­
sil Grande, regido pelos imperativos da 
segurança nacional, em marcha para 
o desenvolvimento, fiel às suas aspi­
rações de independência econômica e 

'de justiça social. 

Deus nos ajude a lutar por êsse Bra­
sil e o faça maior do que a nossa es-
perança." , 

ENTREVISTA DO SENADOR flliNTO Mül­
LER, PUBLICADA NO JORNAL DO BRA­
SIL, EDIÇÃO DE 16 DE NOVEMBRO DE 
1969. QUE SE PUBL1CA EM VIRTUDE 
DA APROVAÇÃO DO REQUERIM~NTO 
N.• 55, DE 1969, NA SESSÃO ORDI­
NÁRIA DE 19 DE NOVEMBRO DE 1969. 

FJLINTO RECORDA E JULGA 
TRINTA ANOS DEPOIS SEU 
PAPEL NO ESTADO NOVO 

Depoimento prestado a Tarcísio Holanda 

O Senador Filinto Müller deixará 
no próximo dia 20 a presidência na-

cional da ARENA, mas continuará na 
liderança do Govêrno no Senado. 
Considerado dos últimos tenentes de 
1922 a 1930, Chefe de Polícia no Es­
tado Nôvo, foi acusado de comandar 
um Estado policial responsável por 
torturas e mortes. 

Figura das mais discutidas, pela 
primeira vez o Senador Filinto Mül­
ler concordou em responder às acusa­
ções que lhe foram feitas ao longo 
dos últimos 30 anos, a respeito dos 
10 anos passados na direção do apa­
relho policial de Getúlio Vargas. Fala 
inclusive do banimento de Olga Be­
nário, a mulher de Prestes, para a 
Alemanha de Hitler, onde ela morreu. 

DA MESBLA AO PODER 

Punido com dois anos de cadeia por 
seu envolvimento nas revoluções de 22 
e 24, depois de um romântico e sofri­
do exílio em Buenos Aires, no qual foi 
forçado a ser motorista de táxi para 
ganhar a vida, o Sr. Filinto Müller 
saiu da prisão e~ 1927 para ser ven­
dedor da Mesbla, ocupação com a qual 
completava seu orçamento doméstico. 

Veio a conspiração de 1930 e êle 
nela ingressou de corpo e alma, co­
nhecendo de perto os seus mais ativos 
e brilhantes cabeças, como o então ca­
pitão João Alberto, companheiro de 
Siqueira Campos num discutido nau­
frágio em que êste último pereceu. A 
João Alberto, Chefe de Policia de Var­
gas, Filinto atribuiu manobra hábil 
que o levou a comandar o aparelho 
policial do Estado Nôvo durante 10 
anos. 

Em 10 de novembro de 1937. há 32 
anos e alguns dias, o Sr. Filinto Mül­
ler se engajava no golpe que implan­
tava o Estado Nôvo, cercando o Palá­
cio Monroe (antigo Senado Federal) e 
o Palácio Tiradentes com sua Polícia, 
certo de que só um regime ditatorial 
resolveria os problemas brasileiros. 
Hoje, êle reconhece seu êrro e assume 
as responsabilidades. 

Sua história começa em 1932. E é êle 
quem rem~emora, agora na condição de 
membro de uma instituição que, 32 
anos atrás, conseguiu fechar como 
instrumento de um nôvo Estado. 

A REVOLUÇAO DE 1932 

Depois de convocada a Assem­
bléia Nacional Constituinte por Getú­
lio Vargas, a Revolução. de 1932 não 

tinha mais sentido. Estou convencido 
de que, quando se prepara uma revo­
lução, quando se deflagra um proces­
so revolucionário, é impossível repri­
mi-lo. ·o povo levantou-se em São 
Paulo. Tínhamos a obrigação de dar 
combate ao movimento. João Alberto 
era o Chefe de Polícia e foi quem me 
comunicou a notícia do levante. 

Fui, pessoalmente, em sua compa­
nhia, tomar as primeiras providências 
no sentido de mobilizar os tenentes 
para combater a Revolução. Hoje a 
revolução paulista é reverenciada, com 
justiça, comç uma das mais brilhan­
tes pãginas de nossa vida republicana. 

No entanto, ao analisar suas causas, 
depois de mais de 35 anos, chegamos 
à conclusão de que 1932 foi uma ex­
plosão que uniu o passado deposto em 
1930 e grande parte da mocidade de­
mocrática que não aceitava a dita­
dura, as agitações e perturbações de 
rua. 

O resultado prático, efetivo, de 1932, 
foi, sem dúvida, a reimplantação do 
regime democrático em 1934, quando 
Getúlio Vargas foi forçado a promul­
gar a nova Carta Constitucional. Devo 
reconhecer que o regime então nas­
cente era muito fraco e essa circuns­
tância iria contribuir, junto com a In­
tentona Comunista de 1935, para o 10 
de novembro de 1937. 

A fraqueza maior do regime ficaria 
evidente, assim, com o movimento de 
1935. Mas, voltando a 32, João Alber­
to .convocou-me e fomos juntos ao 
Palácio Guanabara. Encontramos Var­
gas sOzinho em seu gabinete, com os 
ajudantes-de-ordens do lado de fora. 
O Palácio se achava com sua guarda 
normal e Vargas passeava, de um lado 
para o outro, preocupado, recomen­
dando a João Alberto que procurasse 
o General Góis Monteiro. 

- Presidente - disse-lhe João Al­
berto -, o Senhor está muito só aqui. 
"Não", respondeu Getúlio. "Estou ar­
mado". E exibiu um revólver calibre 
32, sorrindo: Saímos e fomos para o 
gabinete da Chefatura de Polícia, onde 
fiquei telefonando para diversos ami­
gos, como Tarso Tinoco, Luís Celso 
Uchoa Cavalcânti e outros, todos te­
nentes da ativa, convocados para se 
apresentar no Ministério da Guerra. 

Requisitamos os ônibus da Llght 
para levar tropas, ao romper do- dia, 

' ' --:-·~-~ 
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noite de 9 para 10 de julho, rumo ao 
vale do Paraíba. Como amigo, fiquei 
junto de João Alberto, colaborando 
com êle. Era tenente e recebia algu­
mas missões diretamente de Vargas. 
Fui ao· túnel da Serra da Mantiquei­
ra transmitir instruções do Presidente 
ao Comandante da tropa que lá se 
achava, o General Crisóstomo Bar­
celos. 

AO inspecionar as posiçõ~s de arti­
lharia, conheci o Chefe de Polícia das 
Fôrças do Govêrno, Dr. Benedicto Val­
ladares, fardado de uniforme cáqui da 
Polícia de Minas . Gerais. Em outras 
visitas ao vale do Paraíba, eu levava 
mensagens do Presidente ao Coman­
dante-em-Chefe das tropas, General 
Pedro Aurélio de Góis Monteiro. 

Mas, essa situação não me agrada­
va. Pedi dispensa da fun~ão e segui 
para o vale do Paraíba, apresentando­
me a uma unidade de artilharia que 
era comandada pelo General Newton 
Estilac Leal. Conheci, ali, o então Te­
nente Antônio Carlos da Silva Murici, 
brilhante oficial de artilharia, hoje 
Chefe do Estado-Maior do Exército. 
Permaneci nessa unidade de artilha­
ria, sob o comando do General Esti­
lac, até o final da Revolução, com a 
vitória das fôrças legalistas. 

DA POLíCIA PARA O DOPS 

- Terminada a Revolução, regres­
sei ao ·Rio e procurei João Alberto, na 
Chefatura de Polícia. ~le sugeriu que 
eu fôsse nomeado Diretor da Guarda 
Civil. Assmei o livro de posse com a 
data de 9 de julho de 1932, para jus­
tificar minha atuação a partir do mo­
vimento paulista. E foi graças a essa 
manobra de habilidade de João Alber­
to que acabei dando com os costados 
na Chefatura de Polícia. 

Eu não podia recusar. João Alberto 
disse-me, naquela ocasião, que eu era 
obrigado a justificar as ordens dadas 
em seu nome e de sua cadeira. Em ja­
neiro de 1933, deixei a Guarda Civil 
para assumir o Departamento de Or­
dem Politica e Social - o DOPS - e, 
logo em seguida, João Alberto era 
eleito à Constituinte de 1934. 

A INTENTONA 

Entre a Constituinte e o 10 de 
novembro de 1937, tivemos um fato 
da maior importância que foi a In­
tentõna Comunista de 1935. ÉSse mo-

vimento foi um dos mais sérios e dos 
mais graves ocorridos no Brasil. E tal 
foi a sua importância que o Komin­
tern enviou para o Rio emissários do 
maior relêvo, como Harry Bergen, 
Leon Julles Vallée e o chefe do Par­
tido Comunista da Argentina, Ghioldi. 

A convicção do Komintern era a de 
que, através da dominação do Brasil, 
seria conquistad9 tôda a América La­
tina para o comunismo internacional. 
:Jts.se movimento teve suas origens na 
cisão havida entre Luís Carlos Prestes 
e os revolucionários, em maio de 1930, 
quando se registrou a famosa troca de 
cartas dêle com Juarez Távora. 

Encontrou um campo de cultura 
fértil nas agitações ocorridas no País, 
desde que a vitória da Aliança Na­
cional Libertadora,· um dos instru­
mentos de ação criados pelo Partido 
Comunista. Os dirigentes do PCB de­
monstraram grande habilidade, pois 
foi a Aliança Nacional Libertadora 
que, com a aparência de um movi­
mento puramente democrátiço, atraiu 
pai-a suas fileiras centenas e centenas 
de adeptos jovens, que passaram a se 
constituir em instrumento dos comu­
nistas. 

Jtsse aspecto de atuação política, re­
pito, demonstra a inteligência com 
que atuavam os quadros comunistas 
de então, inteligência que parece ha­
ver abandonado o.s quadros atuais. A 
atuação de hoje, a começar pelo di­
visionismo que impera entre os comu­
nistas, mostra que os dirigentes de 
agora estão apegados aos pequeninos 
fatos, amarracto.o;;; aos exemplos de Fi­
del Castro ou de Mao Tsê-Tung, es­
quecidos dos vôos largos de inteligên­
cia dos que governavam a Rússia de 
1930. 

Quero mostrar um aspecto que evi­
dencia a habilidade com que agia a 
Aliança Nacional Libertadora. Sendo 
eu chefe de Polícia, responsável pela 
ordem pública, fui convidado por 
um camarada do Exército, meu ami­
go, meu companheiro de revolução, 
para ingressar na Aliança e para to­
mar parte no movimento revolucioná­
rio que ela preparava com o objetivo 
- afirma êle - de libertar Vargas das 
peias que representavam os políticos 
e dar-lhe possibilidades de realizar 
um Govêrno benéfico para o País. 

Respondi a êsse amigo, agradecen­
do-lhe a confiança que me concedia, 
que me distinguia, mas mostrando-lhe 
o que havia de abusivo no convite, 
pois eu não podel·ia tomar parte num 
movimento para ampliar os podêres 
do Presidente da República, isto ain­
da nos idos de 1935. 

E lembrei-lhe que, por trás da apa­
rência democrática da Aliança, agia a 
inteligentzsia. Êsse amigo respondeu­
me que os comunistas não tinham o 
menor dominio na Aliança, nela es­
tavam interessados como democratas 
de tôdas as tendências. Não aceitei 
seus argumentos, reafirmando a tese 
de que, vitoriosa a ·Aliança, ela seria 
um Departamento do PCB. 

Mais tarde, confirmando minha te­
se, Prestes confessava que a Aliança 
Nacional Libertadora era um órgão do 
Partido Comunista sob sua orientação. 
Combati a Aliança, combati o comu­
nismo, não porque seja um reacioná­
"rio, como muitas vêzes quiseram fa­
zer-me parecer, mas porque entendo 
que o comunismc não é solução para 
os problemas da humanidade. 

E porque combati o comunismo fui 
vítima de acusações as mais torpes, 
a.s mais terríveis, mais tarde, porque 
havia sido por êles decretada a minha 
destruição. Quando me foram feitas 
êssas acusações injustas, clamorosas, 
eu não dispunha de um canto de pá-· 
gina de anúncio de jornal para con­
tradizer: é tudo mentira. E não dis­
punha de recursos para financiar 
contestações às infâmias e calúnias. 

Encastelei-me na tranqüilidade de 
minha consciência. e enfrentei o ven­
daval destruidor sem tibiezas. Venci a 
onda contra mim levantada manten­
do a dignidade de meu procedimento. 

OLGA BENARIO 

Citarei aqui, de raspão, uma 
dessas acusações - a referente a Olga 
Benário, a mulher de Luís Carlos Pres­
tes. Essa é uma das acusações mais 
capazes de sensibilizar o povo brasi­
leiro. Não tendo podido me defender 
na oportunidap.e, nunca falei sôbre as 
acusações que foram levantadas. 

E cito agora êsse caso como mero 
exemplo do que ocorreu. Tôda gente 
sabe no Brasil. que um ato de expulsão 
de estrangeiro não depende de um 
chefe de Policia, mas sim de decisão 



Novembro de 1969 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 21 0639 

do Presidente da República, referen· 
dada pelo Ministro da Justiça. 

Fui convocado para uma reunião 
ministerial e notificado de que deve­
ria levar esclarecimentos sôbre a si­
tuação das mulheres estrangeiras pre­
sas, que eram Olga Benário, alemã, 
Carmem Ghioldi, mulher do chefe do 
Partido Comunista da Argentina, e a 
espôsa de Harry Berger. Levei a do­
cumentação à reunião ministerial. 
Houve longo debate. Fiquei contra a 
expulsão. Ao final, decidiu-se que as 
estrangeiras seriam expulsas. 

A Polícia fêz o que lhe competia, 
encaminhando o inquérito .ao Ministé­
rio da Justiça. O processo, com a res­
pectiva exposição de motivos, foi sub­
metido à Presidência da República. 
Lavrado o ato, foi assinado e referen­
dado pelo Presidente da República e 
pelo Ministro da Justiça, A Polícia 
cumpriu êsse decreto, como era de sua 
obrigação. 

A minha atuação foi a de coligir 
dados do processo e de cumprir o de­
creto de expulsão. Outro fato que que­
ro acentuar para destruir as acusa­
ções contra mim lançadas: logo após 
a instalação da primeira legislatura 
ordinária, a requerimento do Depu­
tado José Maria Crispim, da bancada 
do Partido Comunista, foi instalada 
uma CP! na Câmara dos Deputados 
para apurar as chamadas violências 
cometidas "pela polícia de Fílinto' 
Müller." 

Presidiu a CPI o Deputado Plinto 
Barreto, de São Paulo. A CPI convo­
cou quase tôdas as pessoas que foram 
vítimas de violências ou tiveram co­
nhecimento delas, para depor no Pa­
lãcio Tiradentes. Faziam parte da CPI 
dois Deputados comunistas, entre êles 
José Maria Crispim. Só chegou a com­
parecer um pobre diabo que, dizendo­
se jornalista, enumerou uma séríe de 
tatos criminosos atribuídos à polícia e 
a mim, pessoalmente. Foram chama­
das a depor inúmeras pessoas citadas 
pelo tal jornalista e, ao final, verifi­
cou-se que as acusações por êle for~ 

muladas eram tôdas elas destituídas 
de fundamento. 

Por que não apareceram as pessoas 
que se diziam testemunhas de atos de 
barbarismo, segundo meus acusado .. 
res? Por que permitir que o inquérito 
chegasse ao final, como chegou, sem 

&·.duzir uma prova, um fato, uma cir­
cunstância que demonstrasse minha 
responsabilidade? 

Simplesmente, porque as acusações 
que me foram feitas eram infundadas 
e porque o único objetivo 'era impres­
sionar a opinião pública com uma lar­
ga e intensa campanha, hàbilmente 
ftrticula.da, cujo objetivo era destruir 
inteiramen~ o meu conceito. Nesse 
t.ipo de campanha, êles do PC são trei­
nados hàbilmen te. 

O GDLPE DE 37 

Após a Intentona, era evidente a 
fraqueza do regime, Não havia coesão 
nas fôrças que apoiavam o Govêrno e 
eontinuava a haver uma contestação 
aos revolucionários. Hoje, examinan­
do de longe, tenho a impressão de que 
Getúlio se sentiu frustrado porque 
não tinha condições de pôr em prá­
tica o que julgava de seu dever. 

A Constituinte o amarrava ainda 
mais. Embora eleito Presidente pela 
Assembléia Nacional Constituinte, 
Hxercia o Govêrno com limitações 
muito grandes. O Executivo era, a êsse 
tempo, um Poder fraco. Essa circuns­
tância deve ter pesado muito em seu 
espírito para levá-lo ao golpe de Es­
t.ado de 10 de novembro de 1937. Só 
então, após implantar a ditadura ~ e 
uma ditadura forte - pôde Vargas 
realizar um Govêrno que, sem dúvida 
alguma, trouxe grandes benefícios ao 
País. 

Iniciamos a fase de industrialização, 
abrindo novos horizontes para o País 
e o Presidente pôde tratar com cari­
nho e interêsse as questões de amparo 
aos trabalhadores, ampliando a nossa 
legislação social que, à época, era uma 
das mais avançadas fora do âmbito 
dos países socialistas. 

O mal das ditaduras é que não são 
t~apazes de limitar~se no tempo. E 
mais: em tõrno delas,forma-se uma 
legião imensa de pessoa~ interessadas 
~~m sua manutenção, dlspostas a con­
servar o status quo a todo preço. E 
t$sas fôrças interessadas, via de re­
gra, isolam o chefe do ·aovêrno, man­
tendo-o fora do alcance da realidade 
do meio ambiente. E a ditadura que 
geralmente é implantada com a me­
lhor das intenções e que produz re­
sultados materiais benéficos num 
período relativamente curto de sua 

atuação, logo se descaracterlza e pas­
sa a cuidar, quase exclusivamente, de 
sua permanência. 

MEU l!RRO 

Senti tudo Isso quando ainda per­
tencia aos quadros de direção do Pais. 
E foi por assim compreender que dei­
xei de ser um partidário da ditadura, 
para reconhecer, como tenho demons­
trado em tôda a minha atuação na 
vida pública, a partir de 1945, que a 
democracia é o único regime que re­
almente respeita a integridade do ho­
mem e lhe possibilita elevar-se e dig­
nificar-se. 

Para esclarecer êsses fatos, quero 
relembrar afirmações feitas anterior­
mente, inclusive da tribuna do Se­
nado, e que se referem à formação de 
minha mentalidade. Muito môço ain­
da, aluno da Escola Militar, empol­
gava-me com a pregação feita no 
Parlamento pelos poucos deputados 
da Oposição que combatiam os males 
e a deturpação de nosso regime re­
publicano. No meu espírito criou-se, 
pouco a pouco, a convicção de que, 
sàmente através de um período dita­
torial, seria possível extirpar os males 
que sacrificavam o Brasil. 

Essa idéia se cristalizou no meu es­
pirito com a fôrça de uma convicção 
sincera, inabalável. Quando tomei 
parte nas agitações políticas de ml· 
nha época, tinha comigo sempre a 
esperança de que fôsse implantado no 
Brasil aquêle regime ditaOOrial, a meu 
ver o único caminho capaz de salvar 
o Brasil. 

Muitos moços devem pensar hoje 
como eu pensava quando era jovem 
tenente. ~sses moços sofrerão, mais 
tarde, como eu sofri, a decepção de 
haver alimentado essa idéia errônea 
em seus espíritos ideaJista.s. E êsses 
moços chegarão, como eu, à conclu­
são de que uma ditadura, por melhor 
que seja, não se pode compa·rar a uma 
democracia, ainda que medíocre. 

Devo declarar, honestamente, que 
não me arrependo das atitudes .que 
tomei. Porque tudo o que fiz foi com 
honestidade de propósitos, com sin­
ceridade e patriotismo. Da mesma 
forma, não fujo à reSponsabilidade 
dos atos que pratiquei, mesmo dos 
erros que cometi. Gostaria, entretan­

. to, que os moços de hoje, que por aca­
so leiam êste depoimento, medlteni 

•• 
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um pouco e possam, assim, aprovei­
tar-se do exemplo pessoal que )hes 
estou oferecendo. 

O Que insisto em afirmar é que, da 
mesma forma com que lutei sincera­
mente e honestamente pelo advento 
de uma ditadura no Brasil, luto hoje, 
como venho lutando desde que as mi­
nhas idéias se modificaram, quando 

·_·üve o espírito· e~Clarecido pela pró-
. 'j)ria experiência, pelo fortalecimento 
.. _ct3. democracia. E o faço, apesar dos 

anos, com mais vigor, talvez, e com 
·mais entusiasmo do que, quando jo­
vem, batia-me pela ditad tra. 

- Após. o 10 de novembro de 37, 
quando se instaurou a ditadura, teve 
o Govêrno Vargas que enfrentar mais 
uma .séria perturbação da ordem. Re­
firo-me ao golpe inteisralista de 10 de 
maio de 1938. Se examina1mos bem 
êsse eptsódio, chegar~mos à conclu­
são de que não foi prOpriamente a 
Ação Integralista que planejou e exe­
cutou o golpe; mas sim um grupo in­
tegralista unido a políticos e milita­
res sinceramente contrários a Vargas. 

O putsch tomou aspecto grave. O 
Presidente estêve isolado no Palácio 
Guanabara .durante algumas horas. 
Um grupo de homens ocupara os j ar­
dins do Palácio Guanabara penetran­
do pela porta do Corpo de Guarda, 
que lhes foi franqueada pelo tenente­
comandante da mesma Guarda . .:E:sse 
grupo avançou contra o palácio, mas 
encontrou resistência por parte do 
oficial-de-dia, capitão-tenente Cunha, 
hoje almirante, por parte da Sra. Al­
zira Vargas do Amaral Peixoto e de 
alguns policiais de serviço ali. 

Duas rajadas de fuzil-metralhadora 
lançaram o pânico no espírito dos que 
comandavam o golpe. Retirare-m-se 
êles para os fundos do palácio, dei~ 

xando os seus homens sem orienta­
ção. Tropas do ExércitO, inclusive um 
pelotão levado pelo General Eurico 
Dutra, do Forte Duque de Caxias, 
aproximaram-se do palácio sem Po­
der penetrar, Pqrque eram castigados 

--pelo fogo dos atacantes abrigados 
·'atrás das árvores do parque. 

,. 1 De meu gabinete, na Chefatura de 
-Polícia, enviei grupos de reforços da 
Polícia Especial, que foram coman­
dados por Cordeiro de Farias, Nélson 

1• P,e Melo e Amauri Kruel. f.:sses refor­
. ços aproximaram-se do palácio e 

também foram hostilizados. SOmente 
mais tarde, um último grupo condu­
zido pelo médico costa Moreira en­
trou pelo Fluminense e transpôs o 
muro que dividia o clube das depen­
dências do palácio. 

Enquanto isso, eram ocupados por 
outros grupos rebeldes o Gabinete do 
Ministro da Marinha, estações tele­
fônicas etc. Mas tudo 'foi ràpidamen­
te dominado e ao romper do dia não 
havia mais fôrças rebeldes em ação. 

O capitão-tenente Cunha, hoje al­
mirante da reserva, poderia relatar 
as horas angustiantes vividas no pa­
lãcio. Após essa Intentona, pôde o 
Presidente, um grande estadista, um 
brasileiro animapo do mais elevado 
sentimento de patriotismo, _governar 
com relativa tranqüilidade, realizando 
seu programa de desenvolvimento do 
Pais. 

Sua equipe de Govêrno era de pri­
meira ordem: Agamenon Magalhães, 
Sousa Costa, Marcondes Filho, Ed­
mundo de Macedo Soares (Siderúr­
gica de Volta Redonda), entre outros, 
eram os expo'entes da administração, 
homens públicos que souberam servir 
à Pátria como grandes e autênticos 
estadistas. A II Grande Guerra per­
turbou a marcha do nosso progresso 
material. 

Nela nos empenhamos, seguindo os 
passos dos Estados Unidos, atenden­
do ao ·pro :fundo sentimento democrá-· 
tico do povo brasileiro. Com'J conse­
qüência da vitória aliada, tivemos as 
medidas de redemocratização do País, 
anistia aos presos políticos etc. Os 
comunistas, pregando o lema "Cons­
tituinte com Getúlio", foram respon­
sáveis pela deposição do Presidente ... 

Quando a deposição ocorreu, en­
contrava-me em Mato Grosso, em 
campanha eleitoral. Havia deixado a 
Polícia em 1942, após exercê-la du­
rante quase 10 anos. Foram 10 anos 
de trabalho intenso e de dedicação 
ilimitada. Devo ter cometido muitos 
erros, mas tenho a certeza tranqüila 
de que cumpri o meu dever, procuran­
do assegurar ordem e tranqüilidade 
a:o povo carioca. 

GU~RRA DE DESTRUIÇAO 

- Mais tarde, a guerra de destrui­
ção movida contra mim pelo Partido 
Comunista acusou-me de tudo de 

ruim acontecido no Brasil naquele 
período. Sendo simplesmente chefe de 
Polícia do Distrito Federa-l (hoje 
Guanabara) fui responsabilizado mal­
dosamente, perversamente, capciosa­
mente, por tudo o que oco~ria no ter­
reno político, em todos os Estados da 
Federação. 

Tõda gente sabe que a polícia, em 
tôdas as partes do mundo, é, de na­
tural, levada à prática da violência, 
em maior ou menor grau, sobretudo 
quando empenhada na repressão da 
desordem. Não é justo Tesponsabili­
zar-se pelos excessos cometidos os di­
rigentes do órgão repressor. 

Há pouco tempo ocorreram atos de 
violência na Guanabara e · ninguém, 
honestamente, poderá culpar as au­
toridades do Estado por tudo de con­
denável ocorrido aqui. Seria, por 
exemplo, uma monstruosidade res­
ponsabilizar o Sr. Carlos Lacerda pe­
lo afogamento de mendigos no Guan­
du, como seria, igualmente monstru­
oso, responsabilizar as autoridades da 
direção policial de nossos dias pelas 
atividades do chamado Esquadrão da 
Morte. 

PRESTES, UM INFORMANTE 

- Mesmo no setor mais extremado, 
no comunismo, hftvia homens since­
ros. Silo Meireles, por exemplo, que 
tomou parte na rebeliãO comunista de 
1935, no Nordeste, era um padrão de 
dignidade e de correção. Como Silo, 
muitos outros. O próprio Prestes é 
profundamente sincero em suas con­
vicções. Homem inteligente e culto, 
deixou-se dominar por suas idéias po­
líticas a ponto de colocar sempre a 
URSS acima de tudo, esquecido de 
que sua pátria é o Brasil. 

Além dêsse imperdoável aspecto .de 
sua personalidade, há outro defeito 
que reputo muito grave em Prestes: é 
a sua extrema vaidade. Foi por vai­
dade que Prestes sempr~ colecionou, 
metOdicamente, cópias de suas car­
tas, relações de pessoas com as quais 
mantinha contf!-to. tornando-se, as­
sim, por ironia da sorte, um bom in­
formante da polícia. 

Quando apreendemos o seu arqui­
vo na Rua Paul Redfern, encontra­
mos nêle um rico repositório de in­
formações. Entre outras, JJ,li estayam 
referências a Harry Berger, o envia­
do do Komintern. Mais tarde, o ar­
quivo apreendido na Rua Honório 

i 
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Gurgel, no Meier, nos proporcionoU 
elementos para efetuar diligências 
importantes e comprometeu muita 
gente. Finalmente, em 64, um tercei­
ro arquivo de Prestes deu dados va­
liosos à polícia. 

É certo, portanto, o que afirmo: a 
vaidade pessoal transformou Luís 
Carlos Prestes num ótimo informante 
da polícia. Encerro êste parêntese, e 
voUo às apreciações sôbre os aconte­
cimentos políticos e minha atuação 
pessoal na vida pública. Exerci o 
mandato de Senador de 14 de janeiro 
de 1947 até 31 de janeiro de 1951. Der­
rotado como candidato a Governador 
de Mato Grosso, marchei triunfal­
mente para o ostracismo. Durante o 
segundo Govêrno do Presidente Ge­
túlio Vargas, nunca entrei no Palácio 
do Catete. 

Eu havia apoiado Cristiano Macha­
do, candidato do PSD e, derrotado 
êle, mantive-me afastado do Govêr­
no, atuando sOmente na política de 
meu Estado. Em 54, candidatei-me ao 
Senado e me encontrava no interior 
de Mato Grosso, em campanha elei­
toral, quando ocorreu :- tragédia de 
24 de agôsto. O suicídio do Presidente 
Vargas chocou-me profundamente. 
Suspendi todos os comícios progra­
mados em várias cidades e fui para a 
capital do Estado, onde, em grande 
concentração popular, prestei minha 
sentida homenagem de respeito e ad­
miração ao grande m-Jrto. 

Eleito Senador, vim para o Senado 
trabalhar pelo meu Estado e pelo 
Brasil dentro da modéstia de minhas 
possibilidades, sem maior atuação no 
campo político. Os fatos alteraram 
minhas intenções. Houve os aconte­
cimentos de novembro, a deposição de 
Café Filho; de Carlos Luz e a posse 
de Nereu na Presidência. Fui partíci­
pe, como Senador, dêsses aconteci­
mentos. Logo após, com a posse de 
Juscelino, fui escolhido para líder da 
maioria e também líder do Govêrno. 

Foi êsse um período de atuação in­
tensa, mas como líder eu pude con­
quistar a amizade de Senadores emi­
nentes da Oposição, como Daniel 
Krieger, Rui Palmeira, Mem de Sá, 
líderes da maior combatividade, Ju­
raci Magalhães, então presidente da 
UDN, já era um velho amigo meu e 
eu um admirador seu, mas sustenta­
mos debates fortes na defesa de nos-

I 

sos pontos-de-vista. Foi êsse um pe­
ríodo muito útil para o meu aperfei­
çoamento político. Deixei a liderança 
para exercer a vice-presidência do 
Senado, alta e honrosa função que 
ocupei por dois anos. 

Como vice-presidente do Senado, 
presidi o Congresso por ocasião da 
posse do Presidente Jânio Quadros e 
do Vice-Presidente João Goulart. Dei­
xando a vice-presidência do Senado, 
fui escolhido pelos senadores do PSD 
para líder da bancada, função em 
que permaneci até a extinção dos 
Partidos políticos. Durante o Govêr­
no de Jânio, nunca entrei no Palácio 
do Govêrno e no período do Presi­
dente João Goulart lá estive muito 
poucas vêzes e sempre a chamado. 

Quando surgiu o movimento de 31 
de março, para o qual não contribuí. 
recebi-o como uma medida de salva­
ção nacional. A Revolução impediu 
que o Brasil mergulhasse no caos, na 
anarquia, na desordem. Por assim en­
tender, prestei-lhe, desde logo, mi­
nha colaboração honesta, sincera, 
leal. Mantenho inalterável esSa ori­
entação. Ainda agora, aceitei exercer 
a presidência da Arena, num momen­
to difícil, para prestar minha colabo­
ração à Revolução. 

PARECER ORAL DO SR. SENADOR PETRÔ· 
NIO PORTELLA, EM NOME DA COMIS· 
SÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, 
PROFERIDO NA SESSÃO ORDINÁRIA DO 
DIA 18 DE NOVEMBRO DE 1969, QUE, 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PETR()NIO PORTELLA (Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: o Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 99/69, oriundo da Câ­
mara dos Srs. Deputados, aprova o 
Decreto-Lei n.0 1.069, de 4 de novem­
bro de 1969, que revoga o artigo 18 do 
Decreto-Lei n.0 1.063, de 21 de outu­
bro de 1969, e dá outras providências. 

O Decreto-Lei, após o exame da· 
douta Comissão de Constitl<.ição e 
Justiça daquela Casa do Congresso 
Nacional, foi aprovado, não obstante 
o voto, em separado, de alguns Depu­
tados do MDB, à frente o signatário, 
Deputado Erasmo Martins "Pedro. 

Sr. Presidente, os argUment-os invo­
cados pelo Sr. Presidente da Repú­
blica são os constantes da Exposição 

de Motivos do Sr. Ministro da Justiça, 
do seguinte teor: 

(Lê.) 

"As eleições para Prefeitos, Vice­
Prefeitos e Vereadores, suspensas 
em virtude do disposto no artigo 
7.0 do Ato Institucional n.0 7, de 
6 de fevereiro de 1969, bem como 
as eleições gerais visando à mes­
ma finalidade e para os Municí- , 
pios em que tenha sido decretada 
a intervenção federal com funda­
mento no artigo 3.0 do Ato Insti­
tucional n.0 5, de 13 de dezembro 
de 1968, ou cujos cargos de Prefei­
to e Vice-Prefeito estavam vagos 
por outro motivo, e as estabeleci­
das pelo artigo 80 do Decreto-Lei 
n.0 441, de 8 de janeiro de 1969, 
foram definitivamente marcadas 
para 30 de novembro de 1969, 
conforme o disposto no artigo 1.0 

do Ato Institucional n.0 11, de 14 
de agôsto de 1969. 

O Ato Complementar n.0 61, de 
14 de agôsto de 1969, estabeleceu 
o processo de escolha dos candi­
datos e seu registro até o dia 15 
de outubro de 1969 (artigo 2.0 ); 

regulou o processo de impugnação 
do registro, determinando que, 
até 31 de outubro de 1969, todos 
os pedidos de registro de candi­
datos devessem estar julgados, 
por sentenças devidamente pu­
blicadas em Cartório (artigo 8.0 , 

§ 3.o); e, finalmente, dispôs sô­
bre o recurso, seu processo e jul­
gamento perante o Tribunal Re­
gional Eleitoral, cuja decisão con­
siderou irrecorrível, salvo se con­
trariasse expressa disposição de 
lei ou de instruções do Tribunal 
Superior Eleitoral (artigo 8.o §§ 

4.0 e 5.0 ). 

O Tribunal Superior Eleitoral, pe­
la Resolução n.0 8.559, de 12 de 
setembro de 1969, exarada no 
Processo n.O 3. 881, baixou as ins­
truÇões não só quanto ao registro 
de candidatos que concorreriam 
às eleições marcadas para 30 de 
novembro de 1969, mas também 
quanto às impugnações, julga­
mento dos pedidos de registro e 
recurso, quer para os Tribunais 
Regionais, quer para o Tribunal 
Eleitoral (artigo 11, usque 19), 
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Tal/era o estado _de coisas, quan­
do' sobreveio o Decreto-Lei n.o 
1.063, publicado a 12-de outubro 

r:., 9~ _1969, cujo artigo 18 dispõe: 

"O disposto no presente Decreto-
1 •• :~ei se aplica às eleições de Pre­
,,}e}-t?s, Vice-Prefeitos e Vereado­

res designadas para o dia 30 de 
novembro de 1969, nos têrmos do 

r:gÀto Institucional n.0 11, de 14 de 
'' agôsto de 1969, alterado pelo Ato 
. ,. ·rn.mucionar n.0 15, de 9 de se­

-~;·· t'ehibro de 1969, pocterido a argüi­
" ção de inelegibilidade ser apre­
. · sentada até 7 de novembro de 

'· . 

1969, reduzidos pela metade os 
prazos ·processuais de que trata 
êste Decreto-Lei:" 
' ' 
Esta norma alterou substancial­
mente o.calendário eleitoral, rea­
brindo o processo de impugnação, 
previsto no Ato Complementar n.O 
61, tornando possíveis novas im­
'pugnações, criando destarte· gra­
ve inquietação no seio dos parti-
dos que já haviaín programado 
a propaganda eleitoral para o 
mês de novembro. Além disso ge­
rou perturbação no sistema elei­
toral, por importar, seja na pro-

~ paganda de candidatos ainda não 
definitivamente registrados, seja 
na redução do prazo de propa­
ganda para outros que aguardas­
sem, como é lógico, o julgamento 
dos registros. 

Diante dêsse 'fato· apresentam-se 
. dUas soluções: 

a) adiar. as eleições municipais; 
ou 

b) suspender·a vigência do artigo 
18 do Decreto-Lei n.0 1. 063. 

A primeira é de todo em todo in­
conveniente. Os partidos se pre­
pararam para. as eleições munici­
Pais, não se justificando a sua 
Protelação, sobretudo depois de 

'gastos que já efetuaram. Impõe­
.. se; assim, a segunda solução, tan-

-·l.-: to mais que o artigo 18 surpreen­
de os partidos quando já estava 

q 1 !'.findo o prazo para o registro de 
•• 1 .candidatos. A vista do exposto, 

. tenho a honra de apresentar a 
. ~:.·~ Vos~a Excelência o projeto de 

decreto-lei, que anexo a esta ex­
posição de motivos, a fim de pôr 

'"" tê.rino ao incidente provOcado pe-

" 

lo artigo 18 do Decre~o-Lei n.o 
1.063." 

Sr. Presidente, . apreciadas as ra-
. zões expenctidas pelo ilustre titular 
da Pasta da Justiça, a douta Comis­
são de Constituição e Justiça, por 
maioria de votos, .como acentuei, 
aprovou o decreto legislativo e, em 
conseqüência o mesmo .nos foi envi_a­
do após ouvido o J?lenário, daquela 
Casa. 

Sr. Presidente, a expedição do de­
creto-lei está condicionada à ocor­
rência alternativa de casos de Uf"' 

gência ou de inter~sse público rele­
vante, desde que não haja aumento 
de àespesa e limitada às matérias: 

I - segurança nacional; 

11 - finanças públicas, inclusive 
normas tributárias: 

III - eriação de cargos públicos e 
fixação de venc1mentos. 

A iniciativa de narina::. legais atfa­
vés de decreto-lei, o qual inverte o 
processo legislativo e o limita, está, 
inafastàvelmente vinculada a pres­
supostos e restrita a matérias, que são 
as seguintes: relevante interêsse pú­
blico ou urgência. Não bastará que a 
matéria seja tributária ou de segu­
ranÇa nacional para que se configure 
a autorização do art. 55. Impõe-se a 
evidência do interêsse público rele­
vante ou urgência, não devendo ocor­
rer, ainàa, aumento de despesa. ts­
tes pressupostos a serem considerados 
pelo Poder Executivo deverão pissar 
também, pelo nosso crivo. NormaS 
destinadas a casos ·restritos, há que 
nelas seja enquadrado o fato deter­
minante do Decreto-Lei n.0 1.061:1, ou 
êste falecerá. desvalido de fórçu. 

É oportuno, portanto, no âmbito 
desta douta Comissão, que se verifi~ 
quemos os fundamentos do Decreto­
Lei n.o 1.069, bem como .a naturez~ 

de sua matéria, cumprindo ainda seja 
dada a exata interpretação do texto 

. constituéional. 

É insuscetíVel de· discussão que a 
matéria do Decreto-Lei é relevante e 
é urgente. 

No caso, é de observar-se que hou­
ve a ocorrência cumulativa das duas 
condições, e uma só seria, na expres­
são do texto, bastante. 

Se dúvida ainda houvesse, não 
subsistiria ante os têrmos do voto em 

:· ,_ 

separado do MDB, de autoria do no-
"· • • ·, 1 ' -· "I ' 

bre Deputado Erasnio' Martins Pe'dro, 
do seguinte teor: 

"Confessa a exposição de motivos 
do Senhor Ministro da Justiça 
que o Govêrno foi levado a bai­
xar o Decreto-Lei ora em _exame, 
em face de uma opção - ou revo­
gar o art. 18 da Lei das Inelegi­
bilidades, ou transferir as eleições 
marcadas para 30 de novembro 
próximo . 

Não há dúvida que entre revogar 
um dispositivo - esta é a palavra· 
do MDB - d~ Lei de Inelegibili­
dades, tão· incompreensível, aço­
dadamente elaborada e decreta-­
da, ou adiar -eleições marcadas, a 
primeira, alternativa era e é a 
mais democrática." 

A questão, portanto, não está ·ná 
decisão do Govêrno de revogar um 
prec~ito tumultuador de '\lm pleito 
que se avizinha, mesmo ,que isso 
Yiesse a favorecer ao Partido go-, 
vernamental. neste ou naquele 
Estado. 

Está precisamente na forma por 
que foi feita. 

Creio, estando mesmo seguro dis- · 
so, que 9 MDB não se negaria à 
mais intima colabm·ação com a· 
ARENA para atender aos desejos 
do Poder Executivo, votando em 
regime de urgência urgentíssima, 
mensagem consubstanciando a 
medida." 

É reconhecido, por conseguinte, um 
dos pressupostos do artigo já citado 
da Constituição - mensagem con­
substanciando a ·matéria .. 

(Lendo.) 

"A divergência é portao' 1 adjetiva 
e não substantiva, mas nem por 
isso deixa de ter vital ímpor­
tância." 

Não tendo havido aumento de des­
pesa, assinala-se, como pacífico, o 
cumprimento da norma constitucio­
nal no que concerne à urgência e a'o 
tnterêsse público relevante. O sôbre 
que se questiona é sôbre se a ma­
téria é de segurança naciona( E in­
d-ispensável é que se enfrente o pro­
blema sem vacilações, dando ·o exato 
alcance do t~xto, com o que se. evita·­
rá a ~xor~itância em sua invocação. 

I 
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Cumpre pesquisar o autêntico sen­
tido do inciso 1.0 , do art. 55, da Cons­
tituição - segurança nacional - se 
diz respeito apenas ao que se deva 
alterar, modificar ou &oprimir nos 
textos das leis chamada~ de Seguran­
ça Nacional (Decreto-Lei n.0 314/67 
ou subseqf!entes), ou abrange os atos 
que interessam à segurança nacional 
ou a ela digam respeito. :Êste é o 
núcleo da questão e é exatamente sô­
bre êle que cabe a discussão. 

Para a primeira das interpretações 
encontrar-se-iam barreiras intranspo­
níveis, pois não se há de dissociar se­
gurança nacional de lntt>rêsse público 
relevante, muito menos serão de se 
prever mudanças contínuas na lei res­
pectiva para justificar-se a outra con­
dição alternativa - em casos de ur~ 
gência. 

Quando o dispositivo ·:onstltucional 
condiciona o interêsse público rele­
vante para votação de matéria de se­
gurança nacional, evidePte, Sr. Pre­
sidente, que náo é simplesmente 
aquela matéria concernente à lei prO­
priamente dita de segurança, mas 
aquelas de interêsse da seguran­
ça nacional. São dois têrmos que se 
incluem, nunca se repeliriam e não 
pode um andar afastado do outro: in­
terêsse público relevante e segurança 
nacional. 

Então, Sr. Presidente, pela própria 
análise do texto constitucional, há 
de verificar-se necessàriamente que, 
quando a Constituição t.stabelece es­
sas condicionantes, tem o objetivo de 
vincular, de certo modo, o Poder Exe­
cutivo a certas condições sem as quais 
não poderá, evidentemente, invocar o 
têrmo segurança nacional. 

Mas, Sr. Presidente, não se admiti­
ria; se a expressáo segurança nacio­
nal fôsse interpretada strictu sensu 
não haveria de conceber-se a entro­
nização desta condicional, como Ja 
frisei, interêsse público relevante. 

Não sei se me fiz entender pelo PJe­
nário mas o assunto se não está bem 
claro, não é por falta de clareza do 
texto - é por deficiência do exegeta. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, os 
outros incisos tratam de finanças pú­
blicas, inclusive normas tributárias e 
criação de cargos públicos e fixação de 
vencimentos sôbre os quais há e ha­
verá um elenco de leis a exigir adap­
tações às novas realidades. Segurança 

nacional em sentido restrito, incluin­
do sempre interêsse público relevante, 
afasta a tese de que outros assuntos 
que lhe digam respeito não possam 
ser invocadOs pelo Poder Executivo. 

Uma vez mais, friso, Sr. Presidente: 
a Constituição, ao estabelecer aquelas 
condicionantes que devem ser por nós 
observadas, examinadas aqui, tem a 
finalidade de mostrar e de evidenciar 
que a matéria segurança nacional não 
esta"á adstrita simplesmente à lei que 
disciplina tal matéria, mas quantas 
haja indispensáveis ao interêsse da 
segurança nacional. 

Ao contrário, a tese válida, porque 
correta, é a de que, nos casos de in­
terêsse público relevante ou de urgên­
cia, que tenham implicação com a 

· segurança nacional, podem ser en­
quadrados na norma constitucional 
em discussão. 

As condicionais impostas não se 
compatibilizam com segurança na­
cional e avulta, assim, a improcedên­
cia da tese sustentada pelos ilustres 
Membros da bancada do MDB, se­
gundo a qual "a Constituição auto­
riza expedir decretos-leis sôbre ma­
térias de segurança nacional e não 
sôbre tôda matéria que interesse à 
segurança nacional". 

São palavras textuais do voto, em 
separado, do MDB, proferido na ou­
tra Casa do Congresso Nacional. 

Mas, Sr. Presidente, não precisa 
que eu fale; melhor será que se ma­
nifeste a Constituição Federal, quan­
do diz que o problema de segurança 
nacional é condicionante de outras 
matérias e é hábil para penetrar em 
pleno domínio do Direito Eleitoral, ao 
subtrair a municípios o direito de ele­
ger seus prefeitos. E a expressão con­
denada pelo MDB é exatamente a 
usada pela Constituição em vigor. 

Diz o art. 15: 

"Serão nomeados pelo Governa­
dor, com prévia aprovação do 
Presidente da República, os pre­
feitos dos municípios declarados 
de interêsse da segurança nacio­
nal, por lei de iniciativa do Poder 
Executivo." 

Declarado de interêsse da segurança 
nacional. Aqui se subtrai a municí­
pios, em pleno domínio do Direito 
Eleitoral, o direito de eleger seus pre~ 

feitos, exatamente em nome do in­
terêsse da segurança nacional, ex­
pressão condenada no voto em sepa­
rado da ilustre Bancada do MDB nn 
outra Casa do Congresso Nacional. 

Escusado seria demonstrar a íntima 
relação entre eleição e segurança na­
cional. 

o Presidente da República, para 
não adiar eleições, revogou, por de­
creto-lei, dispositivp relativo a inele­
gibilidades, em harmonia com a cons­
tituição em vigor, que, no artigo 15 
e parágrafos, afasta em definitivo 
eleições, em nome do interêsse da se­
gurança nacional. 

É a própria Constituição que desfaí 
dúvida ao fixar a íntima ligaçã 
entre eleição e a segurança nacional 
Por imperativo desta, deixam de ser 
elegíveis prefeitos de muitos Munici· 
pios. 

Se a Constituição pretendesse da· 
sentido estrito ao constante do inci­
so I, não o condicionaria, como aos 
outros, ao que lhe é pressuposto, ou 
dêle inseparãvel - interêsse público 
relevante -, e o isolaria ou restrin­
giria a expressão. Tal como aludiu a 
normas tributárias no mesmo artigo, 
no item li, ter:-se-ia valido de expres­
são equivalente - legislação sôbre se­
gurança nacional, lei de segurança 
nacional etc. -, e não o fêz. 

O Sr. Presidente da Repúblíca, ao 
revogar o artigo 18 do Decreto-Lei 
n.0 1. 063, fê-lo com o objetivo de não 
adiar as eleições em cêrca de 800 Mu­
nicípios. Se, em nome da Segurança 
Nacional, permissível é subtrair-se à 
norma geral, eleição de prefeito, o 
menos, sob o mesmo fundamento, po­
derá fazer-se no tocante a assunto 
eleitoral. 

Além do já exposto, é de todo indis­
pensável que se aluda ao conceito am­
plo de segurança, inscrito no Decreto­
Lei n.0 314, de 13 de março de 1967: 

"Art. 1. 0 
- Tôda pessoa natural 

ou jurídica é responsável pela se­
gurança nacional. 

Art. 2.0 -A segurança nacional é 
a garantia da consecução dos ob­
jetivos nacionais contra antago­
nismos, tanto internos como ex­
ternos. 

Art. 3.0 - A segurança nacional 
compreende, essencialmente, me-

t 
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didas destinadas· à preservação da 
segurança externa e interna." 

Veja bem, Sr. Presidente: "A segu­
rança nacional compreende, essencial­
mente, medidas destinadas à preser­
vação da segurança interna e exter­
na." Não define quais sejam essas me­
didas. E só conceitua a guerra psico­
lógica adversa e a guerra revolucio­
nária ou subversiva nos incisos se­
guintes. 

Não pode .haver amplitude maior, 
Sr. Presidente. Não nos é lícito admi­
tir que, em face da lei em vigor, dei­
xemos de fazer ihcidir a lei de segu­
rança nacional no domínio dos vários 
ramos do Direito Público. 

Não se cogita, contra a lei, de dar 
amplitude ao Conceito de Segurança 
Nacional. ~le está expresso, no texto 
legal, cabendo ao Executivo, inspira­
do nêle, tomar as providências que se 
impuserem. Ao Executivo, ao qual in­
cumbe a preservação da ordem e da 
segurança interna ou externa, cabe 
enquadrar os casos na lei, sem exclu­
são do Legislativo, no que concerne, 
à elaboração das normas legais e ao 
Judiciário, no exame das causas e 
questões que lhe chegarem ao julga­
mento. 

Ao Judiciário, o Decreto-Lei n.0 314, 
de 13-3-67,- lhe dirige a norma do se. 
guinte teor: 

, 

"Art. 4,0 - Na aplicação dêste 
Decreto-Lei o Juiz, ou o Tribunal 
deverá inspirar-se, nos conceitos 
básicas da segurança nacional, 
definidos nos artigos anteriores." 

Segurança Nacional, de tão impor­
tante para a preservação das Institui­
ções, não fOi definida na lei que sO­
mente lhe deu os conceitos básicos, 
sob cuja inspiração deve julgar o Juiz 
e em cuja defesa deve, vigilan'l{emente, 
agir o Poder Executivo que, de forma 
objetiva e não discricionàriamente, 
como se disse, tem os meios de saber 
onde estão as ameaças e os perigos. 
E é nesta distribuição de Podêres que 
reside o equilíbrio e se evita o discri­
cionanismo abusivo, êste assentado 
sempre na fôrça e não na lei. 

Não se pretende, portanto, elaste­
cer o conceito de segurança, que por 
si, por sua natureza, amplo, mas ver 
os fatos, analisá-los em suas implica­
ções com a segurança interna ou ex-

terna. Essas, as definições do Executi­
vo, Legislativo e Judiciário. 

Para melhor esclarecer veja-se o 
Capítulo Penal da chamada Lei de 
Segurança. Atos definidos como cri­
mes seriam enquadrados no Código 
Penal, se não examinados, em suas 
implicaçõ~s com a segurança interna, 
o que agrava a pena. _ 

Examinado o delito em si, poder-se­
ia, dizer que a ação individual não é 
hábil para abalar a segurança inter­
na. Mas se há de ver o fato delituoso, 
no complexo da vida social em suas 
conexões com outras ações e práti.cas, 
igualmente criminosas, visando à des­
truir as Instituições. Não cabe ver o 
fato isolado para, explorando a apa­
rência, dizer-se que êle nada tem com 
a segurança, nem é capaz de amea- . 
çá-la. 

O problema oferece maior impor­
tância e se faz mais complexo. 

É fundamental que não desprezemos 
êsses dispositivos porque, se assim o 
fizermos, nós não estaremos dando a 
exata interpretação da Lei Maior que, 
por sinal, está minudentemente com­
plementada através dos decretos-leis. 

Sr. Presidente, a Lei de Segurança, 
por conseguinte, não dimensiona ou 
enumera as medidas destinadas à 
preservação da segurança interna ou 
externa, Hmitando-se a definir guer­
ra psicológica adversa e guerra revo­
lucionária. 

Deixa ao Poder Executivo com o 
assessoramento do Conselho a compe­
tência para adotar as medidas desti­
nadas à preserva'çáo da segurança in­
terna ou externa, o que pode incidir 
em campos os mais diversos, cabendo 
ao Poder Legislativo, como no caso 
em tela, a verificação dos fatos invo­
cados. 

Poder-se-ia arrolar muito mais em 
refôrço à tese da importância da Se­
gurança Nacional. Bastaria o .exame 
do Capítulo 11, Dos Crimes e das Pe­
nas, e será fácil ver-se os amplos 
campos de sua incidência. 

Sr. Presidente, outros argumentos 
foram já neste recinto, invocados. E 
não é impertinente que déles aqui 
tratemos. O primeiro diz respeito a;o 
acórdão do Supremo Tribunal Fe­
deral, tendo como Relator o Ministro 
Aliomar Baleeiro, que declarou incons-

titucional um decreto-lei baseado em 
Segurança Nacional que versava sô­
bre a Lei do Inquilinato. 

Sr. Presidente, a hipótese é inteira­
mente outra, e bem esclarecida está. 
a rríatérla no próprio acórdão, cujos 
textos principais, porque mais gerais 
e mais teóricos, passo a ler: 

"Repugna à Constituição que, 
nesse Conceito de Segurança Na­
cional, seja incluído assunto 
miúdo de Direito Privado, que 
apenas joga com interêsses tam­
bém miúdos e privados de parti-

. colares, como a purgação da mo­
ra nas locações contratadas com 
negociantes como locatários." 

Após reproduzir o art. 58 da Carta 
de 67, que reproduz, mais ou menos o 
constante da Carta em vigor, acres­
centa aquéle eminente e brilhante 
magistrado baiano: 

"Não me parece duvidoso que a 
apreciação de "urgência" ou do 
"interésse público relevante" as­
sume caráter politico: - é ur­
gente ou relevante o que o Presi­
dente entender como tal, ressal­
vado que o Congresso pode che­
gar a julgamento de valor con­
trário, para rejeitar o decreto­
lei.· Destarte, não pode haver re­
visão judicial désses dois aspec­
tos entregues ao discrlcionarismo 
do Executivo,. que sofrerá apenas 
correção. pelo discricionarismo do 
Congresso." 

Por aí não há inconstitucionalidade. 
(Lendo.) 

"Mas o conceito de "segurança 
nacional", a meu ver, não consti­
tui algo indefinido, vago e plás­
tico, algo QUP. pode ser ou não ser, 
entregue ao discricionarismo do 
Presidente e do Congresso. Os 
direitos e garantias individuais, 
o federalismo e outros alvos 
fundamentais da Constituição 
ficarão abalados ·nos alicer­
ces e ruirão se admitirmos Que 
representa "segurança nacional'' 
tôda matéria que o Presidente da 
República declarar que o é, sem 
oposiç~o do Congresso." 

Esta é, também, nossa tese. Nada 
temos a contestar à doutrina do ilus­
tre Relator da matéria, a qual versa .. 

1 
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va sôbre assunto inteirametne diver~ 
so daquele de que tratamos: 

(Retoma a leitura.) 

"Quero crer que "segurança na~ 
cional" envolve tàda matéria per~ 
tinente à defesa da integridade do 
território, indr.pendência, paz e 
sobreviv~nci9. do Pais, suas insti­
tuições e valôres materiais ou mo­
rais, contra ameaças externas e 
internas." 

Faz S. Exa. enumeração doutrinária, 
preferindo-a aos têrmos expressos da 
lei já em vigor. Termina por dizer: 
(lê). 

"Se nisso se contém a rnatéria de 
segurança nacional, tôda ela de 
ordem pública e de Direito Públi­
co, repugna que ali se intrometa 
assunto miúdo de Direito Civil, 
que apenas joga com os interêsses 
também miúdos e privados de 
particulares, com a purgação da 
mora nas locações em que seja 
locatário o comerciante." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, bem 
se vê que as hipóteses são diversas. 

Não se pode, de nenhuma forma, in­
vocar o Acórdão do Supremo Tribunal 
Federal para validar tese de todo im­
procedente, vale dtzer, aquela espo­
sada pela ilustre bancada do MDB, na 
outra Casa do Congresso Nacional, e, 
aqui, com talento, defendida pelo pre­
claro Líder do MDB, Senador Aurélio 
Vianna. 

Mas, Sr. Presidente, outros argu­
mentos poderão ser invocados e me 
antecipo a um dêles, apenas ligeira~ 

mente aflorado n0 voto ern separado 
do MDB: é que o instrumento legal 
que disciplinou as inelegibilidades e 
foi depois revogado, era inábil, como 
inábil também o documento ou ins­
trumento legal que o invalidou, por­
que a Constituição estabelece que o 
instituto de inelegibilidades seja dis­
ciplinado por lei qualificada, isto é, 
por lei complemrntar. 

Mas, Sr. Presidente, poderia fàcil­
mente dispensar-me de maiores con~ 
siderações porque, não é êste o as~ 

sunto em debate, em discussão, e em 
julgamento dêste Plenário e desta 
douta Comis.são de Constituição e Jus­
tiça, mas, poderei abordá-lo usando a 
própria Constituição para invalidar 
tal argumento. 

. -~-·\ 

Sr. Pr-esidente, a Constituição, no 
seu artigo 18, parágrafo primeiro, es­
tabelece que '? Direito Tributário de­
verá ser tratado em lei complementar. 
Mas, é a Constituição, também, que 
autoriza a edição do decreto-lei sô­
bre norma tributária. Vê-se, Sr. Pre­
sidente, que se pudéssemos discutir 
sôbre a inadequação dos dois instru­
mentos legais, ainda iríamos encon­
trar argumentos e subsídios na pró­
pria Constituição, que estabelece, de 
forma taxativa, "lei complementar 
disciplinará o Direito Tributário"; 
mas, no seu artigo relativo a decreto­
lei, torna êste instrumento legal vã.ll­
do para fixação de normas tributárias. 

Falo sõbre esta matéria sem neces­
sidade de fazê-lo, Porque não estamos 
aqui a discutir a constitucionalidade 
do Decreto~ Lei no 1. 063 e sim a cons­
titucionalidade do Decreto-Lei n.0 

•• 

1.069. Não havia, anteriormente, a 
lei complementar; o diploma a ser 
revogado era de igual espécie daque­
le que o revogou. 

O Sr. Presidente, não colhe, tam­
bém, o argumento que procura con­
fundir lei delegada com ·ctecreto-lei 
São duas llguras no nosso direito po­
sitivo inteiramente diversas. E sim­
plesmente porque uma matéria é in­
delegável não se há de supor, não se 
há de concluir taxativamente que essa 
matéria não pode ser objeto de de­
creto-lei. 

~stes cs esclarecimentos que, em 
nome da Comissão de Constituição e 
Justiça, transmitimos a êste Plenário, 
na certeza de que não estamos a de­
fender ato abusivo, não estamos a fe­
rir a Constituição. Estamos, sim, ba­
seados na Lei Maior, pedindo a êste 
Plenário que aprove o projeto de de­
creto legislativo oriundo da Câmara 
dos Deputados. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SE­
NADOR JOSAPHAT MARINHO, NA 
SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 18 DE 
NOVEMBRO DE 1969, QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Cansar-lhes a atenção, a esta altura 
dos nossos trabalhos, é constrange­
dor, Srs. Senadores. Sou obrigado, en­
tretanto, a fazê-lo diante da aprova­
ção do desnecessário e intempestivo 

f 
'··· 

requerimento de urgência especial, 
para a apreciação, por êste Plenário, 
sem o prévio e demorado exame da 
Comissão de Constituição e Justiça, 
de matéria tão relevante. 

Vê-se que volta o hábito, o conde­
nável hábito, tão depreciável ao Con­
gresso, de retirar~se ao exame tran­
qüilo de suas Comissões técnicas as 
matérias mais graves e importantes, 
para deixar que por elas tramitem, 
regularmente, apenas, os assuntos se~ 
cundários. Nisso reside uma das cir­
cunstâncias mais sérias contra o pro­
cedimento do Poder Legislativo, por­
que indicativa de sua submissão aos 
interêsses do Poder Executivo. 

Razão não havia para retirar ao 
exame tranqüilo da Comissão de 
Constituição e Justiça a apreciação 
desta matéria, sobretudo quando 
aquêle órgão técnico, sob a presidên­
cia eventual, mas irrecusàvelmente 
eficiente, do nobre Sr. Senador Aloy­
sio de Carvalho, dá rigorosa prece­
dência às proposições que sejam de 
maior interêsse público. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa. 
permite um aparte? (Assentimento 
do orador.) - Sr. Senador, não me 
cabe, a mim, discordar de V. Exa. 
quando arrola razões de natureza po­
lítica para reclamar contra a urgên­
cia. Mas devo dizer a V. Exa. que êste 
assunto foi estudado, inclusive neste 
Plenário e com a valiosa cooperação 
de V. Exa., que para aqui trouxe até 
acórdão do Supremo Tribunal Fe­
deral. Por conseguinte, não estamos 
a discutir, de improviso, estamos, 
sim, a discorrer sôbre assunto que já 
mereceu o crivo sempre oportuno de 
V. Exa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Não é exato -releve-me V. Exa. qne 
o diga- que a matêria haja sido prO­
priamente examinada neste Plenário. 
Ela foi discutida, rnais sob o âng11lo 
político, através de discurso proferido 
pelo nobre Senador Aurélio Vianna. 
Então, ningn·m demorou seguramen­
te sôbre os ângulos jurídicos do pro­
blema. 

Tive, naqr ela oportunidade, que 
invocar sem .:úvida o acórdão do Su­
premo Tribunal Federal, de qut'! foi 
Relator o ·eminente Ministro Alio mar 
Baleeiro. Mas, o quadro jurídico do 
problema era e é bem mais amplo e 
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exigia o exame sereno que cabe, pre­
cisamente, à Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

O Sr. Aurélio Vianna - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Pois não. 

O Sr. Aurélio Vianna - Levanta­
mos o problema para despertar o in­
terêsse da Casa para um assunto re­
levantíssimo, dlscutidíssimo, certos 
todos nós estávamos de que o órgão 
competente para estudá-lo, penetran­
do no mérito, analisando todos os ân­
gulos da questão, seria, como é, a Co­
missão de Constituição e Justiça. O 
seu parecer serviria de norte para o 
Plenário. Jamais esperávamos urgên­
cia urgentíssima para o pornuncia­
mento da Casa. Quando, mesmo, que 
justifica a urgência urgentíssima? É I. 

uma interrogação. 

O Sr. Filinto Müller - Permite o 
nobre orador um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Pois não. 

O Sr. Filinto Müller - Ilustre Se­
nador, V. Exa. critica o fato de estar­
mos cotando o projeto. Não é um pro­
jeto desconhecido. Foi enviado â dou­
ta Câmara dos Deputados onde foi 
amplamente debatido e teve aprova­
ção por 205 votos, o que equivale à 
maioria absoluta, ainda que tivésse­
mos o quorum de 409 Deputados, e, 
.sôbre o aspecto jurídico, o parecer 
brilhante do nobre Senador Petrônio 
Portella, esclarece perfeitamente o 
assunto. V. Exa. sabe que a aprovação 
da Resolução não vai ter efeito algum 
se não mostrar que andou acertado o 
Presidente da República quando bai­
xou o decreto-lei, porque os efeitos do 
decreto-lei já se produziram, já se 
estão produzindo, e sOmente, como 
estamos em final de legislatura, po­
deríamos esperar 60 dias para ser 
considerado aprovado o decreto-lei. 
Quisemos encaminhá-lo, desde. logo, 
no Senado, pois que êle foi aprovado, 
ràpidamente, na Câmara dos Depu­
tados, o que é do conhecimento de 
todo o Senado. V. Exa. o conhece a 
fundo, país, como disse há pouco o 
nobre Senador Petrônio Portella, V. 
li''<a. até trouxe um acórdão brilhante 
do 0 rofessor Aliomar Baleeiro e, sô­
bre a. matéria, o nobre. Senador Au-

rélio Vianna se manifestou. São con­
tingências da vida parlamentar. Nós 
requeremos - eu requeri sob minha 
responsabilidade -, a urgência espe­
cial, porque, entendia que era preciso 
dar uma demonstração de aceitação à 
decisão já tomad::- pela Câmara dos 
Deputados quando, por 205 votos, 
aprovava o decreto-lei emitido pelo 
Presidente ·da Repúblíca. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é o aparte do nobre Líder da Maioria 
que comprova o absurdo da urgência 
concedida, e que não votei, quero as­
sinalar, até porque me encontrava em 
trabalho na Comissão de Constituição 
e Justiça. 

~ o aparte do nobre Líder da Maio­
ria, que demonstra a desnecessidade 
da urgência, quando assinala que a 
decisão do Senado já não tem reflexo 
sôbre a validade do ato baixado pelo 
Govêmo. 

Por que, então, retirar à COmissão 
de Constituição e Justiça, desta Casa, 
o exame tranqüilo da matéria, como 
o fêz a Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados? 

O Sr. Petrônio Portella - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Por que evitar que o Plenârio co­
nhecesse dêste assunto, mediante a 
leitura de um parecer que pod~ria 

não ser, a nosso ver, procedsnte mas, 
inegàvelmente, seria brilhante do nu­
bre Senador Petrônio Portella? 

Por que a pressa? 

A pressa não residia, portanto, em 
nenhum interêsse público, mas no in­
terésse poli ti co ... 

O Sr. Petrônio Portella - Que é in­
terêsse público também! Làmento a 
opinião de V. Exa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
... uma demonstração de fôrça, com 
sacrifício das normas regulares de 
tramitação do projeto, nesta Casa. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Pois não. 

O Sr. Petrônio Portella - Em pri­
meiro lugar, mesmo registrando a 
ressalva ditada pela elegância de 
V. Exa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Por justiça, e não só por elegância.' 

O Sr. Petrônio Portella - ... quero 
proclamar que o exame que fiz da 
matéria, despretensioso, na verdade; 
mas criterioso e sereno, ao contrário 
do que fêz crer V. Exa., e o voto es­
crito ou verbalmente, seria o mesmo 
e os esclarecimentos a dar ao Plená­
rio seriam os que há pouco prestei. 
Desejo, sobretudo, referir-me à injus­
tiça com que ·v. Exa. trata do proble­
ma político, para mim, de autêntico 
interêsse público. Temos interêsse po­
lítico em defender ésse decreto~lei, 

porque se assenta na 1ei; temos inte­
rêsse político em alto e bom som, de­
clarar ao País aJega:Udade do ato do 
Sr. Presidente da República, porque 
êste se nos afigura fundamentado na 
lei e êste interêsse é o mais alto de 
quantos um homem público possa de­
fender. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Se respeito, como não poderia dei­
xar de fazê-lo, a declaração de V. Exa., 
de que estava perfeitamente informa­
do para exame da matéria, o mesmo 
entretanto, não ocorria, como não 
ocorre, com os demais Membros da 
Comissão de Constituição e Justiça, 
que dos fundamentos de seu parecer 
tomaram conhecimento, precisamen­
te, nesta sessão. 

O Sr. Antônio Balbino - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Pois. não, com prazer. 

O Sr. Antônio Balbino - V. Exa. 
sabe do imenso aprêço e da grande 
cordialidade, reflexos d.e antiga e ve­
lha amizade, que muito me honro de 
dedicar ao nobre Líder da Maioria, 
Senador Fi1into Mü11er. 

O Sr. Filinto Müller - Muito obri­
gado, Senador. 

O Sr. Antônio Balbino - V. Exa. 
bem sabe que, se não se tratasse de 
uma questão de absoluta convicção, 
eu não interferiria neste debate pa­
ra dizer que acho, no particular, res­
peitando, naturalmente, a autoridade 
de S. Exa, e o exercício de um seu 
direito de liderança, que o requeri­
mento desta urgência urgentíssima 
foi um érro político desnecessário. To­
dos nós conhecemos a relevância des­
ta matéria. Todos nós tivemos ampla 
notícia dos motivos levados ao Sr. 
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Presictmtl' .. p~- Rfp~bl\c,a . para, con­
du~i-lo. a baixar êste decreto-lei, re­
vogando o art. 18 do decreto-lei que 
dispõe sôbre inelegibilldacte; com o 
objetiVo, tambéin, amp,lamente divul­
gado, de' evitar maior perturbação ao 
pleito municipal em dez Estados do 
País. V. Exa. sabe que nenhum de nós 
tem a menor dúvida de que êsse de­
creto-lei, assim como foi confirmado, 
na sua vigência,. pela Câmara dos 
Deputados, terá, também, a sua vi­
gência confirmada no Senado. 

No particular, em primeiro lugar, 
trata-se de matéria que continuará 
em vigor pelo prazo de sessenta dias, 
e se neste tempo o Congresso não a 
invalidasse, ela continuaria, perma­
n~nteJl'1.ellte, em Vigor. Quero, sobre­
tudo, aqui, dar um testemunho de 
conversa particular que tivemos na 
Comissão de Constituição e Justiça, 
antes' da notícia de que essa urgência 
urgentíssima havia sido aprovada no 
Plenário:·. 'Compreendendo, realmente, 
o imenso "interêsse da maioria por és­
te· projeto, mas compreendendo, por 
outro lado, os nossos elementares de­
veres de ordem ética, de fixar a nos­
sa posição em relação a um problema 
de natureza tão relevante, havíamo­
nos predisposto a manifestar nossa 
opinião, não apenas sôbre alguns dos 
aspectos debatidos n'a Câmara dos 
Deputados e no Senado, acêrca do 
problema, como, inclusive, uma tese 
que eu pretenderia desenvolver sô­
bre a desnecessidade dêsse decreto­
lei, Porqúk'·• Írié parecé que o Próprio 
decreto-lei é anterior, não tem exis­
tência legal, pois veio regulamentar 
antes da vigência da Constituição ... 

O Sr. Petrônio Portella- toste é ou­
tro prob_lema! 

ressalva elem,entar_ de ordem ju:r;ídiç.a 
e de ordem ética, sem interferir. de 
maneira nenhuma, por ato ou .por 
omissão, no proPósito de retardar o 
exercício, pefa Maioria dêste-·Séllã.cto, 
do ·cumprimento dO. seu .dever· político 
para com o Presidente d~· República. 
se ela achava que êsse ·dever tinha 
a premê_ncia que vem de ser anuncia­
da. Quero fazer esta ressalva para 
que se diga que, realmente, em ma­
téria ciéstá natureza, apésar db bri­
lho," da erudição, dos talentos por to­
dos nós proclamados, do nobre Sena­
dor Pftrônio Portella, do seu ponto de 
vista sustenta, sem dúvida alguma, ju- · 
ridicamente, a tese que S. Exa. se 
abroqueia para reconhecer ao Presi­
dente da República competência, prin­
cipalmente numa situação de emer­
gência, para baixar o decreto-lei que 
baixou. Mas a nós outros, seu::; hu­
mildes colegas, desprevenidos, q'ue 
não dispomos das luzes, nem das fon­
tes. de S. Exa., o debate, nas condi- . 
ções em que se está travando, é na 
melhor, na mais· tolerante das· hipó­
teses, um debate desigual, que, pelo 
menos, não nos deixa à vontade. Eram 
êsses ·os esclarecimentos que ·queria. 
deixar expressos no âparté qÜe V. 
Exa. dignou de me conceder, 'nas pa­
lavras que quero deixar também ex­
pressas no s.e~ pronunciamento. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Não 
preciso conürmar a declaração de V. 
Exa., nobre Senador Antônio Balbino, 
se não para ressaltar a correção com 
que nos preparã.vamos para. discutir, 
sem procrastinar, o exame da matéria. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Permi­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois 
O Sr. Antônio Balbino - Não es- não. . ,., ' 

tou, aqui, querendo entrar no deba­
te. Quero, apenas, dizer que havia as­
pectos relevantes. Mas, mesmo para 
êsses aspectos relevantes quC exigem 
algum estudo, havíamo-nos predis­
posto a abrir mão de qualquer preo­
cupação de :pedir vista e no mesmo 
dia em . que fôsse levado, estarmos 
avisados, inclusive pelo ilustre Presi­
dente da Comissão de Constituição e 
Justiça, de que haveria possibilidade 
de uma sessão especial para se deba­
ter êsse problema, estávamos no firme 
propósito déi, no mesrrlo instante, ma­
nifestar a nossa opinião, com uma 

i 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Como 
na Comissão de Justiça adivinháva­
mos a correção com que- V. Exa:s. en­
carariam a matéria é que V. Exas. 
tiveram conhecimento pleno e anteci­
pado de que se tinha modifica_do a si­
tuação e que não haveria mais ama­
nhã, a sessão extraordinária da Co-· 
missão ti e Constituição e JustiÇa pa-. 
ra conhecer do parecer do Senador 
Petrônio Portella .. 

O SR. JOSAPIÍAT MARINHO 
Exato. 

f 

O. Sr~. P;etrônio Portella --V. E~a. · 
permite? (Assentimento do ora~or.) 

- MJnha humildade no êrro obriga· 
me a entrar mais uma vez neste a~-· 
sunto para, já agdra, ésclarecer, de 
uma vez por tôdas, que talvez eu nã') 
tenha sido. suficientemente diligente 
para, na quaÜdacte dê Relator, ~rtic;u­
lar-me com o Líder da Maioria e dêle 
solicitar o adiamento para ama'nhá, 
conforme prevíamos. E· fui também; 
sabe V. Exa. muito bem, surpreendi­
do com a urgência para hoje, dispon­
do-me, entretanto, por já haver estu .... 
dado a matéiia,' a dar o parecer ver­
bal neste plenário. Mas a tese em si, 
do decreto-lei, da amplitude de sua 
incidência, a tese é vel.ha; já com­
portou meditação e. estudos de todos 
nós e tenho certeza de que será ver­
sada, como sempre, com brilhantismo 
por V. Exa. nesta tribuna. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Muito obrigado a V. Exa., convindo 
salientar que as teses•são velhas quan­
do há interêsse do Govêrno em apro­
vá-las sem :o exame ~evicto. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite­
me V. Exa.? <Assentimento do orador.) 
V. Exa. está fazendo uma injustiça, 
porque o assunto foi, no meu entendi­
mento, disCutido aqui, por mim, com 
a seriedade qué me niarca a atuaçãi"J 
nesta Casa, embOra, em verdade, sem 
parecer escrito, que talvez pudesse fa­
zer o assunto accessível àqueles ·qne 
não são versados em matéria doutri­
nária. Mas a inatêria foi ex~tam~nte 
discutida como eu sei discuti-la. Mais 
não saberia dizer, se me fôsse aSsinã.­
do prazo de vinte e quatro hor'as. Re 
V. Exa. sóbre· est~ matéria muito mais 
tem a aprender que dizer-nos, lamen-. 
tamos profundamente. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO ,­
Sr. Presidente, não está em jôgo o Sr. 
Senador Petrônio Portella. Vamos pôr . 
o debate nos têrmos em que convém 
ao Senado. Está em jôgo a posição. da 
Maioria em frente da Minoria. De 
maneira que se impõe declarar, sem 
ofensa pessoal a ninguém, que, sempre 
que a Oposição acusa a violência 
praticada peJa Maioria contra ela, se 
argüi injustiça. Is~o é comum. 

O Sr. Antônio Balbino - Permite 1 

V. Exa, um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO ,,_ 
Con+ prazer. 

í 
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O Sr. Antônio Balbino - Ainda ho­
je, na Comissão de Justiça, tivemos 
oportunidade de apreciar um nome 
que foi trazido pelo Govêrno para 
compor o quadro do Tribunal Federal 
de Recursos, e o nosso voto a respeito 
dêsse nome não pode ser ocultado, 
porque teve aptovação unânime na 
Comissão de Justiça, com a nossa pre­
sença. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Mas enquanto a Comissão aprovava, 
por unanimidade, a indicação do Go­
vêrno, no Plenário se aproyava re­
querimento de urgência urgentíssima 
para esta matéria, com ausência de 
vários representantes da Oposição. 

O Sr. Aurélio Vianna - Permite V. 
Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) - E na Comissão de Rela­
ções Exteriores, por unanimidade, foi 
aprovado o nome do Sr. Mozart Gur­
gel Valente para Embaixador do Brasil 
em Washington. E na esteira do ar~ 
gumento apresentado pelo nobre Se~ 
nadar Antônio Balbino, nunca nós 
obstaculamos a tramitação de uma 
matéria nesta Casa. Não me lentbro 
do dia em que o fizemos. 

O Sr. Petrônio Portella (Com assen~ 
timento do orador.) - Sr. Senador, 
uma vez mais as minhas desculpas 
pelos apartes, mas gostaria de escla­
recer o seguinte: se V. Ex a. reparar 
no parecer da douta Comissão de Jus­
tiça da Câmara dos Deputados, órgão 
que estudou a matéria e proferiu pa­
recer e o nosso, V. Exa. verá que 
examinamos a matéria sob ângulos 
inteiramente diversos, procurando 
oferecer ao máximo subsídios . aos 
nossos colegas da Comissão de Cons­
tituição e Justiça e ao Plenário. En­
tão, v. Exa. há de convir em que nos 
esmeramos, na medida das nossas 
possibilidades, que são parcas, no sen­
tido de dar o que tínhamos a oferecer 
para esclarecimento dos nobres co­
legas. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Mas, Sr. Presidente, não criticamos· o 
regime de urgência especia1 pelo pra­
zer de fazê-lo, antes em razão da im­
portância da matéria. O decreto-lei 
submetido à aprovação do Congresso 
é inválido, é nulo por seu fim, por seu 
fundamento e por sua forma. 

O Presidente da República, pelo 
Decreto-Lei n.O 1.069, de 4 de novem-

· bro de 1969, revogou o art. 18, do De­
creto-Lei n.o 1.063, de 21 de outubro 
de 1969. 

O Decreto-Lei n.0 1.063, cujo artigo 
18 foi revogado, é o que estabelece ·ca~ 
sos de inelegibilidade, de acôrdo com 
a Emenda Constitucional n.0 1. 

Ora, o Decreto-Lei que disciplinou 
casos de inelegibilidade data de 21 de 
outubro, quando não estava em vigor 
a Emenda Constitucional n.0 1, que 
sOmente passou a ter eficácia a 1partir 
de 30 de outubro. Se em vigor não 
estava a Emenda Constitucional, nela 
não podia basear-se o Legislativo ou 
o Executivo, para praticar ato algum, 
e ainda menos para disciplinar ma­
téria delicada e complexa, como a das 
inelegibilidades. 

o Sr. Petrônio Portella - Permite­
me V. Exa. outro aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Um 
momento, nobre Senador. 

Entre a data de sua emissão e a 
data em que deveria entrar t:-m viga·, 
ou seja, 30 de outubro, a Emenda 
Constitucional estava precisamente 
dentro do que se chama o pe-riodo de 
vacatio Iegis. ~ de elementar conhe­
cimento, em Direito, que, durante ês­
te período, a lei nova, que aguarda o 
decurso do que se chama o tempo de 
espera, não vigora, não impera, não, 
comanda, porque vigora, impera e co­
manda a lei anterior. Vale dizer, até 
30 de outubro, salvo as exceções pre­
vistas nos Atos Institucionais, preva­
lecia, inclusive para regular as inele­
gibilidades, a Constituição de 67. no 
seu texto originário. 

o Sr. Petrônio Portella - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Um 
momento, meu nobre Colega, para 
terminar êste raciocínio. 

Se era esta a situação, não podia, 
no interregno compreendido entre a 
public~ção da emenda e a data da 
sua entrada em vigor, invocá.-la o 
Govêrno, para, à luz dela, disciplinar 
inelegibilidades. 

Poderia o Govêrno, se quisesse exer­
cer o poder de exceção de que se jul­
gava investido, baixar um ato insti­
tucional específico estabelecendo os 
casos de inelegibilidade. Dentro do 
entendimento que sustentava, da per­
manência indefinida do poder cons-
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tituinte, lhe era lícito fazê-lo, mas, 
não podia baixar decreto-lei, que é 
uma lei ordinária, implicando ante­
cipação da data de vigência da Emen­
da Constitucional, quando esta pró­
pria fixou que entraria em vigor a 
partir de 30 de outubro. 

Baixando o Decreto-Lei n.O 1. 063, 
com fundamento na Emenda Consti­
tucional, o legislador executivo violou 
a Constituição de 1967. Desrespeitou­
a tanto mais flagrantemente quanto é 
notório que a Constituição, no seu 
texto primitivo, e a Emenda Consti­
tucional não se equivalem no sistema 
das inelegibilidades. Enquanto a 
Constituição de 1967 é especificativa 
das ~nelegibilídades, deixando apenas 
outros casos, que deliinitou, para a lei 
complementar, a Emenda Constitucio­
nal n.o 1 é substancialmente normati­
va. Esta Emenda estabelece apenas 
algumas hipóteses e traça as normas 
que devem ser obedecidas pela lei 
complementar, que, esta sim, estabe­
lecerá genêricamente os casos de ine­
legibilidade. Nem sequer, portanto, se 
pode argüir que havia similitude entre 
os dois textos constitucionais, para 
justificar que a edição do decreto-lei, 
com fundamento na Emenda ainda 
não está em vigor, não traria desres­
peito grave à ordem jurídica, com re­
Percussões sôbre direitos políticos es­
senciais. 

V. Exa. pode apartear, se deseja. 

O Sr. Petrônio Po"rtella - Cedo a 
minha vez ao Senador Clodomir 
Millet para, em seguida, apartear, 
também. 

O Sr. Clodomir Millet - Sr. Se­
nador, V. Exa. acaba de me dar os 
argumentos de que eu precisava para · 
votar a favor do decreto-lei do 
Sr. Presidente da República. Sr. Se­
nador, se o Decreto-Lei n.0 1.063, todo 
êle era inconstitucional, se não devia 
ter aplicação de forma alguma, e se 
vem ainda outro decreto-lei e revoga o 
art. 18 que mandava aplicar aquêle 
decreto-lei às eleições que se iriam 
realizar, deveremos imediatamente 
aprovar aquêle decreto-lei, porque, 
não se aplicando o decreto-lei, eiva­
do de inconstitucionalidade, como 
v. Exa. está dizendo, a esta eleição 
próxima, teremos tempo de rever o 
próprio decreto-lei para, quando che­
garem as outras eleições, aplicarmos 

l 
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a lei complementar exigida pela Cons­
tituiç.ão, para definir os casos de ine­
legibilidade. O argumento de V. Exa. 
é procedente, no meu entender, mas 
acontece que não somos nós que va­
mos aplicar a lei. As eleiç_ões estavam 
aí. O Tribunal Eleitoral mandou apli­
car o decreto-lei. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Esta é outra matéria, nobre Colega. 
E a parte da conveniência, que só ao 
fim examinaremos. 

O Sr. Clodomir Millet - Estou com­
pletando o raciocínio pelo qual vo­
tarei a favor do decreto-lei. o Tri­
bunal Superior Eleitoral e os Tribu­
nais Regionais estavam aplicando o 
Decreto-Lei n.0 1. 063, inconstitucio­
nal, como diz V. Exa., aliás com meu 
apoio. Então, as argüições de inele­
gibilidades que estávamos fazendo, 
não eram mais as da Constituição ah­
terior, mas as da nova lei. Para que 
qualquer interessado pudesse defen­
der os seus direitos e provar que aque­
la lei era inconstitucional, que não 
se aplicaria, sabe V. Exa., teria qu~ 
haver tempo, teria que haver, natu­
ralmente·, contrataç_ão de advogados 
em todo o território nacional, e a ma­
téria teria de ser submetida à Jus­
tiça, e talvez não fôsse o entendimen­
to da Justiça Eleitoral igual aQ de 
V. Exa. e ao meu. Então, todos seriam 
prejudicados. O decreto-lei atual não 
trouxe novos casos de inelegibilidade, 
não inovou coisa alguma; apenas de­
clarou que não se aplica à próxima 
eleiçã1J a lei que estamos tachando 
de inconstitucional. Então, o que se 
vê é o Decreto-Lei n.0 1.063, é que 
as eleições se processarão de acôrdo 
com ato complementar e de acôrdo 
com a Constituição de 1967. Então, 
vão valer as inelegibilidades anterio .. 
res, nãQ se aplicando a essas eleições 
o famoso Decreto-Lei n.0 1.063. Nó;; 
só temos que louvar o Presidente da 
República pelo seu interêsse em fa .. 
zer, com a rapidez possível, com qUtl 
êsse decreto-lei não fôsse aplicado. E 
daí, permita V. Exa. justificar eu, até, 
a atitude adotada pelo Líder da Maio­
ria no sentido de pedir a urgência 
urgentíssima para êsse decreto-lei. 
Estou vindo agora do meu Estado e 
há ali muita confusão e desordem no 
sentido de que as argüições de inele-· 
gibilidade deveriam prevalecer. En­
fim, a confusão se generalizou a tal 
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ponto que nós nos deveríamos apres­
sar para definir logo a nossa posição 
em relação a êsse decreto-lei, que eu 
considero inconstitucional, de modo 
a que não se aplique a essas eleições 
o que nêle se_ CQntém. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite 
o nobre orador um contra-aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Pois não. 

O Sr. Petrônio Portella - Devo 
simplesmente dizer que o problema 
por V. Exa. discutido é, de fato, sus­
cetível de controvérsias, não há ne­
gar. Mas disse preliminarmente, nas 
minhas considerações, que não podia 
êste assunto ser objeto de nossa apre­
ciação, porque não está em causa o 
Decreto-Lei n.o 1.063. Só através dos 
canais próprios sua nulidade poderia 
ser decretada. O que cabe, simples­
mente, é discutir sôbre a possibilidade 
jurídica da edição do Decreto-Lei 
n.O 1.069. Êste foi o assunto a que me 
ative, ressaltando, todavia, a proce­
dência dos fatos aqui arrolados pelo 
nobre Senador Clodomir Millet que, 
já agora, vem prestar dep1Jimento de . 
sua terra, de que é preciso, de uma 
vez por tôdas, eliminar controvérsias 
para que tódas as partes disputantes 
saibam, em verdade, qual a lei em vi­
gor, qual a norma Jurídica a vigorar 
nas eleições de 30 de novembro. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Essa matéria relativa à confusão é 
uma habilidade dê que os nobres de­
fensores do Govêrno lançam mão para 
tumultuar cordialmente o debate, pois 
a Justiça Eleitoral está habilitada a 
esclarecer que não hâ equívoco, até 
porque a Constituição estabelece que 
o decreto-lei entra em vigor e, mes­
mo que recusado pelo Poder Legisla­
tivo, os efeitos produzidos são válidos. 
Essencial é assinalar, e o nobre Rela­
tor hàbilmente escapou a esta parte, 
que se impõe apreciar a validade ou 
invalidade do Decreto-Lei n.O 1.063. 
Por que, Srs. Senadores? É simples. 
O Govêrno baixou o Decreto-Lei 
n.o 1. 069 para revogar o art. 18 do 
Decreto-Lei n.0 1. 063. Então, no en­
tendimento do Govêrno, o decreto­
lei, de cujo texto se extrai um artigo, 
é válido. Mas o decreto é inválido por 
inconstitucional. O decreto-lei que :re­
gulou inelegibilidades não pode ter 
eficácia, porque baixado sob o funda-
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mente de uma emenda constitucional 
que não-estava em vigor e porque di­
vergente do regime constitucional 
prevalecente, naquela época. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Um momento, meu nobre Colega. É 

da tranqüila doutrina do Direito bra­
sileiro que o ato inconstitucional é 
nulo; e o ato nulo não produz efeito. 

O Sr. Petrônio Portella - Mas· é 
preciso que seja declarado como tal. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - E 
não produz efeito também para que 
o legislador, ou o Executivo, nêle não 
possam arrimar-se para a prática de 
qualquer medida. 

É lição de Rui, quando condenava 
os atos inconstitucionais do Congresso 
e do Executivo ao ten1po de Floriano. 

"Tôda medida - dizia êle -, legisla­
tiva ou executiva, que desrespeitar 
preceitos constitucionais é, de sua 
essência, nula." 

O Sr. Pftrônio Portella - V. Exa·. 
permite um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -

Atos nulos da Leg'islatura não podem 
conferir podêres válidos ao Executivo. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa. 

permite um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Pois não. 

O Sr. Petrônio Portella - Não há 
nenhuma divergência entre nós, no 
campo doutrinário, evidentemente. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Concorda V. Exa. com essa tese? 

O Sr. Petrônio Portella - No mo­
mento em que V. Êxa. baixar à reali­
dade, examinando o texto, comete 
êrro lamentável 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Então, permita-me tirar a conclusão. 

O Sr. Petrôni" Portella - Um mo­
mento, Sr. Senador. 

O SR. JOSA 'HAT MARINHO -
V. Exa. concord . com a tese? 

O Sr. Petrônir Portella - A tese é 
absolutamente legítima. 

O SR. JOSA!'HAT MARINHO -
Permita-me, então, tirar a conclusão. 

' 
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O Sr. Petrônio Portella - Deixe que 
eu expresse meu ponto de vista, para, 
em seguida, v. Exa. ctêle tirar a con­
clusão. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
V. Exa. concorda com a tese; v. Exa. 
me vai permitir tirar a conclusão. 

O Sr. Petrônio Portella - A tese 
seria a de que o Decreto-Lei n.O 1. 063 
não produz efeito, como a lei incons­
titucional também não opera. Entre­
tanto, Sr. Senador, 'é preciso que o 
poder competente o declare. v. Exa. 
sabe que havia relações complexas em 
jôgo, e creio que sabe que numerosos 
correligionários meus, e seus tam­
bém, em todo o interior, estavam às 
portas da Justiça buscando, exata­
mente, os seus direitos. Sr. Senador, 
eu não disse a V. Exa. que o Decreto­
Lei n. 0 1. 063 seja, taxativamente in­
constitucional: disse que é passível 
de discussão e de controvérsia. Ora, 
Sr. Senador, nessa hipótese era pre­
ciso desanuviar os horizontes, era 
preciso pura e simplesmente que, em 
têrmos formais e hábeis, o Poder Exe­
cutivo, e o Poder Legislativo, através 
de norma, esclarecessem sôbre o cami­
nho a seguir. Foi exatamente' isto, na 
expressão do ilustre Senador Clodo­
mir Millet, que fêz o Poder Executivo, 
e teve pressa em fazê-lo: temendo, 
inclusive, que a tramitação legislati­
va dificultasse ou procrastinasse o 
processo impossibilitando até as elei­
ções. Esta a razão pela qual, na im­
possibilidade de o órgão competente 
decretar em tempo a inconstituciona­
lidade, o Poder Executivo agiu fun­
dado uma vez mais na Constituição. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Sr. Presidente, se o Decreto-Lei nú­
mero 1.063 é compravadamente in­
constitucional. .. 

O Sr. Petrônio Portella - Para V. 
Exa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - ... 
e com a tese que sustento concorda 
o nobre Senador Clodomir Millet, 
nêle não podia fundar-se o Govêrno 
para extrair apenas um de seus ar­
tigos. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa. 
mé perinite? V. Exa. parte de um 
ponto de vista pacífico e não o é. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Pe~.·m.i~a-~e concluir. Se, a lei é in­
constitucional, ... 

O Sr. Petrônio Portella - Mas isso 
é V. Exa. que o diz. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - ... 
nula, o que cabia ao Govêrno era pro­
videnciar sua revogação por inteiro, 
meu nobre colega. É preciso fazer 
aqui para os que não são bacharéis, 
naturalmente - a distinção entre a 
derrogação e a ab-rogação. O Govêr­
no extrai apenas ... 

O Sr. Petrônio Portella - Quem 
pode no. todo, pode na parte. V. Exa. 
está reconhecendo que cabia ao Po· 
der Executivo revogar totalmente. Se 
pode no todo, n~cessàriamente pode 
na parte. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Não está à altura de sua capacidade 
e de sua inteligência o argumento. 
Faço-lhe justiça, sustentando que o 
jurista -não defende esta fese. Faia, 
no momento, o líder. Sabe V. Exa. 
que, quando um ·poder derroga uma 
lei, reconhece-lhe a validade, a legi­
timidade. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite­
me V. Exa.? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Quer dizer, o Govêmo admitiu que 
apenas um ou alguns preceitos são in­

, válidos, mas o conjunto do texto é 
perfeito. Quando, entretanto, o Go­
vêrno ab-roga ou, usando a expressão 
genérica, revoga, no seu contexto, uma 
lei, é porque algum motivo funda­
mental de ordem jurídica ou de in­
conveniência o leva a retirar a lei 
do quadro do direito positivo. É di­
ferente. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa. 
variou na tese, o que também não es­
tá à altura da sua inteligência. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Se V. Exa. me contestar isto, eu con­
cordarei. Quando V. Exa., nobre Se­
nador - e apelo para a sua consci­
ência jurídica -quando V. Exa. der­
roga num texto um artigo, é porque 
aceitou a lei no seu conjunto. V. Exa. 
condenou o dispositivo, não conde­
nou o .diploma. Quando revoga o tex­
to integral, nega legitimidade, validá­
de à lei. Então, a lei ~ai do quadro 
jurídico, por ser com êle incompatí­
vel. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite­
me V. Exa. mais um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Pois não! 

O Sr. Petrônio Portella - Quero, 
então, deixar n:mito bem esclarecido 
o meu ponto de vista. Sr. Senador, 
o Govêrno não reconhece, absoluta­
mente, a inconstitucionalidade do de­
creto-lei. E devo dizer a V. Exa. que 
derrogou o disposto no art. 18, c'om o 
objetivo de resolver situações de 
emergência. Mas, Sr. Senador, isto 

i não o proíbe de, meticulosamente, es-
tudando a matéria, como já anunciou 
fazê-lo, posteriormente, tal como o 
preconizado na Carta em vigor, man­
dar para aqui projeto de lei comple­
mentar, visando a disciplinar de uma 
vez a maté.ria. Meu ponto de vista é 
exatamente êste, que deixo bem cla­
ro: será preciso um ato formal, derro­
gando ou revogando, na~ parte ou no 
todo. E para que não subsistisse qual­
quer dúvida em relação aos direitos 
dos partidos e dos candidatos, foi que 
o Govêrno, atendendo à emergência 
e sabendo, em verdade, que precisava 
atender a ela, determinou a revoga­
ção simplesmente do art. 18. Se há 
imperfeições, se há até inadequação 
instrumental, na disciplina das ine­
legibilidades, êsse assunto será opor­
tunamente objeto do estudo e da pro­
vidência do Poder Executivo com a 
colaboração dêste poder, do Poder Le­
gislativo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Se tudo no quadi-o institucional bra­
sileiro presente não fôsse de emer­
gência, o Govêrno teria primeiro sim­
plesinente providenciado a revogação 
do Decreto-Lei n.0 I. 063. Esta é que 
era a medida compatível com o senso 
jurídico e político, porque, aceitando 
o decreto-lei, o Govêmo concordou na 
subversão da ordem jurídica traduzi­
da na antecipação de vigência da 
emenda constitucional, através de 
uma lei ordinária. Isto é claro e ir­
recusá; v e!. O Decreto-Lei n.0 1.063 é 
nulo por inconstitucional. Buscando 
alterar um dos dispositivos, o Decre­
to-Lei n.O 1.069 o aceita e o confirma, 
e incide, por igual, na mácula da in­
constitucionalidade. 

O Sr. Clodomir Millet - Estamos 
discutindo o Decreto-Lei n.0 !. 069 ... 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Com o fim previsto no Decreto-Lei 
n.0 1.063 ... 
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O Sr. Clodomir Millet - V. Exa. e 
outros ilustres representantes do seu 
Partido entenderam que êsse Decre­
to-!,ei não poderia ser editado pelo Sr. 
Presidente da República sob a invo­
cação de segurança nacional. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ja 
agora V. Exa. também concorda com 
a ·nossa tese. 

O Sr. Clodomir Millet - Vamos por 
partes. 

Entendem V. Exas. que o Govêr­
no não poderia editar êste Decreto­
Lei sob o fundamento da segurança 
nacional. Entendem V. Exas. que o 
que o Govêrno devia ter feito era re­
vogar, por inteiro, o decreto-lei. Se o 
Decreto-Lei n.0 1. 069, ao in vês de um 
dos seus dispositivos, tivesse revogado 
todo o Decreto-Lei n.0 1.063, V. Exas. 
aceitariam a minha tese de que, ten­
do o Govêrno reconhecido a inconsti­
tucionalidade, poderia invocar a segu­
rança nacional e qualquer outro moti­
vo conquanto que pusesse abaixo 
aquêle decreto-lei inconstitucional. 
Por conseguinte, a invocação de que 
não se trata só de matéria de 
segurança nacional para justificar 
o voto contrário de V. Exas. a 
êste Decreto não procede. Mas 
quero chamar a atenção,, coM a 
devida vênia, de V. Exas., para 
um detalhe. O que se revogou não foi 
mn dispositivo comum, não foi uma 
daquelas causas de inelegibilidade ou 
uma das normas baixadas por êste 
Decreto-Lei. O que se revogou foi um 
artigo que mandava aplicar o decre­
to-lei às eleições municipais. O Go­
vêrno não entrou, por enquanto, no 
mérito da questão do decreto-lei. En­
tendeu que não devia ser aplicado às 
próximas eleições. Quero chamar a 
atenção para outro detalhe também 
que é muito importante: vej~m V. 
Exas. que a lei, no artigo 17, diz o se­
guinte: "O Superior Tribunal Eleito­
ral expedirá. instruções para a exe­
cução dêste Decreto-Lei". Não deu 
prazo, como sempre se faz, para que 
o Tribunal baixe estas instruções. 
Depois de determinar que o Tribunal 
baixe estas instruções, vem o art. 18 
mandando aplicar a lei às eleições 
municipais, o que significa que a lei 
tem que ser aplicada com ou se'm 
instruções do Superior Tribunal Elei­
toral. Porque a determinação para 
que o Tribunal baixe instruçóes vem 
no fim da lei ou do decreto-lei. O que 
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se teve em vista foi aplicá-lo imedia­
tamente às eleições, sem que o Tri­
bunal Superior Eleitoral baixasse 
qualquer instrução a respeito. Com­
preende V. Exa. que todos os candi­
datos, os interessados no pleito muni­
cipal, estavam naturalmente sob o 
Impacto de uma lei que entendemos 
inconstitucional, estavam tendo seus 
direitos ameaçados e como defender 
êsses direitos de cada um dêles, nos 
municípios mais distantes, uma vez 
que nenhum dos Partidos, nem qual­
quer candidato, ninguém provocou o 
órgão máximo, que seria no caso o 
Supremo Tribunal Federal, para plei­
tear a nulidade dêsse decreto? E V. 
Exa. sabe que os decretos-leis, tôdas 
as medidas de ordem legislativa pra­
ticadas ou editadas pelo Govêrno re­
volucionã.rio não sofrem apreciação 
pelo Poder Judiciã.rio. Poderia ser in­
vocado isso e estaríamos com um de­
creto-lei vãlido por todos os motivos, 
com prejuizo de todos aquêles que, 
politicamente, estavam defendendo 
seus direitos, os que estavam plei­
teando, naturalmente, postos ou car­
gos nas eleições municipais. Por cOn­
seguinte, por êsses argumentos enten­
do que o Presidente da República, ao 
impedir que o Decreto-Lei n.0 1. 063 
entrasse em vigor imediatamente, com 
aplicação nesta eleição, praticou um 
ato político, evidentemente político, 
de atendimento às justas reivindica­
ções daqueles que pretendendo dispu­
tar eleições com base na Constituição 
de 1967, não poderiam ser surpreen­
didos com novas condições de inele- , 
gibilidades, jã depois de inscritos e 
registrados candidatos. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - As 
circunstâncias invocadas pelo nobre 
Senador Clodomir Millet, Srs. Sena­
dores, não influem na apreciação da 
validade ou invalidade da lei. Cum­
pre, mesmo, salientar que o Govêrno 
cassaria tôdas as dúvidas existentes, 
pela revogação do Decreto-Lei n.0 

1.063, e determinando o restabeleci­
mento da vigência das leis que por 
êste haviam sidO postas fora da or­
dem jurídica. 

Mas, praticando ato que praticou, 
o Presidente da República incidiu em 
procedimento inconstitucional por seu 
fim, por seu objetivo, porque preten­
deu revogar parcialmente, por um de­
creto-lei,· outro decreto-lei de incons­
titucionalidade manifesta. E uma lei 

f 

não pode ser editada, eficazmente, 
para alterar outra que não tem vali­
dade. É a tese. Ato nulo não produz 
efeito válido. 

Mas não é apenas por seu fim que 
o Decreto-Lei n.0 1.069 incide em in­

constitucionalidade. O Decreto-Lei, 
ora submetido à aprovação do Con­
gresso, é tamb~m inconstitucional por 
seu fundamento e por sua forma. 

Por que inconstitucional quanto ao 
fundamento? 

Porque não podia ser baixado com 
fundamento no art. 55, inciso I, da 
Constituição. A matéria de segurança 
nacional não se confunde com a de 
inelegibilidades, nem esta com aque­
la pode ser equiparada, para confe­
rir ao Presidente da República o po­
der, que é excepcional, de baixar de­
creto-lei. 

Certo, não há um conceito rígido de 
segurança nacional. Ter-se-ã, portan­
to, para delimitar a matéria, que acei­
tar os princípios gerais dominantes, as 
idéias normalmente ac'eita.s em têrmos · 

amplos. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Um 
momento, nobre Senador. 

Em têrmos amplos, o conceito de 
segurança foi traduzido no Acórdão 
do Supremo Tribunal Federal, aceito 
pela maioria absoluta daquela Cas1.., 
pois houve qpenas um voto vencirl.'). 
Trata-se do Acórdão proferido no Re­
curso Extraordinário n.0 62.731, de que 
foi Relator o eminente Ministro Alio­
mar Baleeiro. Não importa - ao con­
trãrio do que aqui sustentou o nobre 
Senador Petrônio Portella - que a 
matéria, ali discutida especificamen­
te, fôsse relativa a Direito Privado, a 
purgação de rnora. Certo é que a Su­
premo Tribunal Federal, através do 
exame daquela matéria, buscou fixar 
os limites de um conceito de seguran­
ça nacional capaz de circunscrever a 
competência do P.residente da Repú­
blica para baixar decretos-leis. Por 
isto, diz o Acórdão: 

(Lê.) 

"O conceito de segurança na.cio­
nal não é indefinido e vago, nem · 
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aberto àquele disc_riçionarisrpo do 
Presidente oú do Congresso. Se­
gurança Nacional envolve tôda a 
matéria pertinente à defesa da in­
tegridade do Território, indepen­
dência, sobrevivência e paz do 
Pais, suas instituições e va­
lôres materiais ou morais, con­
tra ameaças internas e exter­
nas, sejam elas atuais e ime­
díatas ou ainda em estado po­
tencial próximo ou remoto." 

O Sr. Petrônio Portella - Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. JOSAPHAT 1\IARINHO- Pois 
não. 

O Sr. Petrônio Portella - Li, inclu­
siv.e, êsse texto. Evidentemente, êle 
não é exaust.ivo. V. Exa. sabe que a 
Constituição, ao tratar de segurança 
nacional, no art 86, estabelece que 
seus limites são definidos em lei. E a 
lei é a mais ampla possível, abran­
gendo situações de uma amplitude 
considerável, ao ponto de comportar 
o exa:me detido por parte do Legisla~ 
ti v o e do Judiciário. Tôda vez que a 
.segurança fôr invocada. Mas, frisei, 
no meu Parecer, que assuntos, inclU­
sive o de eleição, foram considerados 
de segurança nacional, quando, em 
artigo da ConstJtuição, se estabelece 
a subtração de eleição em certos mu­
nicípios, · exatamente fundado neste 
têrmo genérico "segurança nacio­
nal". Então, Sr. Senador, não nos po­
demos ater, simplesmente, ao texto 
enumerativo desta sentença do Su­
premo. Como frisei, a declaração não 
ê exaustiva, ela não esgota todos os 
casos de segurança. Se quiséssemos 
examinar a amplitude da palavra "se­
gurança", o seu conceito e a sua fi­
nalidade, teríamos de recorrer à lei a 
que a própria Constituição se refere 
e que especificamente do assunto tra­
ta. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Chegaremos lá! 

Mas, do voto do Ministro Aliomar 
Baleeiro vê-se que não é possível es­
tender, arbitràriamente, a noção de 
segurança nacional para abranger as 
'matérias que assim queiram o Presi­
dente da República e o Congresso. O 
voto não exclui do conceito apenas 
matéria de direito privado, pois que 
nêle se traça uma delimitação para 
fixar o alcance da competência ex-

cepcional do Presidente da Repúbli­
ca. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa. 
poderia dar a exegese exata do texto 
na parte relativa à segurança? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Estou chegando lá. 

Vê-se, assim, que dêsse voto emer­
ge a compreensão de que a seguran­
ça nacional envolve as matérias rela­
cionadas conl a integridade do País 
e de suas instituições. Esta é a noção 
genérica que melhor abrange o sen­
tido jurídico e politico de segurança 
nacional. 

O Sr. Petrônio Portella - Êste é o 
conceito aó de V. Exa., não é o da lei. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
V. Exa. vai ver que é o da lei. Não 
se precipite. 

No caso, qual era a instituição na­
cional que estava ameaçada? Em 
que a integridade das instituições ju­
rídicas e políticas sofriam ameaça? 
Havia alguma perturbação grave sô­
bre as instituições, por efeito das elei­
ções anunciadas em certas partes do 
País? Evidentemente que não. 

O Sr. Petrônio Portella - Isso bas­
ta? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
A própria informacão do Ministro da 
Justiça fala apenas em inquietação 
no seio dos Partidos e em perturba­
ção do processo eleitoral nos Municí­
pios em que deverá haver eleições. 
Essa confusão ê comum tôdas as vê­
zes que há processo político no País. 

O Sr. Petrônio Portella - Agravada 
agora exatamente pela confusão da 
legislação felizmente revogada. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Mas V. Exa. vai ver que para isso há 
solução. Não confunda. Então, não há 
por que tomar - até usando expres­
são forte - uma agitação localizada, 
verificada em determinados municí­
pios e atingindo apenas o corpo elei­
toral, para confundir com segurança 
nacional. Tanto menos se pode fazê­
lo porque ... 

O SI'. Petrônio Portella - V. Exa. 
confunde segurança nacional com 
convulsão, com guerra ... 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
V. Exa. não me fará afastar desta ori-

! 

entação - Tanto menos se podr f a. 
zer, porque. ,um outro Ministro, um 
homem sereno e de lãrga "exPeriência 
no Supremo Tribunal Federal, o emi­
nente Ministro Luiz Gal1otti, no mes­
mo acórdão já referido, no seu voto, 
fêz esta ponderação: 

"Entendido amplamente, isto é, 
que o Congresso, sem limites, po­
de alargar o conceito de seguran­
ça nacional, então poderia haver 
decretos-leis, sobretudo, porque, 
remotamente, tôda ordem jurídi­
ca interessa.à segurança nacional 
e a limitação constitucional da 
competência do Executivo, para 
abarcar decretos, pràticamente 
desapareceria.'' 

O Sr. Petrônio Portella - Isto não 
foi defendido nem por mim, nem pelo 
Govêrno. Essa tese não está em dis­
cussão. 

0 SR. JOSAPHAT MARINHO -. 
Esta tese é precisamente a que está 
consubstanciada no pecreto-Lei n.0 

1.069, e agora defendida pelo nobre 
Senador Petrônio Portella. 

O Sr. Petrônio Portella - No dizer 
de v. Exa., V. Exa. não me ouviu. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Não se precipite. Esteja· tranqüilo, que 
irei ao encontro de seus vexames. 

Se esta é a interpretação do Poder 
Judiciário, pelo seu órgão mais alto, 
a doutrina militar, jurídico-militar e 
a Constituição nos demais artigos não 
permitem exegese diversa. 

A Constituição declara, em seu ar­
tigo 89, que ao Conselho de Segurança 
Nacional compete estabelecer os ob­
jetivos nacionais permanentes e· as 
bases para a política nacional. 

Pois bem, êsses chamados objetivos 
nacionais representam, segundo a 
doutrina da Escola Superior: de Guer­
ra, um dos requisitos essenciais de 
compreensão da segurança nacional. 
Tenho em mãoS a Revista Brasileira 
de Estudos Políticos, n.0 21, tóda de­
dicada à segurança nacional. Os au­
tores que aqui estão são conferencistas 
apenas da Escola Superior de Guerra, 
ou ilustres oficiais das Três Armas, 
que ali prelecionam. 

O Sr. Petrônio Portella - Nós temos 
as fontes melhores que são já as fon­
tes da lei. :Gisses são subsídios valiosos 
para outros estudos, mas o de que se 

( 
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cuida neste momento é da interpre­
tação dO texto da Lei Maior a respeito 
do qual versei e sôbre o qual V. Exa. 
não teceu as luminosas considerações 
que esperava e que estou ainda aguar­
dando. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -­
Veja V. Exa. que, se partisse de um 
órgão da Oposição essa restrição, 
amanhã estaria o mesmo enquadrado 
em subversão. 

O Sr. Petrónio Portella - Não há 
restrição. Eu disse que os subsídios 
são valiosos e devo acrescentar a 
V. Exa. que não sou prêsa de mêdo 
algum. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - De­
vo dizer a V. Exa. que vou ao encon­
tro do seu pensamento quanto a ou­
tros artigos da Constituição. Estou 
analisando, agora, o r.rt. 89, o que se 
entende por segurança nacional, em 
face da Constituição. 

O Conselho de Segurança Nacional 
estabelece os objetivos nacionais per­
manentes. Pergunto a V. Exa. quais 
são os objetivos nacionais permanen­
tes que a doutrina jurídica, política e 
militar da Escola Superior de Guerra 
considera elementos essenciais à con­
figuração d~ segurança nacional? 

O Sr. Petrônio Portella - São exa­
tamente aquêles que o Presidente, 
ouvido o Conselho de ,'3egurança Na­
cional e atento às conjunturas, jul­
ga do seu dever considerar. V. Exa. 
há de convir em que as expressões da 
lei são por demais genéricas e, evi­
dentemente, não cabe aí o arbítrio, 
não cabe aí o descritério. Cabe, simj 
a decisão fundada em fatos capazf~s 

de contribuir para afetar e abalar a 
segurança nacional. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -­
Permita-me exatamente salientar que 
não pode haver poder indelimitado, 
no regime constitucional. 

O Sr. Petrônio Portella - É evi­
dente. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - A 
noção de segurança nacional há de 
ser compreendida segundo a doutri­
na, a jurisprudência e o conjunto das 
disposições contidas na própria Cons­
tituição. Não é o arbítrio do Presi­
dente da República ... 

O Sr. Petrônio Portella - Foi o que 
eu disse. 

f 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO -
... e do Conselho de Segurança Na­
cional. 

O Sr. Petrônio Portella - E os ca­
sos se têm: de énquadrar no sistema 
normativo. No~ caso específico, é um 
artigo cuja e~egese v. Exa. ainda não 
fêz. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - O 
argumento de V. Exa. pecaria pela 
base, porque, segundo está neste de­
creto-lei, o Conselho de Segurança 
Nacional não foi ouvido. 

O Sr. Petrônio Portella - Nem pre­
cisa ser ouvido, necessàriamente. Há 
os casos em que, inafastàvelmente 
êle deve ser ouvido. Neste caso, 
não o é. 

o SR. JOSAPHAT MARINHO -
Não está definido um objetivo nacio­
nal permanente capaz de justificar, à 
luz da doutrina firmada, no Brasil, 
para a definição de segurança nacio­
nal. 

O Sr. Petrônío Portella - Quando 
a Constituição autoriza o Poder Efxe­
cutivo a propor ao Congresso Nacio­
nal as áreas de segurança, absoluta­
mente não exige dêle que defina o 
que seja segurança nacional, quais os 
obstáculos à segurança nacional e 
quais os fundamentos de sua pro­
pos~a. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
A noção de segurança nacional há de 
ser aquela fixada pelo Poder que é o 
mais competente, na República e na 
Federação, para definir o alcance das 
leis, que é o J)upremo Tribunal Fe­
deral. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa. 
vai-me permitir. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
V. Exa. não vai fugir .a essa conclu­
são. 

O Sr. Petrônio Portella - Se V. 
Exa. julgar necessário consultar o Su­
premo Tribunal Federal . . . para que 
diga o que seja segurança nacional, 
evidentemente não temos mais razão 
para discutir. 

O Sr. Clodomir Millet - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Um momento. 

O Sr. Petrônio Portella - Entendo 
que a êle cabe simplesmente o jul­
gamento dos casos, o julgamento da 
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constitucionalidade das leis, e só. As 
emergências quando afetam à segu­
rança nacional, dizem respeito ao Po­
der Executivo, com a colaboração, nos 
casos normativos, do Poder Legislati­
vo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Sr. Presidente, é preciso, no caso, dis­
tinguir entre matéria de segurança 
nacional e matéria apenas relaciona­
da com a segurança nacional. A ur­
gência e o interêsse público relevante 
não bastam para justificar o decreto­
lei, se a matéria não fôr, tipicamente, 
de segurança nacionaL 

O Sr. Petrônio Portella - Exato. V. 
Exa. náo se fixou no artigo a que fiz 
menção e em que se baseou o Govêr­
no. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Agora, permita-me V. Exa. Essa dis­
tinção precisa ser feita. 

O Sr. Petrônio Portella - Gost?-ria 
que ficássemos em tôrno do artigo de 
que trata o decreto-lei, que é a ma­
téria - objeto de nossa discussão. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
A insegurança predomina. 

O Sr. Clod.umir Millet- Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Assim ou se aceita o entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, que é o órgão mas alto na in­
terpretação das leis, ou hão de ser 
aceitas interpretações firmadas na 
doutrina, inclusive através dos ensi­
namentos da Escola Superior de Guer­
ra. O que não é possível é deixar o 
conceito de segurança nacional ao 
arbítrio do Presidente da República, 
como aqui se está pretendendo. 

Ora, perante a Escola Superior de 
Guerra, o conceito que, em resumo, 
define a segurança nacional está 
contido, entre outros estudos, neste do 
Dr. Antônio Saturnino Braga: 

"A política de Segurança Nacio­
nal compreende a integração de 
normas, diretrizes e planos de 
ação que visam a anular, reduzir, 
neutralizar ou diferir obstáculos 
atuais ou potenciais à consecução 
e manutenção dos objetivos na­
cionais." 

O Sr. Clodomir Millet - Permite, 
agora, V. Exa. um aparte? 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Não só não se disse aqui, neste deba­
te, qtie é que o Conselho de Segurança 
Nacional entende por objetivo nacio­
nal permanente, como evidentemente, 
não há Objetivo nacional compreen­
dido no problema relacionado com 
eleições em algumas centenas de mu­
nicípios brasileiros. 

O Sr. Clodomir Millet - Pode-se 
demonstrar que há, se V. Exa. me 
permitir o aparte. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Por· obséquio, fique V. Exa. na parte 
jurídica e não na discussão da con­
veniência do decreto. 

O Sr. ·Clodomir Millet - Não pode­
rei enfrentar V. Exa. no campo da 
Direito, mas sou político ·e como polí­
tico deverei estar em dia com tôdas 
essas coisas qUe se fazem e se dizem 
em matéria de legislação no País. 
Mas, digo a V. Exa. o artigo 86 da 
Constituição diz: 

"Tôda pessoa, natural ou jurídi­
ca, é responsável pela segurança 
nacional, nos limites definidQs 
em lei." 

E o art. 153 diz o seguinte: 

"A Constituição assegura aos bra­
sileiros e estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade dos di-

( reitos concernentes à vida, à li­
berdade, à segurança e à proprie­
dade, nos têrmos seguintes: 

§ 3.0 - A lei não prejudicará o 
direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada." 

Então, V. Exa. vê que o Decreto-Lei 
n.0 1.063, que mandou, que permitiu 
se faça a argüição de inelegibilidacte 
a candidatos já registrados, com a si­
tuação definida em ato jurídico per­
feito, violou justamente o direito in­
dividual de cada um. E como cada 
brasileiro é responsável pela seguran­
ça nacional e esta não pode haver se­
não quando existe a segurança de ca­
da um, senão quando há direitos in­
dividuais e. políticos, as garantias de 
todo o povo asseguradas na própria 
Constituição, há de convir V. Exa. que 
há correlação. Os direitos individuais 
foram feridos por essa lei. Todo mun·· 
do é obrigado a participar da segu­
rança nacional, com os seus direitos 
próprios também assegurados. Dai 
por que devia haver o decreto do Sr. 
Presidente da ~epública. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Por êsse debate, Sr. Presidente, ~ê-se 
que a segurança nacional só abrange 
problema político quando está. em jô­
go o destino das instituições nacio­
nais. Fatos particulares ou localiza­
dos, como o das eleições em algumas 
centenas de municípioS, podem de­
terminar providências preventivas ou 
saneadoras, mas não justificam a in­
vocação da segurança nacional para 
que o Presidente da República baixe 
decreto-lei, como o fêz. 

O Sr. Petrônio Portella - Basta ler 
o art. 15 da Constituição Federal, que 
desmente V. Exa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Um momento! 

Para sanar possíveis violações de 
direito, 3. que se referiu o nobre Se­
nador Clodomir Millet, o· Presidente 
da República tinha a forma própria 
de pedir ao Legisla ti v o a revogação 
do Decreto-Lei n.0 1.063, com o que 
sanava as inconveniências verificadas. 

Outro dispositivo da Co:hstituição, o 
§ 1.0 , b, do art. 15, se refere à perda 
de autonomia de municípios, enqua­
drados ... 

O Sr. Petrônio Portella - Em área 
de interêsse de segurança nacional. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Em área declarada do interêsse da 
segurança nacional. 

O Sr. Petrônio Portella -Exato! 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Aí, a Constituição não está dando ao 
Presidente da República o poder de 
baixar decretos-leis para cuidar ime­
diatamente, d~retamente de proble­
ma ... 

O Sr. Petrônio Portella - Isso não 
foi dito! 

O SR. josAPHAT MARINHO . -
... de Direito Eleitoral. Os municípios 
enquadrados em área do interêsse da 

.segurança nacional perdem sua au­
tonomia. Por efeito da perda da au­
tonomia é que determinadas eleições 
aí não se verificam. Ao Presidt;mte da 
República a Constituição reserva, 
no caso, limitativamente, apenas a 

·iniciativa da lei, o que exclui a hipó­
tese de decreto-lei. 

O Sr. Petrônio Portella - :t inci­
dência da segurança em matéria elei­
toral. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
A Constituição, para evitar equívocos 
na sua aplicação, estabeleceu mais: 
além de delimitar·no art. 55 o âmbi­
to do decreto-lei, estabeleceu no pa­
rágrafo único do art. 54 que 

"não serão objeto de delegação os 
atos de competência exclusiva do 
Congresso Nacional, nem os da 
competência privativa da Câma­
ra dos Deputados ou do .Senado, 
nem a legislação sôbre: 11) a na­
cionalidade, a cidadania, os direi­
tos políticos e o direito eleitoral." 

O Sr. Petrônio Portella - Gostaria 
que V. Exa. fizesse a com~xão ou dis­
sesse qual a similitude entre decreto­
lei e lei delegada. No plano do direi­
to positivo, V~ Exa. evita ainda o 
dispositivo· de que tratamos e não 
abordou os assuntos fundamentais, 
objeto da exegese sustentada no pa­
recer. 

O SR. JOSAPIIAT MARINHO -
Venho acompanhando o voto de V. 
Exa., para contraditá-lo; V. Exa. não 
pode negar, e o estou acompanhando · 
no desdobramento dos seus argumen­
tos. E, uma vez que estou chegando 
a outro dispositivo, V. Exa. vai me 
permitir assinalar a similitude ehtre 
o decreto-lei e a legislação delegada. 

Equivocou-se V. Exa. quando de­
clarou que não havia aprox_imação. 

O Sr. Petrônio Portella - Não há 
aproximação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Meu nobre colega, não há autor, na­
cional ou estrangeiro, que negue que 
o decreto-lei é uma forma anômala 
de legislação delegada. Não há autor. 
Aponte-me V. Exa. um. Não há um,. 
nacional ou estrangeiro, que negue 
que o decreto-lei é uma fórmula anô­
mala de legislação delegada. 

O Sr. Petrônio Portella - Devo di­
zer a V. Exa. que no caso do Direito 
brasileiro isto não procede. Há defi­
nição legal. A confusão de V. Exa. 
está exatamente contra texto expres­
so da Lei Maior. V. Exa. fala de dou­
trina, e eu estou falando, exatamen­
te, inspirado na lei. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Vou dar o texto da lei. A diferença 
apenas é que, no caso ... 

O SR. PRESIDENTE (Cattete. Pi­
nheiro) - Esgotado o prazo regula-
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mentar da sessão, interrompo o dis­
curso do nobre Senador Josaphat Ma­
rinho para consultar o Plenário sô­
bre se concorda com a prorrogação 
dos trab_alhos por mais 30 minutos. 

Os Senhores Senadores que concor­
dam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

A sessão foi prorrogacJ.a por 30 mi­
nutos, isto é, até 20 horas e 15 mi­
nutos. 

Informo ao Sr. Senador Josaphat 
Marinho que o seu tempo regimental 
para discutir o projeto já se esgotou. 
Solicitaria a S. Exa. que encerrasse 
suas considerações, para que possa­
mos submeter a proposição a votos. 

O SR. JOSAPHAT ~lARINHO -
Procurarei atender à observação· de 
V. Exa., Sr. Presidente, e lhe agra­
deço, e ao Plenário, a tolerância. 

Dizia eu que não há diferença que 
não permita a relação de aproxima­
ção entre a lei delegada e o decre­
to-lei. 

O Sr. Petrônio Portella - Simill­
tude não há! 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Si­
militude há. O que ocorre é que, no 
regime brasileiro ... 

O Sr. Petrônio Portella - Não es­
tamos no estrangeiro mas, sim, no 
Brasil. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. 
Exa. não se perturbe. 

O Sr. Petrônio Portella - Não es­
tou perturbado. 

O SR. lOSAPHAT MARINHO -
Permita-me lembrar que num si~te­

ma de intercomunicação de cultura, 
como o que domina o mundo contem­
porâneo, não há direito nacional que 
não receba as inspirações do direito 
estrangeiro. 

O Sr. Petrônio Portella - Mas 
quando estamos a discutir o direito 
positivo, V. Exa. não pode buscar sub­
sídios no direito estrangeiro. Não de­
rive nef!l desvie. 

O SR. lOSAPHAT ~lARINHO -
Não há noção especial de lei delega­
da e de decreto-lei no Brasil que es­
cape à concepção universal dêsses 
problemas. O que hã aqui, e que não 
importa em negar os conceitos uni­
versais, é que o decreto-lei ... 

f 
• 

O Sr. Petrônio Portella - Ê figura 
inteiramente autônoma. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
é figura autônóma com a prefixação 
de suas motivações no texto da Cons­
tituição. Quer dizer, ao invés de exi­
gir, como na França já se exige, uma 
lei de habilitação para que seja bai­
xado o decreto-lei, aqui êle é elabo­
rado e editado pelo Presidente da Re­
pública, e apenas submetido à homo­
logação do Congresso. Mas quando a 
Constituição confere ao Presidente da 
República o poder de baixar decretos­
leis, nestas condições, lhe está, evi­
dentemente, delegando uma função 
legislativa. 

O Sr. Petrônio Portella -Isto é ou­
tra coisa, é assunto doutrinário. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - A 
diferença que há no sistema brasilei­
ro é apenas esta - a de que não de­
pende, previamente, de ato do Poder 
Legislativo a emissão de decreto-lei. 

O Sr. Petrônio Portella - Tramita­
ção diferente, eis tudo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - O 
que a Constituição, portanto, estabe­
lece é apenas a diferenciação de for­
ma de procedimento, não de substân­
cia, porque lei delegada e decreto-lei 
são, ambos, instrumentos legislativos. 

O Sr. Petrônio Portella - Evidente. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Apenas, um baixado independente­
mente de lei de habilitação. 

O Sr. Petrônio Portella - Bendita 
lei delegada que faz V. Exa. desviar­
se do verdadeiro caminho, que é o da 
discussão da matéria, em face da \ei. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Ora, e dentro do assunto, se a lei de­
legada, ela própria que depende de re­
solução do Congresso, para habilitar 
o Governo a determinado procedimen­
to normativo, se a própria lei delega­
da não pode envolver matéria de di­
reito político e de direito eleitoral, co­
mo se há de entender que possa 
abrangê-la decreto-lei, em nome ape­
nas da segurança nacional? Como?! 
Se a lei delegada, de amplitude maior, 
aquela em que o Congresso interfere 
decisivamente, pelo ato de habilitação, 
não pode ser baixada para envolver 
essas matérias, é evidente que o de­
creto-lei, forma anômala de delega­
ção legislativa, abranger não pode a 
matéria de Direito Político e Eleitoral. 

r 
• 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa. 
até agora não rebateu o que foi de­
fendido por mim, da tribuna. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. 
Presidente, V. Exa. a vis~-me que o 
meu tempo está esgotado. 

O decreto-lei do atual Presidente dá 
República é ainda inconstitucional 
por sua forma. Não confunda V. Exa. 
a minha argüição com outra já feita. 
Não estou invocando o Decreto-Lei 
n. 0 1. 063; estou a me reterir agora ao 
Decreto-Lei n.0 1. 069, especificamen­
te. Mesmo que fôsse válido o Decre­
to-Lei n.0 1.063, a alteração no seu 
texto, a esta altura, sô poderia ser 
feita mediante lei complementar. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa. 
me permite? Eu já abordei essa ma­
téria, e provei que é facultado o uso 
do decreto-lei nos casos do art. 55 da 
Constituição para efeito de disciplinar 
Direito Tributário, assunto específico 
de lei complementar. Não obstante, a 
Constituição em vigor possibilita ao 
decreto-lei fixar normas tributárias. 
Veja V. Exa. que não há inadequação 
de instrumento. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - O 
que a Constituição estatui, Sr. Pre­
sidente, - e é preciso niio confundir­
se com a matéria genérica -, o que a 
Constituição estatui é que lei comple­
mentar estabelecerá os casos de ine­
legibilidade e os prazos dentro dos 
quais cessará esta. 

Ora, invocando a Constituição e não 
Ato Institucional, nã_o podia o Govêr­
no alterar a legislação súbre inelegi­
bilidade por lei. Se a Constituição es­
tabelece que a matéria de inelegibi­
lidade, inclusive seus prazos, é regula­
da por lei complementar, cumpria, 
portanto, ao Presidente da Repúbllca, 
se havia dificuldades no Pais, ... 

O Sr. Petrônio Portella - Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT ~IARlNIIO -
... cumpria ao Presidente da Re­
pública encaminhar ao Congresso Na-

. cional mensagem. solicitando-lhe a lei 
específica que viesse a sanar as difi­
culdades existentes. Não fêz. Tim­
brou em repetir os atos dos Governos 
revolucionários passados, violando a 
Constituição e desprezanrio a compe­
tência das duas Casas do Congresso 
Nacional. (Muito bem! Palmas.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SENA­
DOR VICTORINO FREIRE NA SESSÃO 
ORDINÁRIA DO DIA 19 DE NOVEMBRO 
DE 1969, QUE SE REPUBLICA POR TER 
SAlDO COM INCORREÇõES 

O SR. VICTORINO FREIRE (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
depois do inflamado debate travado 
no Plenário desta Casa, com material 
inflamá·:el, ocupo a tribuna para dei­
xar, nos Anais do Senado, o discurso 
pronunciado pelo meu eminente ami­
go General Ernesto Geisel, ao assu­
mir a Presidência da PETROBRAS. 
Eis a oração: 

(Lendo.) 

"Convocado pelo Govêrno da Re­
pública para prestar serviços nes­
ta Emprêsa, assumo o elevado 
cargo de Presidente da "Petróleo 
Brasileiro S.A. - PETROBRAS", 
inVestindo-me da atribuição de 
"principal orientador, coordena­
dor e impulsionador das suas ati­
vidades". 

Substituo o Exmo. Sr. Marechal 
Waldemar Levy Cardoso, meu ve­
lho chefe, camarada e amigo, a 
quem, d~sde os primeiros anos de 
minha vida militar, ·aprendi a ad­
mirar pelas suas excepcionais 
qualidades de soldado, devotado 
ao Serviço da Pátria, com inte­
gral dedicação e extraordinário 
valor. Nesta oportunidade, em 
que êle de nós se afasta, após 
mais de meio século de serviços 
ao Exército e depois de ter aten­
dido a novos e marcantes encar­
gos no setor nacional do petróleo 
- primeiramente na Presidência 
do Conselho Nacional do Petróleo 
e, a seguir, na PETROBRAS - , 
rendo-lhe a minha homenagem, 
dizendo-lhe o quanto me honra 
substituí-lo e quão difícil será o 
manter-me à altura de sua reco­
nhecida capacidade de chefe e de 
administrador probo e eficiente. 
Terei, nesta casa, como diretriz 
fundamental e permanente, fazer 
com que a PETROBRÁS atenda e 
cumpra a finalidade básica para a 
qual foi constituída, isto é: ser o 
instrumento executivo da política 
nacional de petróleo, capaz - le­
galmente e de fato - para exer­
cer o monopólio instituído pela 
Lei n.0 2.004. . 

O monopólio em si, como a própria 
legislação que lhe é pertinente, 
são meios para assegurar o abas­
tecimento nacional de petróleo -
meios considerados na épocà da 
elaboração legislativa como os 
mais adequados ao quadro da 
conjuntura interna e externa e 
que, hoje como então, lhe são in­
teiramente apropriados. Esta con­
sideração vale para dizer que, no 
meu espírito e em essência, no 
exame das questões que se susci­
tam. a respeito, sobreleva o fim a 
atingir - ou seja - o atendi­
mento adequado do abastecimen­
to nacional de petróleo -:- fim 
que, sem dúvida, representa o 
grande desafio com que t9dos os 
que aqui trabalham se defrontam 
constS.ntemente. 

Não trago para a PETROBRAS 
nenhum programa especial de ati~ 
vidades a serem desenvolvidas. 
Darei prosseguimento, com conti­
nuidade e perseverança, aos pro· 
gramas em curso, elaborados pela 
administração da Emprêsa. Guar­
darei, todavia, a indispensável fle­
xibilidade para adaptã-los às cir~ 
cunstâncias supervenientes, sem­
pre que necessário e, por outro 
lado, progressivamente, dar-lhes­
ei o devido prolongamento no 
tempo, de modo a realizar um pla­
nejamento de expansão plurianual 
mais dilatado e, assim, mais con­
dizente com o porte da Emprêsa e 
com a magnitude dos problemas 
do petróleo que nos cabe resolver. 
Também não trago ne'nhum mé­
todo especial de direção ou admi­
nistração, capaz de produzir 
transformações a curto prazo e de 
realizar milagres de eficiência. 
Usarei, isso sim, os métodos nor­
nais de chefia, aprendidos·nas li­
des da vida pública, através de 
duraS experiência.s, durante lon­
gos anos, e nos quais predomi­
nam, como instrumentos de ação: 
o exemplo, a dedicação funcional, 
a iniciativa, a persistência, a atri­
buição de responsabilldad~s. a va­
lorização.dos mais capazes e a fis­
calização e o contrôle, de modo a 
realizar a conjugação eficiente 
de todos os servidores no esfôrço 
comum. 

Desejo referir-me, ainda nesta 
oportunidade, a dois temas gerais 

' 

da Emprêsa, aos quais, sem me­
noscabo dos demais com que a 
PETROBRAS enfrenta, atribuo 
relevante importância. 

Um é relativo ao caráter essen­
cialmente dinâmico das nossas 
atividades, no afã de atender ao 
contínuo crescimento do mercado 
nacional de derivados de petróleo 
e cujo suprimento - repito - é o 
objeto essencial e a própria razão 
de ser da PETROBRAS. A Emprê­
sa é constantemente solicitada 
em duas direções distintas: de um 
lado, é necessário atender sempre 
a uma situação presente,. qual a 
de fazer funcionar eficientemente 
e consolidar os empreendimentos 
já concluídos e em produção, dan­
do-lhes vida regular e útil e o 
máximo de produtividade; de ou­
tro ladO, está a situação prevista 
para um futuro relativamente 
próximo, consubstanciada na pro­
gramação e execução - com 
oportunidade e o adequado di­
mensionamento- de projetos no­
vos, em todos os setores que inte­
gram a indústria, para suprir os 
deficits' que ainda não puderam 
ser cobertos pela produção nacio­
nal e, bem assim, as novas exi­
gências quantitativas de deman­
da do mercado. O atendimento, 
no âmbito da Emprêsa, dêsses as­
pectos essenciais - dos quais o 
primeiro é o principal gerador dos 
recursos para custear o segundo 
- constitui tarefa difícil e que 
exigira constante atuação dos 
quadros dirigentes da ......... . 
PETROBRAS para assegurar a 
compatibilidade entre ambos e 
evitar o desencontro entre inicia­
tivas por vêzes convergentes e, a. 
defasagem prolongada entre a. 
produção e o consumo, conside­
rando-se particularmente o longo 
prazo exigido pela maturação dos 
projetos. 

O <!utro tema importante, estrei­
tamente vinculado ao anterior 
que, aliás, já tem sido objeto de 
amplos estudos e providências da 
direção da PETROBRAS, após 
março de 1964, e que reclama a 
nossa atenção, se refere à orga­
nização administrativa da Em­
prêsa. Ela não pode ser estática, 
estabelecida em caráter perene e 
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imutável,. IDas, realmente, está 
sujeita. a revisões, em função do 
crescimento continuo da entida­
de e da busca constante de aper­
feiçoamento, revisóes que se fa­
rão com objetividade e economia, 
pelo aligeiramento da máquina 
administrativa, de modo a des­
burocratizá-la tanto quanto pos­
sível e torná-la mais eficiente pa­
ra a tomada de decisões oportu­
nas, para a rápida execução das 
medidas decorrentes dessas deci­
sões e, por fim, para o devido 
contrôle de tôda a organização. 
Finalizando, desejo externar os 
meus agradecimentos ao Exmo. 
Sr. Presidente da República Emí­
lio Garrastazu Médici e ao Exmo. 
Sr. Ministro das Minas e Energia 
Antônio Dias Leite Júnior, pela 
confiança que em mim depositam, 
entregando à minha direção o 
importante cargo de Presidente 
da PETROBRÁS. 

Agradeço, igualmente, a presen­
ça dos ilustres Ministros de Es­
tado, Governadores, Senadores, 
Deputados, dirigentes da alta ad­
ministração federal, dirigentes e 
empregados da PETROBRÁS e 
aos prezados amigos que aqui es­
tão, pela honra que me fazem, 
comparecendo a êste ato. 

A todos, muito obrigado." 

Foi êsse, Sr. Presidente, o discurso 
do General Ernesto Gei.sel 

O General Ernesto Geisel é um sol­
dado que, como em outra oportuni­
dade afirmei ao Senado, ilustra o re­
nome da Pátria, na glória das armas 
e o da administração pública. 

A Nação está testemunhando com 
satisfação e confiança o alto critérlo 
com que o Presidente Médici, vem 
compondo os quadros do seu Govér­
no: Sem obedecer a critérios políticos 
ou regionais, o Sr. Presidente da Re­
pública, recruta pelo sistema do mé­
rito, os mais dignos e os mais capazeH 
para executar a urgente tarefa que o 
destino lhe impôs. 

A escolha do General Ernesto Gei-
sel para a Presidência da ......... . 
PETROBRÁS é o espelho da lntell­
gêncla e do querer do Sr. General 
Médici. 

Afirmou o General Geisel em seu 
discurso de posse que a sua diretriz 
fundamental e permanente, é fazer 
com que a PETROBRAS atenda e 
cumpra a finalidade básica para a 
qual foi constituída; isto é, ser o ins­
trumento executivo da política nacio­
nal do Petróleo capaz - legalmente 
e de fato -, para exercer o monopó­
lio instituído pela Lei n.0 2. 004. Esta, 
Sr. Presidente, a diretriz do nôvo Pre­
sidente da PETROBRÁS. Falando 
pouco, como é do feitio de Wdos os 
Geisel, não se perde o General Er­
nesto Geisel, nos seus pronunciamen­
tos, nas asas da fantasia. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Per­
mite-me V. Exa. um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE - Com 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos T?rres - Quero 
endossar as palavras de V. _E'xa. Com 
elas manifestar a minha integral so­
Udariedade, acrescentando que aquê­
le provérbio inglês, de uma atualida­
de humana e universal indiscutível, se 
assenta perfeitamente na personali­
dade do General Ernesto Geisel -
"homem certo para o lugar certo". An­
tes de ocupar a chefia da Casa Mili­
tar do Presidente Castello Branco, já 
b seu nome estava arrolado pela ati­
vidade profissional em que se salien­
tou, pela identificação com a carreira 
que parece ser uma espécie de sina 
da família - os Geisel são militares 
de vocação, mas militares que com­
preendem êsse sentido de patriotismo. 
V. Exa. conhece muito bem como o 
General Ernesto Geisel se identificou 
com os problemas do petróleo. :G:le 
fêz o Estado-Maior numa épOca em 
que o petróleo ainda era um assunto 
assim, de eerto modo, eerímoníoso e, 
vamos fazer justiça, foi o Exército, 
através de personalidades como o Ge­
neral Horta, como o G-eneral Juarez, 
como o Almirante Ari Palmeira - e 
aqui situo não .só o General Ernesto 
Geisel, como os seus irmãos -, que 
olhou o problema do petróleo, o qual, 
V. Exa. sabe, era quase que proibido. 
Não se quería, por ínterêsses comer­
ciais de ordem internacional, que o 
Brasil fizesse prospecção geológica e 
identificasse a presença de petróleo, 
não só na Bahia - onde ocorreu em 
Loba to - como no Nordeste e em ou­
tras regiões do Brasil. ~sse militar 
!ria, <;lepois, revelar-se um jurista. V. 

Exa. sabe que escreveu as páginas 
mais belas no Superior Tribunal Mi­
litar. O General Ernesto Geisel é ho­
mem justo, correto, sem transigência, 
homem que não é fácil - no sentido 
de facilidade política brasllelra -
eminentemente correto, identificado 
com os interêsses da nacionalidade. 
E é só por isso que eu não desejava 
que V. Exa. encerrasse o seu discurso 
sem uma intervenção minha. Quero 
crer, aHás, que ela expressa o pensa­
mento de todo o Senado .que está 
aplaudindo a oportuna transcrição 
que V. Exa. está fazendo de um dis­
curso curto mas muito preciso. A Lei 
n.0 2. 004, ou seja, a do monopólio es­
tatal do Petróleo, tem hoje o seu me­
lhor guardião justamente no General 
Ernesto Geisel. V. Exa. tem - falo 
com convicção - a simpatia de todo 
o Senado que, neste instante, pela 
minha voz, saúda o nôvo Presidente 
da PETROBRÁS. não só através do 
requerimento que fjz, como através da 
atitude de V. Exa., comparecendo 
àquela memorável solenidade e re­
presentando o eminente Presidente 
Gilberto Marinho, a Mesa Diretora, da 
qual tenho a honra de fazer parte, e 
todo o Senado. V. Exa. está sendo 
muito feliz ao solicitar a transcrição 
de documento precioso como êst-e, 
cuja leitura V. Exa. acaba de pro­
ceder. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Agradeço o aparte com que me hon­
rou o eminente colega Senador Vas­
concelos Tôrres e ouço o aparte do 
nobre Senador Arnon de Mello. 

O Sr. Arnon de Mello - Sr. Se­
nador Victortno Freire, tive, também, 
a alegria de comparecer à posse do 
eminente General Ernesto Geisel na 
Presidência da PETROBRÁS e a êle 
já me referi no discurso que acabo 
de pronunciar. Mas, não quero per­
der a oportunidade de felicitar v. 
Exa. por fazer inserir, nos nossos 
Anais, o pronunciamento daquele 
grande brasileiro. Acredito que V. 
Exa. fala em nome dos seus colegas 
do Senado ao referir-se a éle com as 
palavras com que se refere. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Agradeço o aparte do nobre senador 
Arnon de Mello. 

O Sr. Antônio Carlos - Permite V. 
Exa. um aparte? 



0658 Sexta-feira 21 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IT) Novembro de 1969 

O SR. VICTORINO FREIRE 
Ouço; com muito prazer, o aparte do 
nobre Senador Antônio Carlos. 

O Sr. Antônio Carlos - Sr. Senador 
Victárino Freire, desejo, também, jun­
tar minha modesta palavra ao pro­
nuncíamento que V. Exa. está fazen­
do ao pedir a transcrição, nos nossos 
Anais, do discurso pronunciado pelo 
Sr. General Ernesto Geisel, no ensejo 
de sua posse na Presidência da PE­
TROBRÁS. Tive a grata oportunida­
de de tratar com o General Ernesto 
G€isel, 'ao tempo em que S. Exa. exer­
ceu a chefia da Casa Militar do Exmo. 
Sr. Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, especialmente quan­
do da discussão e votação do pro­
jeto da Constituição Federal no 
Congresso. Pude, então, conhecer as 
suas elevadas qualidades, a sua fir­
meza, a sua compreensão e o seu des­
cortino. Depois de prestar relevan­
tes serviços no Superior Tribunal Mi­
litar, S. Exa. é convidado pelo Pre­
sidente Médici para dirigir a maior 
emprêsa do País ·'- a PETROBRÁS. 
Entendo, Sr. Senador Victorino Frei­
re, que, neste momento, e especial­
mente nesta sessão, cujo expediente 
foi todo êle dedic.ado ao problema do 
petróleo no Brasil, vale lembrar as 

~ conclusões, os estudos da Segunda 
Conferência das Nações Unidas para 
o Comércio e Desenvolvimento, reali­
zada em Nova Déli, no que toca às 
projeções sôbre o comércio internacio­
nal, até 1975. J!:sses estudos e essas 
projeções constam do relatório que ti­
vemos, V. Exa., Senador Vktorino 
Freire e eu, oportunidade de apresen­
tar ao Senado. Verifica-se, na parte 
relativa ao quadro atual, do comér­
cio e do desenvolvimento que 

"0 aumento previsto das receitas, 
devido ao crescimento rápido das 
exportações de petróleo, será, sem 
dúvida, repartido entre os países 
em· desenvolvimento. Cêrca de 
63% das exportações dos países 
em desenvolvimento provêm do 
Oriente-Médio e da Africa do Nor­
te, e 25% da América Latina. A 
balança de pagamentos corrente 
da maior parte dos paíse& expor­
tadores de petróleo :1cusa um sal­
do, mas a maioria dos países em 
desenvolvimento é importadora de 
petróleo e, em alguns casos. os 
pagamentos de suas compras de 

petróleo constituem o grosso de 
suas despesas totais de importa­
ção." 

Em outro passo, afirmamos, no nos­
sa relatório, com base em estudos da 
Secretaria-Geral da UNCTAD, que 

"... a projeção das exportações 
dos países em desenvolvimento 
manifesta, em sua composi~ão, 

uma percentagem acrescida ao 
lucro dos .combustíveis e dos arti­
gos manufaturados. Prevê-~e. com 
efeito, que, de 1960 a 1975, a parte 
de combustiveis passará de 27,2 
para 38,39%, e a dos artigos ma­
nufaturados de 8,8 para 14 ou 
15%. ·Ao contrário, a parte dos 
produtos agrícolas e dos metais 
comuns .. no total das exportações, 
deverá cair de 64%, em 1960, a 
cêrca de 47%, em 1975." 

E ainda: 

"Para as exportações dos produtos 
alimentícios, as projeções pre­
vêem Uma taxa de aumento anual 
de 2,8 a 3,5%. li:sse fraco acrésci­
mo potencial reflete, em larga 
medida, fraca elasticidade de re­
cursos da demanda e, em certos 
casos, a· política protecionista dos 
países desenvolvidos de economia 
de mercado ... " 

Verificamos, pois que, para um país 
em desenvolvimento, é vital a explo­
ração do petróleo. Segundo as proje­
ções a que fiz referência, os países em 
desenvolvimento poderão aumentar o 
seu comércio exterior se tiverem pe­
tróleo para exportar os produtos ma­
nufaturados, porque o crescimento 
das exportações das outras matérias­
primas, inclusive de produtos alimen­
tícios, será medíocre, e, também, os 
preços tendem sempre à regressão, 
enquanto que os preços do petróleo e 
dos produtos manufaturados tendem 
à ascensão. Ora, Sr. Senador Victori­
no Freire, o Brasil ainda não alcan­
çou, sequer, a auto-suficiência de pro­
dução de óleo bruto e o ideal será, 
certamente, transformar-se o nosso 
País em exportador de petróleo. É, 

pois, nesta hora decisiva para a eco­
nomia brasileira, tendo em vista os 
estudos realizados por organismos es­
pecializados da "ONU", tendo em vis­
ta as conclusões da conferência a que 
comparecemos em Nova Déli - lá es­
tavam. o Brasil e mais 132 paises- em 

decorrência dessa experiência e des­
sa verificação, que cresceu de impor­
tância, a Presidência da PETROBRÁS, 
em nossa terra, num país, como oBra­
sil, que ainda não alcançou a auto­
suficiência da produção de óleo bru­
to e que, como nação em desenvolvi­
mento, se quiser, de fato, alcançar 
uma alta taxa de desenvolvimento 
econômico, terá que perseguir, com 
tôda pertinácia, coragem .., finrteza 1 

a meta da exportação do petróleo. É 

neste momento decisivo que o Sr. Pre ... 
sidente da República nomeia, para a 
PETROBRAS, um homem de Estado, 
não só um rhilitar ilustre, não só um 
soldado exemplar, mas, acima de tu­
do, um homem de Estado, um homem 
que, na chefia da Casa Militar da 
Presidência da República, acompa­
nhou os lances mais vivos de uma 
quadra importantíssima da nossa vi­
da pública, qual seja a do Govêrno do 
Presidente Humberto de Alencar Cas­
tello Branco. Estas as razões que me 
fazem juntar às congratulações que 
V. Exa. dirige ao Govêrn0, pela no ... 
meação do General Ernesto Geisel, as 
minhas modestas palavras de espe­
rança e de aprêço na atuação daquele 
eminente brasileiro. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Agradeço, Sr. Presidente, sobrema­
neira, o honroso aparte com que ilus­
tra minha humilde oração meu emi­
nente colega, Senador Antônio Car­
los. 

Ouço agora, com prazer, o Senador 
Mem de Sá. 

O Sr. Mem de Sá -Meu aparte, no. 
bre Senador Victorino Freire, será 
verdadeiramente breve, porque pràti­
camente, no discurso de V. Exa. e, so­
bretudo, no longo aparte, brilhante e 
completo como sempre, do Senador 
Antônio Carlos, já foi dito tudo que 
eu poderia dizer. Mas, sinto-me no 
dever moral de traz.er meu depoimen­
to. Convivi com o General Ernesto 
Geisel no período em que fui titular 
da Pasta da Justiça. S. Exa. era en­
tão Chefe da casa Militar do Mare­
chal Castello Branco. Realmente, é 
um homem das maiores qualidades 
morais, intelectuais e culturais, que 
tenho conhecido. É um dos homens 
mais completos. Notei _:_ e sempre re­
peti - que êle, inclusive, sendo mili­
tar e tendo sangue alemão, tinha uma 
acuidade jurídica que muito poucos 
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. bacharéis .possuem. Por mais de uma 
vez, ouvi, em sessões do Conselho de 
. Segurança Nacional, dar quinau em 
bacharéis de topete alto, pela argúcia, 
pela finura e acuidade de que. êle é 
dotado, fora as demais qualidades de 
ordem cultural e de ordem moral. ~le 
foi um dos colaboradores mais ínti­
mos e- de maior confiança do Mare­
chal Castello Branco e êste é o maior 
elogio que .um homem pode merecer. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Agradeço, Sr. Presidente, o aparte do 
eminente Senador Mem de Sá, nã•J 
só como Senador mas na qualidade de 
antigo Titular da Pasta da Justiça 
â.o Govêrno Castello Branco, que man­
teve contactos permanentes com o Sr. 
General Ernesto Geisel. 

O Sr. Ney Braga- Permite V. ExB,. 
um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE - Pois 
não. 

O Sr. Ney Braga - Trago a V. Exa. 
os meus cumprimentos pela iniciati­
va que teve da transcrição do dis­
curso do General Geisel nos Anais 
desta Casa. Não podia eu deixar de 
dar aqui, neste momento, a minha 
mais profunda solidariedade às pa­
laVras do nobre colega que com jus­
tiça, ressalta a personalidade daquele 
ilustre bfasileiro. Tenho a honra de 
conhecer o General Ernesto Geisel 
desde os anos em ql}.e eu cursava a 
velha e querida Escola do Realengo. 
Não exagero ao dizer que foi êle, du­
rante ~ minha vida militar, um 
exemplo que, muito embora sem con­
segui-lo, procurei seguir. Sou justo 
ao afirmar que durante minha vida 
na caserna e ao correr de minha car­
reira política não encontre~ nenhum 
soldado mais digno, nenhum cidadão 
mais virtuoso, nenhum chefe mais 
capaz, nenhum amigo mais leal. 
Cumprimento o Presidente Médid 
pela escolha que fêz e felicito a 
PETROBRAS, orgulho dos brasileiros, 

. pelo grande Presidente que tem. Sei 
que o General Geisel é homem que 
não gosta muito de elogios mas o que 
aqui hojê esta Casa faz, o que nós fa­
zemos, não é elogiá-lo, é, isso sim, 
render um preito de justiça a quem 
merece, por todos os títulos, recebê-lo. 

O SR. VICTORINO FREIRE - Sou 
. m_uito grato .ao aparte com que me 

honrou o Sr. Senador Ney Braga. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. VIC'I;ORINO FREIRE - Ou­
ço o eminente colega, Senador Dinar­
te Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz - Senador 
Victorino Freire, estou acompanhan­
do com tôda atenção o discurso de V. 
Exa. Ninguém melhor do que V. Exa. 
poderia julgar êste eminente brasi­
leiro, através do depoimento que está 
dando. Conheci o General Ernesto 
Geisel ainda bem jovem - eu, Pre­
feito de minha terra, e êle Secretá­
rio de Estado no Rio Grande do Nor­
te, em 1930. Até hoje, tenho acom­
panhado a sua vida pública e pro­
fissional com o maior interêsse, pois, 
naquela época, já era êle considerado, 
entre os tenentes um dos lideres 
pela inteligência e patriotismo que 
demonstrava. Tôda a sua vida, da­
quela data até hoje, tem sido ponti­
lhada, cheia de serviços ao País, hon­
rando todos os cargos pelos quais tem 
passado. Devo dizer que a Revolução 
salvadora de 31 de março de 1964, no 
setor de petróleo, tem procurado des­
pender' o máximo esfôrço, colocando 
na direção da PETROBRÁS os ho­
mens mais capazes, o que tem valido 
ao nosso País não uma esperança, 
mas já a convicção de tôda a Nação 
brasileira, de que, em breve tempo, 
estaremos não só auto-suficientes, 
mas exportando petróleo, como bem 
acentuou o nobre .senador Antônio 
Carlos. E a presença do General Er­
nesto Geisel, substituindo outro ge­
neral, também digno e capaz, é a de­
monstração de que estamos dentro de 
um sistema que, em pouco tempo, 
nos permitirá anunciar ao Brasil a 
grande vitória que há trinta anos não 
era nem sonho, era uma ilusão. Hoje 
podemos congratular-nos com o Go­
vêrno do General Médici, por esco­
lher uma das figuras mais capazes 
em todos os sentidos, para adminis­
trar, para dirigir t!SSa grande em­
prêsa, que realmente é a PE'.""ROBRAS, 
setor básico da economia nacional. 
Era êsse o depoimento que queria 
prestar, congratulando-me com o Go­
vêrno da República, com o Chefe da 
Nação, pela feliz escolha que fêz na 
pessoa do General Ernesto Geisel. 

O SR. VICTORINO FREIRE - Re­
-gistro, com prazer, o aparte do Sr. Se­
nador Dinarte Mariz, velho conhecido 

e amigo do Sr. General Ernesto Gei­
sel, e ouço o eminente colega, Sena­
dor José Cândido Ferraz . 

O· Sr. José Cândido - Nobre Sena­
dor Victorino Freire, congratulo-me 
com V. Exa. pela feliz iniciativa, pelo 
acêrto e a oportunidade com que faz, 
hoje, desta tribuna, inserir~ nos Anais 
desta Casa, o pronunciamento do Sr. 
General Ernesto Geisel. Foi a oportu­
nidade que V. Exa. proporcionou ao 
País de conhecer o conceito que êsse 
eminente brasileiro desfruta nesta 
Casa do Congresso Nacional. 

O SR. VICTORINO FREIRE -Mui­
to obrigado ao eminente Senador Jo­
sé Cândido pelo aparte com que me 
honrou. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE - Pois 
não, ouço V. Exa. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Senador Victorino Freire, sou homem 
de Oposição, fiel ao meu partido, in­
transigentemente. Mas cumpro um 
dever de consciência, associando-me 
à homenagem que V. Exa. presta, no 
seu discurso, ao eminente General Er­
nesto GeiseL Dever de consciência, 
porque conheço de perto o homem de 
quem se trata. 

Foi auxiliar do meu Govêrno, 
ocupando a Pasta da Secretaria da 
Fazenda, durante pouco tempo, creio 
que menos de um ano. Mas já eu o 
conhecia como Secretário da Fazenda 
no período da interventoria do 
Dr. Gratuliano de Brito. Conheci de 
perto as suas grandes qualidades mo­
rais, homem de probidade inexcedí­
vel, uma inteligência arguta, cora­
gem cívica e coragem pessoal, de uma 
capacidade de trabalho sem paralelo, 
honra, dignidade, espírito público. 
Quero registrar, como homem da 
Oposição, estas minhas palavras em 
solidariedade à homenagem de V. Exa. 
a um homem público que irá prestar 
ao Brasil os mais relevantes serviços 
na direção de um órgão para o qual 
a Nação olha com esperanças fecun­
das, no sentido de ver o País desen­
volvido, com uma produção de petró­
leo suficiente, ao menos, para suas ne­
cessidades internas. E ao que vemos, 
ao que sabemos, o Brasil ainda terá 
de exportar petróleo para as demais 
nações. :S:sse homem, na direção da. 
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PETROBRÁS, creiam os Srs. Senado­
res, será um exemplo de adminis~ 

trador. De modo que me associo, de 
todo corâção, por um dever de cons­
clênci~', :à: homenagem que V. Exa. 
presta. 

Figueiredo conhece o Sr. General Er­
nesto Geisel, seu antigo auxiliar e 
amigo. 

Amigo fraternal do General Ernesto 
Geisel e não das altas posições que 
êle tem ocupado, sua amizade para 
mim constitui um patrimônio, e eu, 
que acompanho com entusiasmo tôdas 
as vitórias que Sua Excelência tem 
alcançado na vida civil e militar, dei­
xo aqui os votos que formulo ao chefe 
militar, ao velho amigo, pela grande­
za e felicidade de sua administração. 

O SR. VICTORINO FREIRE - Mui­
to grato pelo aparte do eminente Se­
nador 4.rgemiro de Figueiredo, que 
fêz questão de acentuar a sua posição 
como homem da Oposição. Ninguém 
mais do que o Senador Argemiro de 

Como brasileiro e como patriota, eu 
me congratulo com o Sr. Presidente 
da República, pela acertada escolha. 
Sua Excelência não terá problemas 
com a PETROBRAS. O Chefe Militar 
que a dirige tem conceito firmado em 
tôda a Nação. Coragem, energia e in-

. teligência não lhe faltam para bem 
cumprir. a sua missão. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E CON­

·cESSAO DE TERRAS PúBLICAS E .POVOAMENTO 
2.• REUNIAO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 

18 DE NOVEMBRO DE 1969 

As 18 horas do dia 18 de novembro de 1969, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Antônio 
Carlos, presentes os Srs. Senadores Flávio Brito, Walde­
mar AlCântara, Ruy Carneiro, José Feliciano, Milton Trin­
dade, João Cleofas e Paulo Tôrres, reúne-se a Comissão 
dos Estados para Alienação e Concessão de Terras Públi­
cas e Povoamento. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. 
Senador Aura de Moura Andrade. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Com a palavra, o Sr. Senador Waldemar Alcântara 
lê seu parecer sôbre. a Mensagem n.O 14/69 do Sr. Presi­
dente da República ~ubmetendo à apreciação do Senado 
a Exposição de Motivos dos Srs. MinistroS . da Fq.zenda e 
do Planejamento, solícitando autorização para que o Go­
vêrno do Estado de Pernambuco realize operação de em­
préstimo externo para os. fins .Que especifica, concluindo 
pela aprovação do Projeto de Resolução da Comissão de 
Finanças. 

O Sr. Senador Flávio Brito relata a Mensagem n.0 8, 
de 1969, do Sr. Presidente da República submetendo à 
aprovação do Senado a exposição de motivos dos Srs. Mi­
nistros da Fazenda e do Planejamento, solicitando autori­
zação para que o Govêrno do Estado de Goiás realize ope­
ração de empréstimo externo para os fins que especifica, 
dando pela aprovação do projeto de resolução da Comis­
são de Finanças. 

Os pareceres são aprovados sem quaisquer restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 

lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

3.• REUNIAO (!." EXTRAORDINARIA) REALIZADA EM 
18 DE NOVEMBRO DE 1969 

As qtiinze horàs do dia 18 de novembro de 1969, na 
Sala. das Comissões, . sob a presidência do Sr. Argemiro 

de Figueiredo, presentes os Srs. João Cleofas, Mem de Sá, 
José Leite, Leandro Maciel, Manoel Villaça, Carvalho 
Pinto: Fernando Corrêa, Júlio Leite, Pessoa de Queiroz, 
José Ermírio, Celso Ramos e Mello Braga, reúne-se a co.: 
missão de Finanças. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. 
Clodomir Millet, Adolpho Franco, Sigefredo Pacpeco e 

Bezerra Neto. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, 
em seguida, aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. José Leite, que emite parecer favorável, apresentando 
o Projeto de Resolução, à Mensagem n.0 8, de 1969, do 
Senhor Presidente da República, submetendo à aprecia­
ção do Senado Federal, exposição de motivos do Sr. Go­
vernador do Estado de Goiás e dos Ministros da Fazenria 
e do Planejamento, nas quais solicitam autorização para 
o Govêrno do Estado de Goiás realizar-operações de em­
prés.timo externo para os fins que especifica. 

O parecer é aprovado pela Comissão, com restrições 
dos Srs. Fernando Corrêa, Leandro Maciel e Mello Braga, 
respectivamente, (Juanto aos juros e prazos, prazo muito 
reduzido e taxa de comissão para fiscalização, e voto ven­
cido do Sr. Mem de Sá quanto ao prazo do empréstimo 
e suas taxas de juro por parecerem muito onerosos. 

Em seguida, com a palavra, o Sr. João CleofaS lê pa­
recer favorável, apresentando Projeto de Resolução à 
Mensagem n.0 14, de 1969, do Sr. Presidente da República, 
submetendo à apreciação· do Senado Federal, a exposição 
de motivos do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, na qual 
solicita autorização para o Banco do Estado de Pernam­
buco S.A., realizar operações de empréstimos extern0s 
nas condições e para o fim que especifica. 

O parecer é aprovado pela Comissão, com restrições 
dos Srs. Carvalho Pinto e Mello Braga, tendO, ainda, res­
trições do Sr. ·Fernando Corrêa quanto aos juros e do 
Sr. Leandro Maciel quanto ao prazo, e voto vencido do 
Sr.· Mem de Sá, quanto ao prazo e às taxas de juros que 
se afiguram onerosos. 

Finalmente, o Sr. Mem de Sá emite parecer pela re­
jeição do Projeto de Lei do Senado n.0 68, de 1968, que 



Novembro de 1969 DJÃRIÍ) DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 21 0661 

obriga· os Quartéis do Exército, as Bases da Aeronáutica 
e os navios de guerra da Marinha do Brasil, a incluir, 
em seus cardápios, pelo menos 2 (dois) pratos de peixes, 
moluscos ou crustáceos, por semana, bem como a servir-
1 (um) copo de vinho nacional aos soldados e marinheiros. 

A Comissão aprova o parecer. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma v~!z aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

4.• REUNIAO, REALIZADA EM 20 DE NOVEMBRO DE 1969 

As quinze horas do dia 20 de novembro de 1969, na 
Sala das Comissões, sob a presidência. dos Srs. Argemiro 
de Figueiredo e João Cleofas, presentes os Srs. Mem de 
Sá, José Leite, Leandro Maciel, Manoel Villaça, Carvalho 
Pinto, Fernando Corrêa, Clodomir Millet, Júlio Leite, Pes­
soa de Queiroz, José Ermirio, Celso Ramos, Mello Braga, 
Carlos Lindenberg, Milton Trindade, Aurélio Vianna e 
Bezerra Neto, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. 
Adolpho Franco e Sigefredo Pacheco. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, 
em seguida, aprovada. 

São lidos e aprovados pela C_omissão os seguintes pa­
receres: 

- pelo Sr. Clodomir Millet: 

favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 198·, de 
1968, que reconhece de utilidade pública as unidades do 
"Lions Clube" e do "Rotary Clube do Bmsil", e dá outras 
providências. 

- pelo Sr. Argem.iro de Figueiredo: 

favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 1, de" 
1969, que aprova o Decreto-Lei n.0 358, de 20 de novem­
bro de 1968, que autoriza a realização de operações de 
crédito adicionais, para obtenção do equilíbrio orçamen­
tário da União; e 

pelo arquivamento do Pro]eto de Lei da Câmara n.0 

195, de 1968, que autoriza o Poder E~ecutivo a emitir sêlo 
postal comemorativo do segundo centenário de Itapeva, 
Estado de São Paulo, e dá outras providências. 

-- pelo Sr. Carlos Lindenberg: 

favorável ao Projeto de Lei cta Cârriara n.0 205, de 
1968, que altera o Quadro do Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

- pelo Sr. José Ermírio: 

pela solicitação ao Govêrno do Estado do Rio GranriP. 
do Sul das necessárias providências a flm de ser feita a 
exigência constante do art. 343, letras a e b do Regimen­
to Interno do Senado Federal, sôbre o Ofício S-12, de 
1968, referente a solicitação daquele Govêrno para auto­
rização de financiamento estrangeiro, para importação 
de 64 tratores de esteiras, pelo Instituto Gaúcho de Re­
forma Agrária. 

- pelo Sr. João Cleofas: 

pelo arquivamento do Ofício S-2, de 1967, dO Sr. ao. 
vernador do Estado. de São Paulo, solicitando ,auto~ização 
do senado Federal para efetuar aquisição de materinl 
hospitalar, mediante financiamento estrangeiro, sendo o 
total de Cr$ 6.000.000.000 (seis bilhões de cruzeiros). · 

- pelo Sr. Aurélio Vianna: 

pelo arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n.n _ 
202, de 1968, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Educação e Cultura o crédito especial de 
NCr$ 22.000,00 (vinte e dois mil cruzeiros novos) para 
atender às despesas com a manutenção e aparelhamento 
do Ensino Primário no Território Federal de Fernando 
de Noronha. 

- pelo Sr. Pessoa de Queiroz: 

co!lcede pensão especial ao ex-servidor Leopoldo Viei­
ra Machado, da então Diretoria Regional dos Correios e 
Telégrafos em Vitória, Estado do Espírito Santo, submete 
à consideração da Câmara dos Deputados nos têrmos do 
art. 54, § 1.0 , da Constituição de 1967. 

- pelo Sr. Fernando Corrêa: 

favorável à emenda substitutiva da Comissão de 
Constituição e Justiça ao Projeto de Lei do Senado n.0 86, 
de 1968, que dispõe sôbre a emissão, pelo Poder Executivo, 
de uma série de selos comemorativos da obra de Francis­
co de Assis Chateaubriand Bandeira de Mello. 

- pelo Sr. Mem de Sá: 

contrário ao Projeto de Lei do Senado n.0 196, de 
1968, que dispõe sôbre as transferências de dotações orça­
mentárias. -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada será as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

COM1SSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
4.• REUNIAO, ORDINARIA, REALIZADA EM 

18 DE NOVEMBRO DE 1969 

As 14,30 horas do dia 18 de novembro de 1969, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Aloysio 
de carvalho Filho, Vice-·Presidente no exerc!cio da presi­
dência, presentes os Srs. Senadores Clodomir Millet, Ed­
mundo Levi, Bezerra Neto, Antônio Balbino, Josaphat 
Marinho, Arnon de Mello, Carlos Lindenberg·, Wilson Gon­
çalves, Antônio Carlos e Petrônio Portella, reUne-se a Co­
missão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Milton Campos e Eurico Rezende. 

É aprovada a Ata da reunião anterior. 

Com a palavra o Sr. Senador Clodomir Millet relata 
os seguintes projetos: sobrestar. o andamento, até a re­
messa do projeto de reforma dos Códigos, do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 162/68: Regula a indenização aos de­
pendentes, e dá outras providências e favorável ao projeto 
de resolução da Comissão de Finanças à Mensagem n.o 
8/69 do Sr. Presidente da República submetendo à apre­
ciação do Senado Federal a exposição de motivos dos· 

-
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Ministros da Fazenda e do Planejamento, sollcitando au· 
torização para· que o G.ovêrno do Estado de Goiás contraia 
empréstimo externo para os fins que, especifica. 

Submetidos a discussão e votação são os pareceres 
aprovados por unanimidade. 

A seguir, o Sr. Senador Carlos Lindenberg lê os se~ 
guintes pareceres: pela audiência do Ministério da Saúde 
sôbre a Projeto de Lei do Senado n.0 142/68 - Dispõe sô­
bre a comercialização de edulcorantes sintéticos e favorá­
vel ao Projeto de Resolução apresentado pela 'comissão 
de Finanças à Mensagem n.0 14/69 do Sr. Presidente da 
República submetendo ao Senado Federal a exposição de 
motivos dos Ministros da Fazenda e do Planejamento, so­
licitando autorização para que o Govêrno do Estado de 
Pernambuco contraia empréstimo externo para os fins que 
especifica, que são aprovados sem quaisquer restrições. 

O Senador Antônio Carlos passa a relatar: pela cons­
titucionalidade do Projeto de Lei dO Senado n.0 71/68 -
Acresce parágrafo a artigo da Lei n.0 4.504, de 30-ll-64 
(Estatuto da Terra) e pelo arquivamento do Ofício n.0 

· 261/68 do Sr. Presidente do Congresso Nacional sôbre o 
recurso interposto pelo Deputado Humberto Lucena. Os 
pareqeres são aprovados, votando pela conclusão do refe­
rente ao Ofício n.0 261/68 os Senadores Josaphat Marinho 
e Antônio Balbino. 

O Sr. Senador Josaphat Marinho apresenta os se­
guintes pareceres: sobrestar o andamento dos Projetos 
de Lei do Senado n.O 30/63 - Dispõe sôbre as atividades 
da indústria farmacêutica; e da Câmara, n.0 5/69 - Altera 
o art. 11 do Decreto-Lei n.0 1. 608, de 18 de setembro de 
1939 (Código de Processo Civil), o primeiro até a aprecia­
ção da reforma do Plano de Saúde e o segundo até a 
remessa do Projeto de reforma dos Códigos·. 

Os pareceres são aprovados por unanimidade. 

O Senador Bezerra Neto relata os projetos a seguir ci­
tados: pela injuridicidade dos Projetos de Lei da Câmara 
n.o 152/68: Dispõe sôbre o exercício da atividade de Con­
dutor Autõnomo de veiculas, e do Senado, n.0 130/63 -
Assegura aos motoristas autônomos, que por fôrça de lei 
foram obrigados a contribuir, novamente, para a. Previ­
dência Social, a equiparação de proventos aos· das apo­
sentadorias recentemente concedidas; pela constituciona­
lidade dos Projetos de Lei do Senado n.0 42/68 - Regula 
o processo de carga e descarga do café, mediante convê­
nio e n.0 132/68 - Considera definitiva após 5 anos de 
vigência, a aposentadoria por invalidez dos segurados da 
Previdência Social; pela rejeição da emenda da Câmara e 
des~arte .aprovação do Pr:ojeto de Lei do Senado n.0 21/64 
- Dispõe sôbre faltas ao serviço do trabalhador estudan­
te; considerando inconstitucional o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 45/68 - Regula o provimento de cargos vagos 
em virtude de aposentadoria e rejeitando o Projeto de 
Lei do Senado n.0 4/69: Dispõe sôbre a retirada e aplica­
ção de depósitos vinculados dos empregados, optantes do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

Submetidos a discussão e votação são os pareceres 
aprovados. 

O Sr. Senador Edmundo Levi lê os seguintes pare­
ceres: sobrestar o andamento do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 78/68: proibe a dispensa do empregado que haja 
reclamado ou dado motivo a reclamação, administrativa 
ou judicial, até a remessa do projeto de reforma dos có­
digos; pelo arquivamento dos Projetos de Lei da Câmara 
n.O 82/58 - Restabelece a· Polícia Militar do Território 
do Acre e Ofício n.0 S-25/68 do Governador do Estado do 
Amazonas, solicitando autorização para contrair emprés­
timo junto a um consórcio de Bancos Inglêses; pela in­
constitucionalidade do Projeto de Lei do Senado n.0 27/68 
- Dispõe sôbre a aposentadoria, na forma do § 2.0 , do 
art. 100 da Constituição do Brasil, de servidores que men­
ciona. 

Os pareceres são aprovados unânimemente. 

Em conformidade com o parágrafo único do artigo 82 
do Regimento Interno, o Sr. Senador Aloysio de Carvalho 
passa a presidência ao Senador Antônio Balbino e relata 
a Mensagem n.0 15/69 do Sr. Presidente da República, 
submetendo ao senado Federal a escolha do nome do 
Dr. José Neri· da Silveira, para exercer o cargo de Mi­
nistro do Tribunal Federal de Recurso. De acôrdo, ainda, 
com o Regimento Interno, a sessão torna-se secreta. 

Reaberta a sessão, o Sr. Senador Aloysio de CarvalhO 
reassume a presidência e concede a palavra ao Sr: Se­
nador Antônio Balbino, que relata os seguintes proje­
tos: sobrestar, até a remessa do projeto de reforma dos 
Códigos, o andamento dos Projetos de Lei do Senado 
n.0 30/52 - Modifica o art. 880 do Código de ProceS.'lo 
Civil, da Câmara, n.O 124/68- Dá nova redação ao art. 826 
do Código de Processo Civil, do Senado, n.0 61/62 - Altera 
dispositivos do Código de Processo Civil, e dá outras pro­
vidências e da Câmara, n.o 120/63 - Altera a redação do 
art. 870 do Código de Processo Civil. 

Submetidos a discussão e votação, são aprovados os 
pareceres. 

O Senador Wilson Gonçalves apresenta parecer às 
seguintes proposlÇoes: pelo arquivamento do Ofício 
GP-977/67 da Câmara dos Deputados, encaminhando, para 
fins previstos :rio art. 51 do Regimento Comum, o projeto 
de resolução que propõe a criação da Comissão Mista do 
Plano, e pela inconstitucionalidade e injuridicidade do 
Projeto de Resolução n.O 60/67 - que dispõe sôbre a apo­
sentadoria especial aos taquígrafos que contarem 25 anos 
de efetivo exercício na função ou 65 anos de idade. 

Os pareceres são aprovados por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão,. Secretária, a 
presente Ata que, depois de lida e aprovada, será assina-
da pelo Sr." Presidente. · 

COMISSAO DE REDAÇAO 

ATA DA 1.• REUNIAO REALIZADA AOS 11 DIAS 
DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1969 

As nove horas do dia onze do mês de novembro do 
ano de mil novecentos e sessenta e nove, reúne-se a Co­
missão de Red~ção sob a Presidência do Senhor Senador 
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José Feliciano, presentes os Senhores Senadores Leandro 
Maciel e Nogueira da Gama. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Lobão da Silveüa e Antônio Carlos. 

Dando início aos t,rabalhos da Comissão de Redação na 
s.a Sessão legislativa da 6.a legislatura, o Senhor Presidente 
declara~as instalados, nos têrrnos da Resolução n.0 1, 
de 1969. 

De conformidade com os demais membros da Comissão, 
o Senhor Presidente fixa o dia das reuniões ordinárias do 
órgão para as quintas-feiras, à tarde. 

Havendo matéria a ser relatada, o Senhor Presidente 
a distribui ao nobre Senador Leandro Maciel, suspen­
dendo a sessão a fim de que o mesmo proceda ao estudo 
da matéria. 

Reaberta a sessão,. a Comissão aprova· o parecer em 
que o senhor Senador Leandro Maciel apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n.o 21, de 1969. que suspende 
a vigência do item XX do art. 167 da Lei )1.0 3.214, de 16 
de outubro de 1964, do Estado de Minas Gerais. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata, que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 2.0 REUNIÃO !EXTRAORDINÁRIA), 

REALIZADA AOS 17 DIAS DO Mgs DE 
NOVEMBRO DO ANO DE 1969 

As dezessete horas e quarenta e cinco minutos do dia 
dezessete do mês de novembro do ano de mil novecentos e 
sessenta e nove, reúne-se, extraordinàriamente, a Comissão 
de Redação sob a Presidência do Senhor Senador José 
Feliciano, presentes os Senhores Senadores Leandro Maciel 
e Nogueira da Gama. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Antônio Carlos e Lobão da Silveira. 

É lida e aprovada, sem discussão, a Ata da reunião 
anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor 
Senador Leandro Maciel apresenta as seguintes redações: 

a) redação do vencido, para segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado, n.0 105, de 1968, que auto­
riza o Poder Executivo a incluir na relação descri­
tiva das rodovias do Plano Rodoviário Nacional 
a rodovia "Congonhas-BR-135 - Ouro Prêto­
BR-040", e 

b) redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 109, 
de 1968, que acrescenta inciso ao art. 2.0 da Lei 

Delegada n.o 10, de 11 de outubro de 1962, que 
cria a Superintendência do Desenvolvimento da 
Pesca, e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES E 
OBRAS PúBLiCAS 

ATA DA 3.• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
NO DIA 19 DE NOVEMBRO DE 1969 

As quinze horas do dia dezenove de novembro de 
mil novecentos e sessenta e nove, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Segurança Nacional do Senado Federal, 
sob a Presidência eventual do Senhor Senador Sebastião 
Archer, Vice-Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Celso Ramos, Paulo Tôrres, Attílio Fontana e Domícto 
Gondim, reúne-se a Comissão de Transportes, Comunica­
ções e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Leite, Presidente, Arnon de Mello, 
João Cleofas e Pessoa de Queiroz. 

É dispepsada a leitura da Ata da reunião anterior, 
sendo a mesma tida como aprovada. 

o Sr. Presidente eventual justifica à Comissão a au­
sência dos demais membros e agradece o comparecimento 
dos presentes. 

Em seguida, anuncia que o item único da pauta da 
reunião é o Projeto de Lei da Câmara n.0 6, de 1969 
(n. 0 475-B/67, na Casa de origem),. que autoriza, em de­
corrência do Tratado de Amizade e Consulta, o Poder Exe­
cutivo a emitir um sêlo postal, comemorativo ao Dia da 
Comunidade Luso-Brasileira, e dá outras providências. 

Após proceder à leitura da pauta dos trabalhos, o Sr. 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Celso 
Ramos, Relator do projeto em estudo. 

O Sr. Relator, após tecer considerações sôbre a ori­
gem e tramitação do projeto, conclui por oferecer-lhe pa-
recer favorável. -

Não havendo discussão, é o projeto submetido à con­
sideração dos Srs, Membros da Comissão, que se mani­
festam de acôrdo com o parecer que é assinado. 

Após agradecer a seus pares o comparecimento, o Sr. 
Presidente dá por encerrada a reunião. 

Para constar, eu, Mario Nelson Duarte, Secretárlo, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 
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PREÇO DA OBRA COMPLETA: { 
• > 

O .Ato Institucional n.0 2 (art. 30 e parágrafo úhico do 
.art. 31) conferiu ao Presidente do· República a faculdade 
de legislar mediante decretos-leis sôbre matéria de seguran­
ça nacional, estando em pleno funcionamento o Congresso 
Nacional, ou, ainda, decretado o recesso parlamentar por oto . 
complementar, em tôdos os matérias previstos no Constitui­
ção e no lei organânica. 

Baseado no primeiro dêstes dispositivos, o Presidente 
Costello Bronco .expediu-,o Decreto-lei n. ~ J, em. 13 _de ·novem­
bro de 1965, institull)do',ó i:ruzeiro nôvo. A ês\e ságuirom-se 
outros, num conceito amplo de segurança nacional nem sem­
pre aceito, especialmente pelos adversários do Govêrno. O De· 
ereto-lei n. 0 19/66 originou grande éel!iuma, ió' que versava 
sôbre matéria recém-deliberado pelo Congresso Nacional, con­
trariqndo o decisão do legislativo, que rejeitara veto opôsto 
pelo Presidente do República ao Proieto de lei n.o 3.500/66. 
À promulgação do porte vetado pelo Chefe. do Noção e man­
tido pelo Congressó, seguiu-se o expedição do decretá-lei. 

' ~ ,~-. -· .. \-:, --' 

O recessõ portomentor decretado c;o_m o Ato Complemen­
tar n.0 23, de20-10-66 a 22"11•66, lJOSsibilitou ao Presidente 

EM BROCHURA NCr$ 40,00 

ENCADERNADA NCr$.80,00 

\ 

do República legislar sôbre tôdos os matérias previstas na 
· Constituição. Assim é que, neste perio'do, foram obieto de de­

cretos-leis matérias versados em p'roietos ae lei enviados pe· 
lo Poder Executivo ao Congresso Nacional e 'iá em tramita­
ção, como a criação do Instituto Nacional do Cinema, o re­
forma universitát ia etc., projetos êstes 9ue, _levanJond9- ,a 
opinião publico, vinham recebendo criticas e sugestões,- não 
só dos parlamentares, mos dos classes diretamente interessa­
das que se_. prQnunciavam através de memqriois ao Legis-
lativo. · -. ' · 1 •· 

O Ato Institucional n. 0 4, convocando o Congresso Na­
cional poro discutr e votar o proieto de Constituição de ori­
gem governamental; possibilitava ao Presidente do República 
baixar decretos-leis sôbre segurança nacional e matéria ti­
nanceira, e, ainda, sôbre matéria administrativo •. no pe_ríodo 
de recesso parlamentar. 

A Constituição de 1967 faculto ao Presidente do Repú­
blica o expedição de decretos-leis sôbre segurançá nacional e 
finanças públicos. Ent[etonjo, esta faculdade é limitado aos 
casos de urgência ou de interêsse público relevante e não 
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podendo acarretar aumento de despesa. Embora entrem em I 
vigor no doto de suo publicação, êstes decretos-leis são su· 
jeitos ao referendum do Congresso l'lodonol que os aprovo· ' 
rá ou rejeitará mtegrolmente, dentro de sessenta dias. Findo 
êste prazo, sem deliberação, o texto e tido como aprovado. 

Se os decretos-leis baixados pelo atual Govêrno são, de 
ocôrdo com o Constituição em vigor, debatidos e votados pe­
lo Congresso Nacional, logo após sua expedição, embora ió 
vigentes, e, portanto, produzindo efeitos, os decretos-leis ema­
nados com base nos Atos Revolucionários escaparam à apre· 
cio~ão do Poder legislativo. 

De 13 de novembro de 1965 o 14 de março de 1967, 319 
(trezentos e dezenove) decretos-leis foram expedidos pelo Pre­
sidente Costello Bronco, variando seu objeto desde a simples 
alteração do nome de uma escola o transformações subs­
tanciais na legislação tributária, trobolhbtc, previdenciária, 
nôvo código do or, novo redação do código de mineração, nor­
mas poro o Reformo Administrativa, nov<1 lei de segurança 

!nacional etc. 

Vários foram os dispositivos legais alterados ou revogo­
dos mediante decretos-leis, e os remissões o normas, por vê­
zes antigas, são inúmeras. Visando à melhor compreensão dos 
319 decretos-leis do Presidente Castello Branco, a Diretori~ 
de Informação Legislativa, por determinação do Presidente do 
Senado Federal, Senador Aura Mouro Andrade, elaborou o 
presente trabalho em que, o por dos textos integrais dos de­
cretos-leis, transcreve tôdo o legislação alterado ou simples­
mente citado naqueles diplomas, assim como um ementário do 
/egisloçõo posterior correlata. 

Foi o seguinte o 

PLANO DE TRABALHO 

1) lEGISLAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrito o legislação ~i­
toda, compreendendo os dispositivos alterados, revogados ou 
simplesmente mencionados. 

No primeira coluna (entre parênteses), o artigo, pará­
grafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é citado a nor­
ma legal. 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo consti­
tucional) citada (emenda e dota de publicoçilo). 

Se a referência é feita a determinado artigo, êste é 
transcrito. 

Para melhor compreensão, são fornecidas em notas tõ­
das as normas a que são feitas remissões. Inúmeros vêzes, 
foram necessónas notas de notas, num \lerdodeiro encadea­
~ento de legislação, que só findo quando a matéria está su­

-ficientemente esclarecido. 

Sempre que necessário, divulgamos também os textos 
de Resoluções ou Portarias citadas, como, por exemplo, a Por­
taria n.• 729/62, do Presidente da NOVACAP, a que se refe­
re o Decreto-lei n. 0 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretas-leis do 
Presidente Castello Branco, de vez que suo consulta pode ser 
feita fàcilmente nesta obra, parecendo-nos, portanto, dispen­
sável repeti-los no legislação citado. 

Em primeira leitura, as notas parecerão falhas, já que, 
algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem numé1 i· 
co. A a!teroçõo no seqüênda das notas foi necessária na 
composição gráfica, que, para facilitar a consulta, colocou, 
sempre que possível, os notas nos rodapés das páginas em 
qu'l. são feitas as citações. Os tipos usados no impressão dis­
tinguem com exatidão os citoçõe_s e remissões. 

2) LEGISlAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos decre­
tos-leis, assim como as remissões que lhes são fe"rtas, em le­
gislação emanado após suo expediçõo. 

No primeira coluna, a lei, decreto - ou decreto-lei (nú­
mero e doto de publicação) posterior ao decreto-lei e que a 
êle se refere. 

Na segundo coluna, é explicitado se se trata de alteração, 
regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo do lei posterior se refere 
ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em que é feita 
a remissão. 

Da mesma formo, se apenas um (ou mais) dispositivo 
do decreto-lei é alterado, regulamentado ou referida, êste 
dispositivo é determinado. 

---·-·D·-·---
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